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CMN Conselho Monetário Nacional 

Código ANBIMA Código ANBIMA para Ofertas Públicas. 

Código Civil Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e alterações 
posteriores. 

Companhia Bluefit Academias de Ginástica e Participações S.A. 

Conselho de Administração O conselho de administração da Companhia. 

Conselho Fiscal O conselho fiscal da Companhia, que até a data deste 
Prospecto não havia sido instalado.  

Contrato de Participação no 
Novo Mercado  

Contrato de Participação no Novo Mercado a ser celebrado 
entre, de um lado, a B3 e, de outro, a Companhia, até a data 
de divulgação do Anúncio de Início, data na qual o referido 
contrato entrará em vigor, por meio do qual a Companhia 
aderirá ao Novo Mercado. A adesão ao Novo Mercado pela 
Companhia está sujeita à conclusão da Oferta. 

Coordenador Líder ou XP XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. 

COVID-19 Doença causada pelo coronavírus SARS-CoV-2. 

CVM  Comissão de Valores Mobiliários. 

Deliberação CVM 476  Deliberação da CVM nº 476, de 25 de janeiro de 2005.  

Diretoria  A diretoria da Companhia. 

DOESP Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

Dólar, dólares ou US$ Moeda oficial dos Estados Unidos. 

Estados Unidos Estados Unidos da América. 

Estatuto Social  Estatuto social da Companhia. 

Formulário de Referência  Formulário de Referência da Companhia, elaborado nos 
termos da Instrução CVM 480, anexo a este Prospecto. 

Fortune Pre-IPO Fund, LP Fortune Fund. 

Governo Federal Governo Federal do Brasil. 

Instituição Escrituradora  Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instrução CVM 400  Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 480  Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, 
conforme alterada. 
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JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Lei 4.131 Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme alterada. 

Lei das Sociedades por Ações  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei do Mercado de Capitais Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

LPE Leste Private Equity Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia Investimento no Exterior. 

LPE Fitness LPE Fitness I Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia. 

LPE II LPE II Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia Investimento no Exterior. 

Novo Mercado  Segmento especial de listagem de valores mobiliários da B3, 
destinado à negociação de valores mobiliários emitidos por 
empresas que se comprometem voluntariamente com a 
adoção de práticas de governança corporativa e a divulgação 
pública de informações adicionais em relação ao que é exigido 
na legislação, previstas no Regulamento do Novo Mercado. 

Oferta Oferta Primária e Oferta Secundária, consideradas em 
conjunto. 

Oferta Primária A distribuição pública primária de 32.733.225 Ações a serem 
emitidas pela Companhia, a ser realizada no Brasil em 
mercado de balcão não organizado, em conformidade com a 
Instrução CVM 400, por intermédio do Coordenador Líder da 
Oferta, incluindo esforços de colocação de Ações no exterior, a 
serem realizados pelo Agente de Colocação Internacional para 
Investidores Estrangeiros que invistam no Brasil em 
conformidade com os mecanismos de investimento 
regulamentados pelo CMN, pelo Banco Central e/ou pela CVM.  

Oferta Secundária A distribuição pública secundária de, inicialmente, 6.546.645 
Ações de emissão da Companhia e de titularidade dos 
Acionistas Vendedores, exclusivamente em caso de colocação 
das Ações Adicionais, a ser realizada no Brasil em mercado de 
balcão não organizado, em conformidade com a Instrução 
CVM 400, por intermédio do Coordenador Líder da Oferta, 
incluindo esforços de colocação de Ações no exterior, a serem 
realizados pelo Agente de Colocação Internacional para 
Investidores Estrangeiros que invistam no Brasil em 
conformidade com os mecanismos de investimento 
regulamentados pelo CMN, pelo Banco Central e/ou pela CVM. 

Offering Memoranda Preliminary Offering Memorandum e o Final Offering 
Memorandum, conforme definidos no Contrato de Colocação 
Internacional, considerados em conjunto.  

Ofício-Circular CVM/SRE Ofício-Circular nº 01/2021/CVM/SRE, divulgado em 01 de 
março de 2021. 

OMS Organização Mundial da Saúde. 
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Plano de Opções Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da 
Companhia, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 25 de novembro de 2020. 

Produto da Colocação da Oferta Significa a soma do Produto da Colocação da Oferta Base, do 
Produto da Colocação das Ações Adicionais e do Produto da 
Colocação das Ações Suplementares. 

Produto da Colocação da  
Oferta Base 

Significa o produto resultante da multiplicação entre (i) a 
quantidade total de Ações inicialmente ofertada, sem 
considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais; e 
(ii) o Preço por Ação. 

Produto da Colocação das  
Ações Adicionais 

Significa o produto resultante da multiplicação entre (i) o 
número total de Ações Adicionais efetivamente colocadas; e 
(ii) o Preço por Ação. 

Produto da Colocação das  
Ações Suplementares 

Significa o produto resultante da multiplicação entre (i) o 
número total de Ações Suplementares efetivamente 
colocadas e (ii) o Preço por Ação. 

Prospecto Definitivo O Prospecto Definitivo de Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Bluefit 
Academias de Ginástica e Participações S.A., incluindo o 
Formulário de Referência e seus demais anexos. 

Prospecto ou Prospecto 
Preliminar  

Este Prospecto Preliminar de Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Bluefit 
Academias de Ginástica e Participações S.A., incluindo o 
Formulário de Referência e seus demais anexos e eventuais 
aditamentos e/ou suplementos. 

Prospectos O Prospecto Definitivo e o Prospecto Preliminar, 
considerados em conjunto. 

Real, real, reais ou R$ Moeda oficial corrente no Brasil. 

Regulamento da Câmara de 
Arbitragem 

Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída 
pela B3, inclusive suas posteriores modificações, que 
disciplina o procedimento de arbitragem ao qual serão 
submetidos todos os conflitos estabelecidos na cláusula 
compromissória inserida no Estatuto Social e constante dos 
termos de anuência dos administradores e membros do 
Conselho Fiscal. 

Regulamento do Novo Mercado Regulamento de listagem do Novo Mercado editado pela B3, 
que disciplina os requisitos para a negociação de valores 
mobiliários de companhias abertas no Novo Mercado, 
estabelecendo regras de listagem diferenciadas para essas 
companhias, seus administradores e seus acionistas 
controladores. 

Regulation S Regulation S do Securities Act de 1933, conforme alterada, 
dos Estados Unidos. 

Resolução CMN 4.373 Resolução do CMN nº 4.373, de 29 de setembro de 2014. 
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Resolução CVM 13 Resolução da CVM nº 13, de 18 de novembro de 2020. 

Resolução CVM 27 A Resolução da CVM nº 27, de 08 de abril de 2021. 

Resolução CVM 35 A Resolução da CVM nº 35, de 26 de maio de 2021. 

Rule 144A Rule 144A editada ao amparo do Securities Act. 

SEC Securities and Exchange Commission, a comissão de valores 
mobiliários dos Estados Unidos. 

Síntesi Síntesi Participações Ltda. 

Securities Act Securities Act de 1933 dos Estados Unidos, conforme 
alterado. 
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O INVESTIDOR DEVE ESTAR CIENTE DE QUE OS FATORES MENCIONADOS ACIMA, ALÉM 
DE OUTROS DISCUTIDOS NESTE PROSPECTO E NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 
ANEXO A ESTE PROSPECTO, PODERÃO AFETAR OS RESULTADOS FUTUROS DA 
COMPANHIA E PODERÃO LEVAR A RESULTADOS DIFERENTES DAQUELES CONTIDOS, 
EXPRESSA OU IMPLICITAMENTE, NAS DECLARAÇÕES E ESTIMATIVAS NESTE 
PROSPECTO. TAIS ESTIMATIVAS REFEREM-SE APENAS À DATA EM QUE FORAM 
EXPRESSAS, SENDO QUE A COMPANHIA, OS ACIONISTAS VENDEDORES E O 
COORDENADOR LÍDER NÃO ASSUMEM A RESPONSABILIDADE E A OBRIGAÇÃO DE 
ATUALIZAR PUBLICAMENTE OU REVISAR QUAISQUER DESSAS ESTIMATIVAS E 
DECLARAÇÕES FUTURAS EM RAZÃO DA OCORRÊNCIA DE NOVA INFORMAÇÃO, 
EVENTOS FUTUROS OU DE QUALQUER OUTRA FORMA. MUITOS DOS FATORES QUE 
DETERMINARÃO ESSES RESULTADOS E VALORES ESTÃO ALÉM DA CAPACIDADE DE 
CONTROLE OU PREVISÃO DA COMPANHIA. 
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investimento nas unidades próprias, a estratégia de franchising, de forma a complementar nosso crescimento, 
por meio da associação com operadores locais, com conhecimento da sua região, rede de fornecedores e 
potenciais clientes, em cidades de menor porte. 

Acreditamos que esse crescimento nos últimos anos, mesmo diante de instabilidade econômica, tenha 
ocorrido em função de nossa proposta diferenciada de valor, com foco na democratização da saudabilidade. 
Nossos alunos são estimulados a priorizarem a frequência de utilização da academia em suas rotinas e 
aumentarem suas recorrências por meio do nível de serviço oferecido e da ampla utilização de nossa 
tecnologia, sob o mote “menos blá, mais blue”. 

Dessa forma, promovemos o acompanhamento da frequência de nossos alunos nas nossas academias. Caso 
o aluno não esteja com os treinos em dia, ele recebe um e-mail e/ou SMS com mensagens de incentivo e 
dicas de treinos para que ele aumente sua frequência. Quando o cliente está com a frequência em dia, 
também enviamos notificações por meio de e-mail e/ou SMS, parabenizando o aluno pelo seu empenho e 
motivando-o a continuar com a frequência nas academias da rede. 

O nosso modelo de negócios consiste em 5 pilares fundamentais:  

(i) presença nas 5 regiões do país, oferecendo aos clientes uma extensa rede de academias em grande 
parte do território nacional; 

(ii) longos períodos de funcionamento (24 horas por dia nos dias úteis, e, em parte das unidades, 24 
horas nos 7 dias da semana3);  

(iii) presença em centros urbanos, com alta densidade populacional; 

(iv) ambientes com espaços otimizados, arquitetura moderna e padronizada, equipamentos de última 
geração e de marcas renomadas, além de uma ampla oferta de aulas coletivas; e 

(v) cultura, com foco na experiência do cliente. Em busca da excelência do atendimento, os professores e 
profissionais administrativos são treinados para atender as necessidades dos alunos. Um reflexo disso 
é o nosso aumento contínuo no NPS (Net Promoter Score). O NPS é uma medida de avaliação do grau 
de satisfação e fidelidade do cliente com a Companhia. 

Acreditamos que a experiência diferenciada em todos os momentos, desde o pré-venda, com um modelo de 
comercialização e cobrança transparentes, ao pós-venda, incluindo o monitoramento de frequência do aluno, a 
mensuração mensal de NPS nas unidades aliadas à sua capacidade de execução comprovada e às tendências 
positivas para os próximos anos diante de um mercado fitness brasileiro sub-penetrado e uma preocupação cada 
vez maior com a saúde por parte da população brasileira, possibilitarão expansão de nossa atuação. 

A tabela abaixo contém alguns dos nossos indicadores operacionais para os períodos e datas indicados. 

 Exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 

Período de seis 
meses findo em  
30 de junho de 

2018 2019 2020 2020 2021 

Número de academias em operação 52 72 94 76 102 

Por tipo      

Próprias 36 44 58 46 61 

Franquias  16 28 36 30 41 

      

Número de clientes ativos (mil)1 147 201 205 139 202 

Por tipo      

Próprias 105 124 113 81 112 

Franquias 42 77 92 58 90 
 

1  Clientes ativos incluem alunos com contratos celebrados com a Companhia (contratos regulares ou com pagamentos em atraso por no 
máximo 2 meses, incluindo contratos trancados), assim como alunos que frequentam as academias da rede Bluefit por meio de 
convênios com plataformas de conexão de clientes com fornecedores de serviços relacionados a atividades físicas. 

 

 
3 Atualmente, o funcionamento das unidades varia de acordo com as restrições governamentais impostas como medida de enfrentamento 

à Pandemia da COVID-19. 
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Serviços 
 
Utilizamos nossa experiência, know-how, relacionamento com parceiros estratégicos e proprietários de 
imóveis, para escolher pontos comerciais convenientes e de fácil acesso para nossos clientes para instalação 
de nossas unidades. Os imóveis escolhidos são amplos, possuem áreas de aproximadamente 1.300m2, 
layouts estruturados desenhados pela nossa equipe especializada para maximizar a utilização dos espaços e 
aumentar a distribuição espacial dos alunos. Adicionalmente, as unidades contam com equipamentos novos, 
de última geração e de marcas reconhecidas (como Life Fitness, Matrix, Cybex, Core, Total Health) e salas 
para realização de aulas coletivas de ginástica, danças e artes marciais. 
 
Oferecemos um amplo portfólio de serviços e opções de aulas coletivas a preços de mercado competitivos (o valor das 
mensalidades custava a partir de R$99,90 por mês, em 30 de junho de 2021). 
 
As aulas podem ser divididas em três categorias4: 
 

• Artes marciais: nossas unidades contam com um espaço de aproximadamente 120m2 para aulas 
coletivas destinado exclusivamente para este segmento, onde são realizadas, ao longo do dia, até 
seis modalidades, tais como: Jiu-Jitsu, Boxe Chinês, B-Fight, Muay Thai, entre outros; 

• Ginástica e danças: nossas unidades contam também com área de aproximadamente 200m2 
destinada especificamente para este tipo de aulas coletivas. Nela são realizadas, ao longo do dia, até 
vinte e três modalidades tais como: Zumba®, HIIT (High Intensity Interval Training), Fitdance, Power 
Jump, entre outros; 

• Neuromuscular: as áreas de ginástica e dança e restante da área das nossas academias são 
destinadas para práticas da modalidade neuromuscular, onde os clientes podem realizar aulas em 
grupo ou utilizar livremente os espaços cardiovascular e de musculação. Contamos com dezessete 
modalidades, tais como: abdominal, GAP, Pilates, alongamento, localizada, LPF (Low Pressures 
Fitnes), entre outros. 

 
 
As modalidades oferecidas utilizam métodos reconhecidos como a metodologia DeRose, Hugs7 para 
alongamento, Low Pressure para técnica postural e respiratória e Funcional Fight, uma combinação de luta e 
treino funcional. O processo de inovação para que novas modalidades de aula sejam incluídas na grade 
possui diferentes etapas: (i) inteligência de mercado e benchmarking, a partir de pesquisas com peers 
internacionais e visitas a eventos globais de fitness; (ii) reuniões internas realizadas regularmente para 
definição e alinhamento de pipeline de inovação; (iii) desenvolvimento do produto, quando um time 
multidisciplinar planeja, testa, desenha estratégias de marketing, define o custo e pesquisa parcerias com 
fornecedores estratégicos; (iv) implementação do projeto piloto em unidades específicas para coleta de 
feedbacks; e (v) lançamento para as nossas demais unidades. 
 
Em 30 de junho de 2021 oferecíamos duas modalidades de contrato para matrícula dos clientes: (i) o Plano 
Gold (R$99,90 mensais com taxa de matrícula de R$120,00 e taxa de manutenção anual de R$199,90), com 

 
4 Atualmente, a disponibilidade das aulas coletivas varia de acordo com as restrições governamentais impostas como medida de 

enfrentamento à Pandemia do COVID-19. 
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acesso a todas as aulas coletivas, acesso total à estrutura da academia, sem restrição de horários, acesso 
ilimitado a toda a rede de unidades e a possibilidade de levar até 5 amigos por mês para treinar conosco, 
durante um dia completo; e (ii) o Plano Blue (variando de R$99,90 a R$119,90 mensais com taxa de matrícula 
variando de R$0,00 a R$60,00 e de manutenção de R$0,00 a R$99,00 (tais variações de acordo com a 
unidade utilizada), com o mesmo nível de acesso do Plano Gold, porém restrito a apenas uma unidade, de 
escolha do cliente, e a possibilidade de levar até 2 amigos por mês para treinar conosco, durante um dia 
completo. O processo de matrícula é rápido, os termos contratuais são simples e objetivos, não existem taxas 
ou multas de cancelamento, em linha com a estratégia de priorizar a frequência de utilização dos alunos, e os 
preços são competitivos nos mercados em que atuamos. A matrícula pode ser realizada em qualquer uma das 
unidades ou por meio de nosso website. Em 30 de junho de 2021, contávamos com 22,4 mil clientes ativos no 
Plano Gold, e 162,0 mil clientes ativos no Plano Blue, o que representava, respectivamente, 12% e 88% do da 
base de clientes ativos de nossas academias, sem considerar clientes Gympass. 
 

 

Desenvolvemos e implementamos estratégia de marketing, com o apoio de agências parceiras, baseando-nos 
prioritariamente em mídias sociais e digitais, e contamos com mais de 50 influenciadores digitais de diversos 
segmentos de atuação, com destaque para Aline Riscado e José Aldo; além de promovermos eventos com 
engajamento de clientes e potenciais clientes. Acreditamos que obtivemos sucesso na fixação de nossa 
marca, tornando-nosreferência no mercado de academias em nossa principal área de atuação, atingindo mais 
de 360 mil seguidores no Instagram e mais de 360 mil seguidores no Facebook em julho de 2021, e 
alcançando um público-alvo amplo, de diferentes camadas sociais e faixas etárias. 

A nossa excelência operacional e nosso modelo de negócios é reconhecida pelo público, uma vez que 
possuímos classificação de nível “Bom” no ReclameAqui, com nota de reputação de 7.2/10 em 30 de junho de 
20215. Tal resultado refere-se a avaliações realizadas nos seis meses anteriores pelos usuários da 
plataforma. Dentre as principais iniciativas focadas na qualidade da experiência e na retenção de clientes, 
estão: (i) oferecimento de aulas coletivas durante horários de pico, buscando a melhor utilização do espaço 
total da unidade e minimizar a sensação de lotação em nível desconfortável para os alunos; (ii) auditoria 
interna em todas as unidades, com acompanhamento de metas para garantia de alto nível de serviço e 
atendimento; (iii) mensuração de NPS (Net Promoter Score - métrica utilizada para avaliar a satisfação do 
cliente) de todas as unidades para medir e monitorar o nível de satisfação dos alunos; (iv) envio de SMS e e-
mails com mensagens de incentivo para que o aluno frequente as unidades e não perca sua rotina de treinos, 
atingindo seus objetivos; (v) treinamentos: apossuímos programas de capacitação a todos os níveis, para 
gerentes regionais, supervisores de unidade e professores, buscando manter o time motivado e alinhado com 
os valores da Companhia; (vi) plataforma de cursos online: possuímos 84 horas de treinamentos online 
disponíveis em sua plataforma, envolvendo treinamentos básicos, técnicos, de sistemas e operacionais; (vii) 
encontros de gerentes regionais: promovemos reuniões anuais de todos os gerentes regionais para promover 
integração, capacitação e planejamento estratégico da liderança.  

Promovemos programas de oportunidades de sucessão internas visando valorizar os profissionais de nossa 
base e manter nossa cultura alinhada. Os índices de sucessão interna comprovam o nosso compromisso com 
o desenvolvimento de seus colaboradores, de modo que 71% dos supervisores de unidade anteriormente 
eram professores ou atendentes e 75% dos gerentes regionais eram supervisores de unidade. 

 
5 https://www.reclameaqui.com.br/empresa/bluefit-academias-de-ginastica/ 
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VANTAGENS COMPETITIVAS 

Acreditamos que nossos principais pontos fortes são: 
 
Acreditamos que estamos preparados para nos beneficiarmos de um mercado crescente e pouco 
penetrado, por meio de um modelo de negócios vantajoso e consolidado internacionalmente. 
 

Segundo a IHRSA (International Health, Racquet & Sportsclub Association), em 2019 o Brasil foi considerado o 

maior mercado fitness da América Latina e o 12º maior do mundo (em termo de receita), quando o país faturou US$ 

2,2 bilhões com o mercado fitness, com mais de 29 mil unidades e 10,3 milhões de alunos. Mesmo sendo um dos 

maiores mercados fitness no mundo, o Brasil apresenta poucos usuários de academias quando comparado com o 

tamanho do mercado endereçável, apresentando assim uma baixa penetração, de apenas 4,9%, quando 

comparado com outros mercados como EUA (21,2%), Canadá (16,7%) ou Austrália (15,3%). Fatores 

macroeconômicos também suportam a tendência de crescimento do mercado de atuação da Companhia, 

suportado pela retomada do crescimento econômico, aumento da população e tendências favoráveis no 

comportamento do consumidor associadas à maior preocupação com a saúde.  

 
 

Isso demostra que o país ainda possui potencial de crescimento em termos de número de academias e de usuários, e 

acreditamos estarmos bem posicionados para capturar essa tendência de crescimento por meio da potencial abertura 

de novas academias e do aumento orgânico do número de clientes.  

Novas tendências de saúde e bem-estar favoráveis ao mercado fitness.  
 

Acreditamos que existe uma tendência favorável para o mercado fitness no país associado a um novo 

comportamento do consumidor, muito mais preocupado com a saúde física e mental. Estamos posicionados 

em um mercado diretamente relacionado às novas tendências de saúde e bem-estar, que foram aceleradas 

dada a pandemia global da COVID-19.  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 5 dos 6 maiores riscos de mortalidade no mundo 

podem ser combatidos por meio da atividade física. A OMS recomenda que adultos entre 18 e 64 anos 

pratiquem no mínimo 30 minutos de atividade física por dia, 5 vezes na semana. Ademais, estudos recentes 

indicam que os exercícios físicos são um fator determinante para reduzir o risco de vida do vírus COVID-19, 

responsável pela pandemia global que assolou o mundo em 2020. De acordo com estudo publicado na revista 

Infectious Diseases and Therapy, a atividade física, mesmo praticada por pelo menos 30 minutos duas vezes 

por semana, aumenta em até 8 vezes as chances de sobrevivência quando contraído o vírus em comparação 

com pessoas sedentárias. Tais indivíduos apresentaram maior taxa de insuficiência respiratória (53,9% vs. 

35,9%), insuficiência renal (14,5% vs. 6,3%) e internação hospitalar.6  

 
6 https://link.springer.com/article/10.1007/s40121-021-00418-6. 
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De acordo com pesquisas realizada pela consultoria LEK7 e pela MindBody8, deve ocorrer uma maior 
demanda e procura por um estilo de vida com hábitos mais saudáveis após o término da pandemia de 
COVID-19. Segundo a MindBody, 78% preferem realizar exercícios presencialmente (do que virtualmente); 
40% estão indo a academias que nunca haviam estado antes; 33% pretendem frequentar mais a academia e 
13% esperam gastar mais com fitness. Em relação à pesquisa da LEK, 71% pretendem iniciar alguma 
atividade física, 74% pretendem consumir alimentos mais saudáveis e 8% pretendem contratar melhores 
planos de saúde. Isso demonstra como o setor fitness e a Bluefit podem se beneficiar das novas tendências 

da população no país, a qual buscará uma vida mais saudável com o término da pandemia.  

Além disso, é possível evidenciar a curva de retomada no setor em outros países na América do Norte e 
Oceania. De acordo com uma pesquisa do The Wall Street Journal (WSJ)9, despesas com academias, spas e 
salões de beleza atingiram seu nível mais alto desde o começo da pandemia, evidenciando a volta nos padrões 
de consumo dos americanos a níveis similares aos de pré-pandemia. Além disso, de acordo com pesquisa 
realizada pela Glofox10 – empresa de software voltada para a gestão de academias – ainda existe uma demanda 
reprimida de usuários que deve voltar às suas atividades físicas presenciais. No caso dos Estados Unidos, o 
ritmo de abertura de atividades tem retomado lentamente, porém, já atingiu patamares pré-pandemia de 
reservas por unidades abertas esse ano. Da mesma forma ocorreu na Austrália, onde as operações foram 
abertas ao público e estão performando de forma superior em relação ao período pré-pandemia. Além disso a 
base de clientes ativos vem aumentando desde a reabertura das academias – consequência positiva da 

pandemia e esperada que se replique em outros países.  

Modelo de Value Service com proposta de alto valor agregado em comparação a outras academias low 
cost. 
 
Atuamos no modelo de Value Service, caracterizado pelo preço low cost associado a uma vasta gama de 
serviços, como aulas coletivas e de artes marciais. Nossas academias caracterizam-se pela combinação de 
ambiente moderno com equipamentos de última geração, localização em pontos estratégicos e preço 
competitivo. Este conceito está sujeito a constante evolução com a introdução de inovações que visam ao 
aprimoramento contínuo da experiência do cliente. Por exemplo, oferecemos academias abertas pelo período 
de 24h em dias úteis, e, algumas unidades, por 24 horas nos 7 dias da semana11, além de uma vasta oferta 
de aulas coletivas. 

Investimentos em tecnologia com maior inteligência e maior retenção de clientes. 
 
Acreditamos que por meio de investimentos em tecnologia conseguimos melhorar a retenção de clientes 

através de um estímulo à frequência dos alunos para aumentar a recorrência.  

Por meio de nossa base de dados interna, promovemos o acompanhamento da frequência de nossos alunos 
nas nossas academias. Por exemplo, caso o aluno não esteja com os treinos em dia, ele recebe um e-mail 
e/ou SMS com mensagens de incentivo e dicas de treinos para que ele aumente sua frequência. 

Acreditamos que os métodos citados acima melhoram a retenção de sua base de clientes, o que é refletido 

pela diminuição do Churn, métrica que indica a taxa de perda de clientes nos últimos períodos:  

 
7 Estudo LEK Insights: “LEK Insights - COVID-19_Impacto nos hábitos de consumo dos brasileiros_Edição2” 
8 https://www.mindbodyonline.com/business/education/blog/heres-how-covid-19-has-changed-fitness 
9 https://www.wsj.com/articles/economy-revs-up-as-americans-increase-spending-on-flights-lodging-dining-out-11616146202 
10 Estudo da Glofox: “Glofox - Industry Insights Mar 2021” 
11 Atualmente, a disponibilidade de acesso por 24h varia de acordo com as restrições governamentais impostas como medida de 

enfrentamento à Pandemia da COVID-19. 
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Mudanças na legislação do imposto de renda e juros sobre o capital próprio podem impactar os 
dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos pela Companhia em virtude de participação 
detida em sociedades coligadas por conta de participação. 
 
Caso a regulamentação acerca da isenção de imposto de renda sobre a distribuição de dividendos e a 
tributação atualmente incidente sob o pagamento de juros sobre capital próprio prevista na legislação atual 
seja alterada, os dividendos recebidos pela Companhia em função de participação detida em sociedades 
coligadas por conta de participação poderão passar a ser tributados e/ou, no caso dos juros sobre capital 
próprio, ter sua tributação majorada no futuro, podendo causar um efeito adverso relevante na situação 
financeira e nos nossos resultados operacionais. 

Caso não sejamos capazes de renovar os contratos de locação das academias, as nossas operações 
serão adversamente afetadas. 

 
A maioria dos imóveis em que as academias estão localizadas são alugados de terceiros. Assim, todas as 
academias são sujeitas a contratos de locação que oferecem riscos que não dependem da nossa atividade e 
não podem ser controlados por nós. Por exemplo, se as locações forem extintas, podemos não conseguir 
renová-las ou se a renovação implicar em condições desfavoráveis aos negócios, poderemos ser obrigados a 
alterar a localização dessas academias. As novas localizações podem não apresentar a mesma visibilidade 
que possuem atualmente ou não serem frequentadas pelo público-alvo. 

Dependemos largamente da eficácia das campanhas de propaganda e marketing. 
 
É parte inerente do nosso negócio do empenho de recursos significativos para campanhas de propaganda e 
marketing, com o intuito de promover a atratividade e movimento em suas unidades. Caso tais campanhas 
não alcancem as metas e objetivos esperados, podemos ter impactos negativos em nossa rentabilidade e em 
nossas marcas. Consequentemente, nosso resultado operacional e nossa situação financeira pode ser 
afetado negativamente. 

Problemas nos sistemas de tecnologia da informação da Companhia poderão impactar adversamente 
nossas operações. 
 
Nossas operações dependem de sistemas de tecnologia da informação, que são importantes ferramentas de 
administração de nossos recursos. Esses sistemas podem ser afetados por falta de atualização ou 
manutenção inadequada em decorrência de diversos fatores, tais como falhas nos sistemas, softwares ou 
serviços de terceiros contratados por nós, ou atos intencionais (incluindo hackers) que podem interromper ou 

mesmo paralisar nossas atividades. 

Indisponibilidade, interrupção ou deterioração de desempenho dos sistemas de tecnologia da informação 
poderá prejudicar nossa capacidade de registrar novos planos de clientes e processar cobranças, podendo, 

consequentemente, prejudicar nosso fluxo de caixa e controles operacionais e financeiros. 

Demais pontos fracos, obstáculos e ameaças à nossa equipe, nosso plano de negócios e condição financeira 
estão relacionados à concretização de um ou mais cenários adversos contemplados em nossos fatores de 
risco. Para mais informações veja os itens 4.1 e 4.2 deste Formulário de Referência. 

ESTRATÉGIA 

Temos como objetivo integrar o mercado fitness com uma rede de academias de excelente custo-benefício, 
oferecendo equipamentos de musculação de qualidade e professores treinados para não apenas assessorar 
nossos alunos nos exercícios individuais como também oferecer aulas coletivas. Nossa estratégia de 

crescimento é baseada em cinco principais pilares: 

Aceleração do crescimento da base de clientes por meio de academias próprias. 
 
Pretendemos continuar a expandir nossa base de clientes por meio de duas principais vertentes: maturação 
das academias já existentes e abertura de novas unidades próprias. 
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Em relação ao plano de expansão orgânico, o foco principal está na abertura de novas academias próprias, 
principalmente com capital próprio, com a possibilidade de alavancar este crescimento com financiamento de 
terceiros. A expansão contempla a abertura de academias próprias em localidades que entendemos atrativas, nos 
estados e regiões em que já atuamos, assim como no aproveitamento de oportunidades de expansão para estados 
e regiões ainda não acessadas por nós.  

Para suportar esse crescimento, desenvolvemos uma metodologia proprietária de geoplanejamento, que 
permite estimar com precisão o potencial do imóvel em número de alunos por meio de seis principais 
estratégias: (i) escolha do estado em linha com o plano de expansão; (ii) cidade com mais de 200 mil 
habitantes, de preferência; (iii) bairros com perfil que consideramos adequado e com maior possibilidade de 
sucesso; (iv) densidade populacional, visando regiões com modelo de habitação verticalizada; (v) regiões com 

maior PIB e renda disponível per capita; e (vi) imóvel com espaço ideal de aproximadamente 1.300m². 

Expansão por meio de franquias  
 
Atuamos com modelo de franquias desde 2017, como parte da estratégia de aceleração de crescimento. Nesse 
modelo realizamos nossa expansão sem investimento financeiro direto para a construção das unidades em 
questão. Em 30 de junho de 2021, possuíamos 41 franquias em operação e mais 15 franquias com contrato 
assinado em fase pré-operacional. Através desse modelo conseguimos ampliar nossa presença nacional, 
aumentando os efeitos de rede das nossas unidades e o reconhecimento de nossa marca. Os franqueados 
estão sujeitos a uma taxa de franquia devida a partir do momento da assinatura do pré-contrato da unidade, um 
royalty mensal de até 8% sobre a receita bruta, além de uma taxa mensal pelo uso de nossos sistemas. Os 
franqueados ainda contribuem com 1% sobre a receita bruta para o Fundo de Propaganda e Marketing. Todas 
as franquias seguem o nosso padrão de qualidade, equipamentos e arquitetônico, além de serem auditadas 
mensalmente de modo a garantir a qualidade da operação. 

Aquisição de franqueados  
 
O contrato de franquia desenvolvido por nós, sujeito a termos e condições, prevê uma opção de compra (e 
não uma obrigação) pela Companhia das unidades franqueadas, normalmente a partir do 24º mês de 
inauguração de suas respectivas operações, por um valor entre 4 e 6 vezes o EBITDA do último exercício, 

deduzido o endividamento líquido da unidade ou um valor entre os últimos 12 e 18 meses de faturamento. 

As franquias representam uma via de crescimento que acreditamos ser de baixo risco, visto que, na qualidade 

de franqueadora, possuímos plena visibilidade do desempenho operacional de todas as unidades.  

Unidades de Sociedade em Conta de Participação 
 
Possuíamos em 30 de junho de 2021 cinco Sociedades em Conta de Participação (“SCP”) em unidades 
próprias e duas SCP em sociedades controladas, esta modalidade de negócio permitiu a captação de 
recursos com sócios que não participam da gestão, mas têm direito a participação nos resultados da unidade. 
Em tais unidades atuamos como sócio ostensivo, responsável por todas as atividades e obrigações perante 
terceiros. Entre 2016 e início de 2018, o modelo de SCPs facilitou a nossa expansão, sem comprometer a 
alavancagem financeira. 

Em 29 de fevereiro de 2020, adquirimos a totalidade dos direitos e obrigações da Bluefit Academias de 

Ginástica e Participações Ltda SCP – Vila Olímpia e da Bluefit Santo Antônio SCP. 

Aumento de market share em relação a concorrentes, academias de bairro e academias premium 
 
Acreditamos estarmos bem posicionados no mercado fitness devido ao nosso modelo de Value Service. Em 
primeiro lugar, se comparada às academias de bairro, acreditamos oferecer, em geral, uma qualidade superior, 
tanto em nossos equipamentos de primeira linha quanto na oferta de diversas atividades coletivas, por um preço 
usualmente menor. Em relação às demais academias low cost, nosso diferencial está em nosso modelo de Value 
Service, de modo que acreditamos oferecer uma melhor experiência para o cliente além de um amplo leque de 
aulas coletivas. 

Adicionalmente, com a pandemia da COVID-19, o varejo sofreu com as consequências do lockdown, levando 
diversos comércios à falência. Com isso, acreditamos que podemos nos beneficiarmos com o fechamento de 
diversas academias de bairro. Uma demanda reprimida de usuários que deve voltar às suas atividades físicas, 
associado com uma oferta menor de academias, pode significar uma oportunidade para as redes que 
oferecem High Value Low Price, podendo potencializar o ganho de nosso market share dnos próximos anos.  
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Além disso, ainda associado às sequelas da pandemia, acreditamos que podemos nos beneficiarmos do 
aumento nas localidades com oportunidades estratégicas e bons pontos comerciais negociados a preços mais 
baixos em relação ao período pré-pandemia. Esta redução nos custos fixos é racional determinante para uma 

expansão mais rápida da rede de nossas academias, além de fundamental para uma maior taxa de retorno. 

  
 
EVENTOS RECENTES 

Compra e Venda - Health 3  
 
Em 29 de julho de 2021, celebramos o Contrato de Compra e Venda de Quotas com o objetivo de estabelecer os 
termos e condições da aquisição pela Companhia de quotas representativas de 60% do capital social da Health 3 
Academia de Ginástica e Musculação Ltda. (“Health 3”), na qual a Companhia já detinha quotas representativas de 
40% do capital social (“Operação Health 3”). Após a conclusão da Operação Health 3, a Companhia passará a ser 
detentora de quotas representativas de 100% do capital social da Health 3. A cessão e transferência das quotas objeto 
da Operação Health 3 foi concluída em 29 de julho de 2021, mediante formalização de alteração ao contrato social da 

Health 3.  

A Health 3 atua no ramo de administração, gestão e operação de academias de ginástica localizadas em 
Santo André, Estado de São Paulo, sob a marca “Bluefit”. O preço total a ser pago pela Companhia aos 
vendedores em razão da Operação Health 3 é de R$ 2.152.500,00, dividido em 6 tranches mensais, das quais 
a primeira é devida em até 2 dias após a celebração dos documentos da Operação Health 3.  

Compra e Venda – Bluefit Brasília  

Em 12 de agosto de 2021, a Companhia celebrou o Contrato de Compra e Venda de Ações com condição 
suspensiva à realização da oferta pública, com o objetivo de estabelecer os termos e condições para a 
aquisição pela Companhia de ações representativas de 50% do capital social da Bluefit Academias de 
Ginástica e Participações S.A. (“Bluefit Brasília”) (“Operação Bluefit Brasília”). Após a conclusão da Operação 
Bluefit Brasília, a Companhia passará a ser detentora de ações quotas representativas de 100% do capital 
social da Bluefit Brasília. 

A Bluefit Brasília atua no ramo de administração, gestão e operação de academias de ginástica localizadas no 
Distrito Federal Paulo, sob a marca “Bluefit”. O preço total a ser pago pela Companhia aos vendedores em 
razão da Operação Bluefit Brasília é de R$60.000.000,00, pago mediante transferência eletrônica disponível 

(TED) para as respectivas contas correntes de titularidade dos vendedores.  

Cessão Onerosa e Distrato de Sociedade em Conta de Participação 

Em 30 de agosto de 2021, celebramos o Instrumento Particular de Cessão Onerosa de Direitos e Distrato Social de 
Sociedade em Conta de Participação, com o objetivo de estabelecer os termos e condições (i) da aquisição pela 
Companhia dos direitos e obrigações dos sócios da Bluefit Academias de Ginástica e Participações SCP (“SCP 
Joinville”) correspondentes à participação dos respectivos sócios na SCP Joinville (“Cessão Onerosa”); e (ii) para 
liquidação e dissolução da SCP Joinville, com sua extinção para todos os fins de direito, em até 60 (sessenta) dias 
contados de 30 de agosto de 2021. Em contrapartida a Cessão Onerosa, o preço total a ser pago aos sócios da 
SCP Joinville é de R$1.750.000,00, parcelado em 6 parcelas mensais e consecutivas. 
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Adicionalmente, a declaração da pandemia da COVID-19 pela OMS desencadeou severas medidas restritivas 
por parte de autoridades governamentais no mundo todo, a fim de tentar controlar o surto, resultando em 
medidas restritivas relacionadas ao fluxo de pessoas, incluindo quarentena e lockdown, restrições a viagens e 
transportes públicos, fechamento prolongado de locais de trabalho, interrupções na cadeia de suprimentos, 
fechamento do comércio e redução de consumo de uma maneira geral pela população. No Brasil, alguns 
estados e municípios, incluindo as localidades em que a Companhia possui academias, seguiram essas 
providências, adotando medidas para impedir ou retardar a propagação da doença, como restrição à 
circulação e o isolamento social, que resultaram no fechamento de shoppings, academias, áreas de grande 
circulação, parques e demais espaços públicos. Além disso, essas medidas influenciaram o comportamento 
da população em geral, resultando na acentuada queda ou até mesmo na paralisação das atividades de 
companhias de diversos setores. 

Em resposta às normas ou recomendações editadas pelas autoridades governamentais, em março de 2020, a 
administração da Companhia fechou temporariamente, por tempo indeterminado, todas as suas academias, 
as quais começaram a ser reabertas em junho de 2020, sendo que, em 30 de setembro de 2020, 100% das 
academias haviam retomado suas operações. Em 2021, novamente a Companhia lidou com fechamento parte 
das unidades entre fevereiro e abril, conforme as orientações regionais dos órgãos competentes. Em abril de 
2021 as academias começaram a ser reabertas, sendo que, em 30 de junho de 2021, 100% das academias 
haviam retomado suas operações. A Companhia não pode garantir que as academias que voltaram a operar 
não serão novamente fechadas em razão do surto da COVID-19, nem que não será obrigada a adotar 
medidas adicionais em razão da mencionada pandemia. 

As academias reabertas adotaram um protocolo de operação12 com base em normas ou recomendações 
editadas pelas autoridades governamentais locais, com restrições à operação que podem incluir, de acordo 
com a localidade, horário de funcionamento reduzido, número máximo de usuários simultâneos e de usuários 
em determinadas atividades, entre outras limitações. Tais restrições podem ter um efeito adverso na 
atratividade dos serviços oferecidos pela Companhia. A Companhia não pode garantir quando as academias 
voltarão a operar sem restrições relacionadas à pandemia, nem que não será obrigada a adotar restrições 
adicionais na operação em razão da mencionada pandemia, o que pode, inclusive, gerar um aumento dos 
custos de sua operação para cumprimento das medidas relacionadas à saúde e segurança. 

O alcance total do impacto da pandemia da COVID-19 sobre os negócios e resultados operacionais da 
Companhia depende dos desdobramentos futuros, que são incertos e imprevisíveis, inclusive a duração e a 
disseminação da pandemia, seu impacto sobre os mercados de capitais e financeiro e qualquer nova 
informação que possa surgir sobre a gravidade do vírus, sua disseminação para outras regiões, bem como as 
ações tomadas para contê-la, entre outras. No atual momento, a Companhia não pode estimar de forma 
razoável o alcance total do impacto da pandemia da COVID-19 sobre os seus negócios e resultados 
operacionais. 

Adicionalmente, uma recessão e/ou desaceleração econômica global, notadamente no Brasil, incluindo 
aumento do desemprego, que pode resultar em menor atividade comercial, tanto durante a pandemia da 
COVID-19 quanto depois que o surto diminuir, além do receio dos clientes de adoecerem ou de frequentarem 
academias, tem potencial para diminuir a demanda pelos serviços oferecidos pela Companhia. Como 
resultado, a pandemia provocada pelo COVID-19 poderá afetar negativamente as receitas e lucros da 
Companhia. 

Caso a pandemia da COVID-19 se agrave ou novas ondas da doença se disseminem globalmente ou pelo 
Brasil, a Companhia pode enfrentar novamente a obrigação de fechamento de espaços públicos e outras 
restrições operacionais com relação a algumas ou todas as suas academias, por períodos prolongados de 
tempo devido a, entre outros fatores, normas governamentais, que se encontram em constante mutação, 
inclusive diretivas de saúde pública, políticas de quarentena, medidas de distanciamento social ou até mesmo 
um lockdown. Nesse caso, a Companhia não pode garantir que as providências que porventura sejam 
adotadas serão suficientes para impedir um impacto negativo em seus negócios. 

Após a diminuição do surto da COVID-19, a Companhia e suas controladas poderão continuar a ter impactos 
materialmente adversos em seus negócios como resultado do impacto econômico nacional, incluindo qualquer 
recessão, desaceleração econômica ou aumento nos níveis de desemprego no Brasil que ocorreu ou possa 
vir a ocorrer. 

 
12 Protocolo de reabertura das academias desenvolvido pela ACAD Brasil (Associação Brasileira de Academias) para garantir a segurança 

dos alunos e colaboradores. O material foi construído seguindo orientações da OMS (Organização Mundial da Saúde) e do Ministério da 
Saúde, incorpora experiências vividas em locais como China, Hong Kong, Singapura e União Europeia, e foi revisado por pesquisadoras 
da Universidade de São Paulo (USP). 
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A pandemia da COVID-19 traz impactos também na esfera trabalhista, devido às obrigações de medidas 
preventivas e mitigadoras de riscos de contaminação no ambiente de trabalho. Ainda, há o risco de sua 
responsabilização por eventual reconhecimento de doença ocupacional. Ainda, por ser um risco 
epidemiológico, a Companhia não pode assegurar que seus empregados não sejam contaminados, afetando 
as operações da Companhia. 

O impacto da pandemia da COVID-19 também pode precipitar ou agravar outros riscos discutidos neste 

Formulário de Referência. 

Para mais informações sobre os impactos da pandemia da COVID-19 sobre os negócios da Companhia, 

consulte o item 10.9 deste Formulário de Referência. 

A Companhia pode vir a enfrentar dificuldades na abertura e no desenvolvimento das suas unidades. 

O crescimento da Companhia está intimamente ligado à sua capacidade de abrir novas unidades, desenvolver as 
unidades existentes, bem como identificar e aproveitar novas oportunidades de negócios com sucesso. A sua 
capacidade de abrir novas unidades e desenvolver as unidades existentes com êxito depende, entre outros fatores, 
da disponibilidade de recursos financeiros próprios ou de financiamento em termos aceitáveis, além da sua 
capacidade de identificar locais apropriados para novas unidades, o que envolve a coleta e análise de dados 
demográficos e de mercado para determinar se há demanda suficiente para os seus serviços nos locais relevantes, 
bem como a aquisição de pontos comerciais ou a negociação de contratos de locação em termos aceitáveis. A 
incapacidade da Companhia de atender de forma efetiva a todos os fatores necessários para a abertura de novas 
unidades e desenvolvimento das unidades existentes pode limitar seu crescimento e a rentabilidade de suas 
unidades, bem como ocasionar um efeito adverso em suas operações. 

A legislação local e internacional referente a imóveis, uso do solo, zoneamento, dentre outras, podem vir a restringir 
a destinação, construção ou revitalização dos imóveis em que a Companhia deseja operar ou opera suas 
academias. Inclusive, determinadas leis locais que restrinjam as suas operações, bem como alterações urbanísticas 
ou de infraestrutura nos arredores de suas unidades existentes ou de unidades em processo de construção ou 
planejamento, podem afetar negativamente a capacidade da Companhia de abrir novas unidades ou renovar, 
realocar ou expandir unidades existentes em certas cidades ou estados, incluindo áreas de mercado em que ainda 
não possui operações e, consequentemente, afetar adversamente os seus resultados operacionais. 

Além disso, se nos mercados em que a Companhia tiver a possibilidade de expandir ou construir unidades com um 
novo formato, os clientes não forem receptivos aos seus conceitos ou, de outra forma, não forem receptivos à sua 
presença, a Companhia poderá sofrer efeitos adversos relevantes. 

As operações conduzidas pelos franqueados da Companhia envolvem riscos que podem gerar efeitos 
adversos sobre os seus negócios e resultados financeiros. 

Em 30 de junho de 2021, a Companhia possuía 41 franquias dentre as 102 academias da Companhia. Os 
franqueados são terceiros independentes que possuem, gerenciam e fiscalizam as operações diárias de suas 
unidades, tendo autonomia em relação à operação e administração de suas franquias. Como resultado, o 
sucesso e a qualidade de qualquer unidade franqueada dependem do franqueado. 

A Companhia não pode assegurar que seus franqueados terão estratégias de negócio ou recursos financeiros 
necessários para operar de maneira bem-sucedida suas franquias. Além disso, circunstâncias como condições 
econômicas negativas, incluindo a inflação, elevados níveis de desemprego, dentre outros problemas operacionais e 
financeiros dos franqueados, podem fazer com que eles não consigam manter seu padrão de qualidade ou honrar 
seus compromissos financeiros. A Companhia está sujeita aos riscos de não conseguir manter uma boa relação com 
os franqueados ou ampliar a rede de franqueados, não conseguir manter ou abrir novas franquias em localidades 
frequentadas por seu público-alvo, arcar com a redução no tráfego de consumidores em tais localidades e não obter 
êxito na renovação dos contratos de aluguel em pontos estratégicos de alta visibilidade. Além disso, poderão ocorrer 
outros problemas inerentes ao negócio de franquias, dentre os quais se incluem a inadimplência e atrasos nos 
pagamentos por parte dos franqueados, acarretando potenciais reflexos negativos nas operações e nos resultados da 
Companhia. A concretização de qualquer um desses riscos poderá afetar de maneira adversa os negócios e o 
resultado das operações da Companhia. Todos estes fatores podem afetar de maneira relevante a imagem, a 
reputação, os negócios e os resultados operacionais da Companhia.  

O modelo de negócios baseado em franquias sujeita a Companhia a uma variedade de riscos adicionais relativos 
aos franqueados, sobretudo se tais franqueados não operarem suas unidades de maneira consistente com os 
padrões requeridos pela Companhia e em observância à legislação e regulamentação a eles aplicáveis (inclusive a 
Lei Anticorrupção). Situações como essa podem envolver processos judiciais de naturezas diversas contra o 
franqueado, que podem, por sua vez, resultar na responsabilização da Companhia. Por exemplo, caso o 
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franqueado deixe de honrar seus compromissos com os consumidores, é possível que a Companhia seja 
responsabilizada como parte integrante da cadeia de consumo. O modelo de franquias também pode sujeitar a 
Companhia a riscos trabalhistas, principalmente no caso de ingerência da Companhia sobre os franqueados e se 
presentes os requisitos necessários ao reconhecimento de vínculo empregatício direto entre a Companhia e os 
franqueados. Nestas circunstâncias, a Companhia poderá sofrer perdas diretas, bem como prejuízos à sua imagem 
e reputação, quebra de confiança ou mudanças no comportamento de seus clientes, impactando negativa e 
adversamente a Companhia, seus negócios e resultados operacionais.  

Considerando que uma parcela relevante da receita da Companhia decorre dos royalties que correspondem a 
um percentual da receita bruta mensal total das lojas franqueadas pela Companhia, composta principalmente 
por mensalidade dos alunos, matrícula e taxa manutenção, dificuldades econômicas dos franqueados, 
inclusive em decorrência da pandemia da COVID-19 e recessão econômica, inflação, crescimento do 
desemprego, diminuição da confiança do consumidor ou mudança em seu comportamento, causariam a 
diminuição dos royalties da Companhia e outras receitas relacionadas às franquias, bem como afetaria de 
forma material e negativa os resultados financeiros da Companhia. Adicionalmente, se os franqueados da 
Companhia deixarem de renovar seus contratos de franquia com a Companhia ou rescindirem os contratos 
existentes, as receitas provenientes de tais contratos seriam afetadas, o que poderia causar um impacto 
negativo relevante nas receitas totais da Companhia. 

Os resultados da Companhia são impactados por resultados de sociedades coligadas por conta de 
participação, os quais podem não estar disponíveis. 

A Companhia opera 7 (sete) unidades por meio de sociedade por conta de participação. A capacidade destas 
sociedades de cumprir com suas obrigações financeiras de pagar dividendos aos sócios participantes e à 
Companhia depende do fluxo de caixa e dos lucros de tais sociedades, bem como da distribuição destes lucros sob 
a forma de dividendos. Não há garantia que tais recursos serão disponibilizados à Companhia ou serão suficientes 
para cumprimento das obrigações financeiras e para o pagamento de dividendos, conforme previstos nos contratos 
e documentos societários das sociedades por conta de participação. Adicionalmente, caso a regulamentação 
acerca da isenção de imposto de renda sobre a distribuição de dividendos e a tributação atualmente incidente sob o 
pagamento de juros sobre capital próprio previstas na legislação atual sejam alteradas, os dividendos recebidos 
pela Companhia poderão passar a ser tributados e/ou, no caso dos juros sobre capital próprio, ter sua tributação 
majorada no futuro, podendo causar um efeito adverso relevante na situação financeira e nos resultados 
operacionais da Companhia.  

A perda de membros de sua administração poderá ocasionar um efeito adverso relevante para a 
Companhia. 

A capacidade da Companhia de manter uma posição competitiva depende significativamente dos serviços 
prestados por sua administração e da cultura corporativa que a sua administração promove. A perda de membros 
da administração da Companhia pode prejudicar suas operações e ter um efeito adverso em seus negócios. Em 
caso de renúncia de membros da sua administração, a Companhia pode não ser capaz de substituí-los por 
indivíduos com a mesma experiência e qualificação ou de manter sua cultura. A saída de membros de sua 
administração pode dificultar a implementação dos planos estratégicos da Companhia e ocasionar um efeito 
adverso em suas operações. 
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Investidores de Varejo Investidores pessoas físicas e jurídicas residentes, domiciliados ou 
com sede no Brasil e clubes de investimento registrados na B3, 
nos termos da regulamentação em vigor, que não sejam 
considerados Investidores Institucionais, que realizarem Pedidos 
de Reserva durante o Período de Reserva no âmbito da Oferta de 
Varejo Lock-up e da Oferta de Varejo Sem Lock-up, observados o 
Valor Mínimo de Pedido de Investimento na Oferta de Varejo e o 
Valor Máximo de Pedido de Investimento na Oferta de Varejo. São 
os Investidores de Varejo Com Lock-up e os Investidores de 
Varejo Sem Lock-up, considerados em conjunto. 

Investidores de Varejo Com 
Lock-up 

Investidores de Varejo que realizarem pedidos de investimento durante 
o Período de Reserva no âmbito da Oferta de Varejo Lock-up e que 
optarem por se comprometer com o Lock-up da Oferta de Varejo. 

Investidores de Varejo Sem 
Lock-up 

Investidores de Varejo que realizarem pedidos de investimento 
durante o Período de Reserva no âmbito da Oferta de Varejo Sem 
Lock-up e que optarem por não se comprometer com o Lock-up da 
Oferta de Varejo. 

Investidores Estrangeiros Investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers), 
residentes e domiciliados nos Estados Unidos, conforme definidos 
na Rule 144A do Securities Act, em operações isentas de registro 
nos Estados Unidos em conformidade com o Securities Act, e nos 
regulamentos editados ao amparo do Securities Act, bem como nos 
termos de quaisquer outras regras federais e estaduais dos Estados 
Unidos sobre títulos e valores mobiliários e, nos demais países, que 
não os Estados Unidos e o Brasil, investidores que sejam 
considerados não residentes ou domiciliados nos Estados Unidos 
ou não constituídos de acordo com as leis desse país (non U.S. 
Persons), em conformidade com o Regulation S editado pela SEC 
no âmbito do Securities Act, de acordo com a legislação vigente no 
país de domicílio de cada investidor, que invistam no Brasil em 
conformidade com os mecanismos de investimento regulamentados 
nos termos da Lei nº 4.131 ou da Resolução CMN nº 4.373 e da 
Resolução CVM 13.  

Investidores Institucionais Investidores Institucionais Locais e Investidores Estrangeiros, 
considerados em conjunto. 

Investidores Institucionais 
Locais 

Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimento 
investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimento 
registrados na B3, que sejam considerados profissionais ou 
qualificados, nos termos da regulamentação da CVM em vigor, em 
qualquer caso, que não sejam considerados Investidores Não 
Institucionais, incluindo fundos de pensão, carteiras administradas 
discricionárias, instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, companhias seguradoras, sociedades de 
capitalização, entidades abertas e fechadas de previdência 
complementar, fundos de investimento, entidades administradoras 
de recursos de terceiros registradas na CVM, condomínios 
destinados à aplicação em carteiras de títulos e valores mobiliários 
registrados na CVM e/ou na B3, em todos os casos, residentes e 
domiciliados ou com sede no Brasil, inexistindo, para estes, 
valores mínimos ou máximos de investimento, nos termos da 
Instrução CVM 554. 
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Investidores Não 
Institucionais 

Investidores de Varejo e Investidores Private, considerados em 
conjunto. 

Investidores Private Investidores pessoas físicas e jurídicas residentes, domiciliados ou 
com sede no Brasil, e clubes de investimento registrados na B3, 
em todos os casos, que (i) sejam considerados investidores 
qualificados nos termos da regulamentação da CVM, (ii) que não 
sejam considerados Investidores de Varejo, e (iii) que realizem 
pedidos de investimento durante o Período de Reserva no âmbito 
da Oferta do Segmento Private Lock-up, e/ou da Oferta do 
Segmento Private Sem Lock-up, observados o Valor Mínimo de 
Pedido de Investimento na Oferta do Segmento Private e o Valor 
Máximo de Pedido de Investimento na Oferta do Segmento 
Private. São os Investidores Private Com Lock-up e os 
Investidores Private Sem Lock-up, considerados em conjunto. 

Investidores Private Com 
Lock-up 

Investidores que realizem pedidos de investimento durante o 
Período de Reserva no âmbito da Oferta do Segmento Private 
Lock-up e que optarem por se comprometer com o Lock-up do 
Segmento Private. 

Investidores Private Sem 
Lock-up 

Investidores que realizem pedidos de investimento durante o 
Período de Reserva no âmbito da Oferta do Segmento Private 
Sem Lock-up e que optarem por não se comprometer com o Lock-
up do Segmento Private. 

Lock-up da Oferta de Varejo Os Investidores de Varejo Com Lock-up não poderão, pelo prazo 
de 15 (quinze) dias contados da data de divulgação do Anúncio de 
Início, oferecer, vender, alugar (emprestar), contratar a venda, dar 
em garantia ou ceder ou alienar de outra forma ou a qualquer 
título, as Ações subscritas no âmbito da Oferta de Varejo Lock-up. 

Lock-up do Segmento 
Private 

Os Investidores Private Com Lock-up não poderão, pelo prazo de 
20 (vinte) dias contados da data de divulgação do Anúncio de 
Início, oferecer, vender, alugar (emprestar), contratar a venda, dar 
em garantia ou ceder ou alienar de outra forma ou a qualquer 
título, as Ações subscritas no âmbito da Oferta do Segmento 
Private Lock-up. 

Negociação na B3 As ações ordinárias de emissão da Companhia passarão a ser 
negociadas no Novo Mercado da B3, a partir do dia útil seguinte à 
disponibilização do Anúncio de Início. 

A Companhia e a B3 celebrarão, até a data de divulgação do 
Anúncio de Início, o Contrato de Participação no Novo Mercado, 
data na qual referido contrato entrará em vigor, aderindo ao 
segmento especial de listagem do mercado de ações da B3 
denominado Novo Mercado, regido pelo Regulamento do Novo 
Mercado, o qual estabelece regras de governança corporativa 
mais rigorosas que as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações, particularmente em relação à transparência e proteção aos 
acionistas minoritários. As principais regras relativas ao 
Regulamento do Novo Mercado estão descritas de forma resumida 
na seção “12.12. – Práticas de Governança Corporativa” do 
Formulário de Referência. 
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Oferta do Segmento Private 
Sem Lock-up 

Caso haja demanda de Investidores Private Sem Lock-up (i) de até 
0,2% do total das Ações (considerando as Ações Adicionais e as 
Ações Suplementares), tais pedidos serão atendidos e terão alocação 
garantida; e (ii) superior a 0,2% do total das Ações (considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, respeitado 
o montante mínimo de 0,2% estabelecido no item (i), será definida a 
exclusivo critério e discricionariedade da Companhia e do 
Coordenador Líder, observado que, neste caso, poderá haver rateio. 

Oferta de Varejo São as Ofertas de Varejo Lock-up e de Varejo Sem Lock-up, 
consideradas em conjunto. O montante de, no mínimo, 10% do total 
das Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares), será destinado à colocação pública para Investidores 
de Varejo, observado que, caso não haja demanda suficiente para 
suprir a alocação mínima reservada para a Oferta do Segmento 
Private Lock-up, o montante máximo da Oferta de Varejo poderá ser 
aumentado diante da hipótese de realocação das Ações reservadas 
para a Oferta do Segmento Private Lock-up. 

Oferta de Varejo Lock-up Caso haja demanda de Investidores de Varejo Com Lock-up (i) de 
até 8% do total das Ações (considerando as Ações Adicionais e as 
Ações Suplementares), tais pedidos serão atendidos e terão 
alocação garantida; e (ii) superior a 8% do total das Ações 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a 
alocação, respeitado o montante mínimo de 8% estabelecido no 
item (i), será definida a exclusivo critério e discricionariedade da 
Companhia e do Coordenador Líder, observado que, neste caso, 
poderá haver rateio. Caso não haja demanda suficiente para suprir 
a alocação mínima reservada para a Oferta do Segmento Private 
Lock-up, o montante máximo da Oferta de Varejo Lock-up poderá 
ser aumentado nos termos da Oferta do Segmento Private Lock-up. 

Oferta de Varejo Sem  
Lock-up 

Caso haja demanda de Investidores de Varejo Sem Lock-up (i) de até 
2% do total das Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares), tais pedidos serão atendidos e terão alocação 
garantida; e (ii) superior a 2% do total das Ações (considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, respeitado 
o montante mínimo de 2% estabelecido no item (i), será definida a 
exclusivo critério e discricionariedade da Companhia e do 
Coordenador Líder, observado que, neste caso, poderá haver rateio. 
Caso não haja demanda suficiente para suprir a alocação mínima 
reservada para a Oferta de Varejo Lock-up, o montante máximo da 
Oferta de Varejo Sem Lock-up poderá ser aumentado nos termos da 
Oferta de Varejo Lock-up.  

Opção de Ações 
Suplementares 

Opção para distribuição das Ações Suplementares, conforme previsto 
no artigo 24 da Instrução CVM 400, outorgada pela Companhia ao 
Agente Estabilizador, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das 
Ações inicialmente ofertadas, a ser exercida nos termos dos normativos 
aplicáveis, em especial, a Instrução CVM 400. O Agente Estabilizador 
terá o direito exclusivo, mas não a obrigação, a partir da data de 
assinatura do Contrato de Colocação, inclusive, e por um período de 
até 30 (trinta) dias contados da data de início da negociação das ações 
ordinárias de emissão da Companhia na B3, inclusive, de exercer a 
Opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, em uma ou 
mais vezes, desde que a decisão de sobrealocação das Ações seja 
tomada pelo Agente Estabilizador quando da fixação do Preço 
por Ação.  
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Pedido de Reserva Formulário específico, celebrado em caráter irrevogável e 
irretratável, exceto nas circunstâncias ali previstas, para reserva 
de Ações no âmbito da Oferta Não Institucional, por Investidores 
Não Institucionais, inclusive os que sejam Pessoas Vinculadas, 
junto a uma única Instituição Consorciada.  

Período de Colocação Prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
disponibilização do Anúncio de Início, que se iniciará em 27 de 
setembro de 2021 e se encerrará em 29 de setembro de 2021, 
para efetuar a colocação das Ações. 

Período de Reserva Período para os Investidores Não Institucionais efetuarem seus 
Pedidos de Reserva, com uma única Instituição Consorciada, de 
13 de setembro de 2021, inclusive, a 23 de setembro de 2021, 
inclusive. 

Período de Reserva para 
Pessoas Vinculadas 

Período para os Investidores Não Institucionais que sejam 
Pessoas Vinculadas efetuarem seus Pedidos de Reserva, com 
uma única Instituição Consorciada, de 13 de setembro de 2021, 
inclusive, a 15 de setembro de 2021, inclusive, período este que 
antecederá em pelo menos 7 (sete) dias úteis à conclusão do 
Procedimento de Bookbuilding, sendo que nesse caso os Pedidos 
de Reserva realizados por Pessoas Vinculadas não estarão 
sujeitos a eventual cancelamento por excesso de demanda. 

Pessoas Vinculadas Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400 e do artigo 2º, 
inciso XII, da Resolução CVM 35, são consideradas pessoas 
vinculadas à Oferta os investidores que sejam (i) controladores 
e/ou administradores da Companhia, pessoa física ou jurídica, 
e/ou dos Acionistas Vendedores e/ou outras pessoas vinculadas à 
Oferta, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus 
ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau; 
(ii) controladores e/ou administradores das Instituições 
Participantes da Oferta e/ou do Agente de Colocação 
Internacional; (iii) empregados, operadores e demais prepostos 
das Instituições Participantes da Oferta e/ou do Agente de 
Colocação Internacional diretamente envolvidos na estruturação 
da Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem serviços às 
Instituições Participantes da Oferta e/ou ao Agente de Colocação 
Internacional, desde que diretamente envolvidos na Oferta; 
(v) demais profissionais que mantenham com as Instituições 
Participantes da Oferta e/ou com o Agente de Colocação 
Internacional, contrato de prestação de serviços diretamente 
relacionados à atividade de intermediação ou de suporte 
operacional no âmbito da Oferta; (vi) sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelas Instituições Participantes da Oferta 
e/ou pelo Agente de Colocação Internacional, desde que 
diretamente envolvidos na Oferta; (vii) sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, por pessoas vinculadas às Instituições 
Participantes da Oferta e/ou ao Agente de Colocação 
Internacional, desde que diretamente envolvidos na Oferta; 
(viii) cônjuge ou companheiro e filhos menores das pessoas 
mencionadas nos itens (ii) a (v) acima; e (ix) clubes e fundos de 
investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas 
vinculadas, salvo se geridos discricionariamente por terceiros que 
não sejam pessoas vinculadas.  
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Rateio Oferta de Varejo 
Lock-up 

Caso o total de Ações da Oferta de Varejo Lock-up objeto dos Pedidos 
de Reserva realizados por Investidores de Varejo com Lock-up (a) seja 
igual ou inferior ao montante mínimo de Ações da Oferta de Varejo 
Lock-up, não haverá rateio, sendo integralmente atendidos todos os 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo Com Lock-
up, de modo que as Ações remanescentes, se houver, poderão ser 
destinadas, a exclusivo critério e discricionariedade da Companhia e do 
Coordenador Líder, aos Investidores de Varejo Sem Lock-up ou aos 
Investidores Institucionais, observado os limites da Oferta de Varejo; ou 
(b) exceda o montante de Ações destinados à Oferta de Varejo Lock-
up, será realizado rateio proporcional ao valor das respectivos Pedidos 
de Reserva, desconsiderando-se, entretanto, as frações de Ações. 
Caso haja Rateio Oferta de Varejo Lock-up, os valores depositados em 
excesso serão devolvidos sem qualquer remuneração juros ou 
correção monetária, sem reembolso e com dedução, se for o caso, dos 
valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo de 3 
(três) dias úteis contados da Data de Liquidação. 

Rateio Oferta de Varejo  
Sem Lock-up 

Caso o total de Ações da Oferta de Varejo Sem Lock-up objeto dos 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo Sem Lock-
up (a) seja igual ou inferior ao montante mínimo de Ações da Oferta 
de Varejo Sem Lock-up, não haverá rateio, sendo integralmente 
atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por Investidores 
de Varejo Sem Lock-up, de modo que as Ações remanescentes, se 
houver, poderão destinadas, a exclusivo critério e discricionariedade 
da Companhia e do Coordenador Líder, aos Investidores de Varejo 
com Lock-up ou aos Investidores Institucionais, observado os limites 
da Oferta de Varejo; ou (b) exceda o montante de Ações destinados à 
Oferta de Varejo Sem Lock-up, será realizado rateio proporcional ao 
valor das respectivos Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, 
entretanto, as frações de Ações. Caso haja Rateio Oferta de Varejo 
Sem Lock-up, os valores depositados em excesso serão devolvidos 
sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, sem 
reembolso e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos eventualmente incidentes, no prazo de 3 (três) dias úteis 
contados da Data de Liquidação. 

Rateio Oferta do Segmento 
Private Lock-up 

Caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Lock-up objeto 
dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Private Com Lock-
up (a) seja igual ou inferior ao montante mínimo de Ações da Oferta do 
Segmento Private Lock-up, não haverá rateio, sendo integralmente 
atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por Investidores 
Private Com Lock-up, de modo que as Ações remanescentes, se 
houver, poderão ser destinadas, a exclusivo critério e discricionariedade 
da Companhia e do Coordenador Líder, aos Investidores Private Sem 
Lock-up ou aos Investidores Institucionais, observado os limites da 
Oferta do Segmento Private; ou (b) exceda o montante de Ações 
destinado à Oferta do Segmento Private Lock-up, será realizado rateio 
proporcional ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva, 
desconsiderando-se, entretanto, as frações de Ações. Caso haja Rateio 
Oferta Segmento Private Lock-up, os valores depositados em excesso 
serão devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção 
monetária, sem reembolso e com dedução, se for o caso, dos valores 
relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo de 3 (três) 
dias úteis contados da Data de Liquidação. 



 

39 

Rateio Oferta do Segmento 
Private Sem Lock-up 

Caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Sem Lock-up 
objeto dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Private Sem 
Lock-up (a) seja igual ou inferior ao montante mínimo de Ações da 
Oferta do Segmento Private Sem Lock-up, não haverá rateio, sendo 
integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores Private Sem Lock-up, de modo que as Ações 
remanescentes, se houver, poderão ser destinadas, a exclusivo critério 
e discricionariedade da Companhia e do Coordenador Líder, aos 
Investidores Private Com Lock-up ou aos Investidores Institucionais, 
observado os limites da Oferta do Segmento Private; ou (b) exceda o 
montante de Ações destinados à Oferta do Segmento Private Sem 
Lock-up, será realizado rateio proporcional ao valor dos respectivos 
Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, entretanto, as frações de 
Ações. Caso haja Rateio Oferta do Segmento Private Sem Lock-up, os 
valores depositados em excesso serão devolvidos sem qualquer 
remuneração juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos 
eventualmente incidentes, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da 
Data de Liquidação. 

Restrições à Negociação 
das Ações (Lock-up) 

A Companhia, os membros da administração da Companhia e os 
Acionistas Vendedores obrigar-se-ão perante o Coordenador Líder 
e o Agente de Colocação Internacional a celebrar os Instrumentos 
de Lock-Up, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias contados 
da data de disponibilização do Anúncio de Início e observadas as 
exceções previstas no Contrato de Colocação Internacional e/ou 
nos respectivos Instrumentos de Lock-up, por meio dos quais 
estes não poderão efetuar quaisquer das seguintes operações 
com relação a quaisquer Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up, 
sujeito a determinadas exceções: (i) ofertar, vender, emitir, 
contratar a venda, empenhar ou de outro modo transferir ou 
dispor, direta ou indiretamente, dos Valores Mobiliários Sujeitos ao 
Lock-up; (ii) ofertar, vender, emitir, contratar a venda, contratar a 
compra ou outorgar quaisquer opções, direitos ou garantias para 
adquirir os Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (iii) celebrar 
qualquer contrato de swap, hedge ou qualquer acordo que 
transfira a outros, no todo ou em parte, quaisquer dos resultados 
econômicos decorrentes da titularidade dos Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up se alguma dessas transações descrita nos 
itens (i) a (iii) acima seja liquidada por meio da entrega de Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up ou outros títulos, em dinheiro ou 
de outra forma; (iv) não estabelecer ou aumentar uma posição 
equivalente de venda ou liquidar ou dominuir uma posição 
equivalente de compra em Valores Mobiliarios Sujeitos ao Lock-up 
nos termos da Secao 16 do Exchange Act; (v) não solicitar, enviar 
ou arquivar na SEC uma declaração de registro (registration 
statement) nos termos do Securities Act relativa aos Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (vi) não solicitar ou exercer 
qualquer direito em relação ao registro dos Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up; ou (vii) não divulgar publicamente a intenção 
de tomar qualquer ação descrita nos itens (i) a (iii) sem o 
consentimento prévio por escrito do Coordenador Líder e do 
Agente de Colocação Internacional. 
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As vedações listadas acima não se aplicarão a algumas hipóteses 
previstas no Contrato de Colocação Internacional, entre elas: (a) 
as Ações a serem emitidas e subscritas nos termos do Contrato de 
Colocação e do Contrato de Colocação Internacional (incluindo as 
Ações Adicionais); (b) doações realizadas de boa-fé, desde que 
antes de qualquer transferência, o destinatário concorde por 
escrito com o Coordenador Líder e o Agente de Colocação 
Internacional em estar vinculado aos termos do Instrumento de 
Lock-up e confirme que está cumprindo os termos do Instrumento 
de Lock-up; (c) transferências para qualquer trust em benefício, 
direto ou indireto, do signatário do Instrumento de Lock-Up e/ou de 
familiares imediatos e/ou de suas Afiliadas (conforme definido no 
Contrato de Colocação Internacional), desde que antes de 
qualquer transferência, o destinatário concorde por escrito com o 
Coordenador Líder e o Agente de Colocação Internancional em 
estar vinculado aos termos do Instrumento de Lock-up e confirme 
que está cumprindo os termos do Instrumento de Lock-up; (d) 
transferências para qualquer de suas coligadas (conforme definido 
na Rule 405 do Securities Act), desde que antes de qualquer 
destas transferências, o destinatário concorde por escrito com o 
Coordenador Líder e o Agente de Colocação Internacional em 
estar vinculado aos termos do Instrumento de Lock-up e confirme 
que está cumprindo os termos do Instrumento de Lock-up; (e)  
transferências realizadas para fins de empréstimo de ações pelo 
signatário do Instrumento de Lock-up para um Coordenador Líder 
ou a qualquer instituição indicada pelo Coordenador Líder, de um 
determinado número de ações para fins de realização das 
atividades de estabilização do preço das Ações, nos termos do 
Contrato de Colocação e do Contrato de Estabilização; (f) 
transferências em razão de testamento ou por operação de lei, 
incluindo, mas sem limitação, regras de descendência e 
distribuição, ou uma ordem interna ou acordo de divórcio, desde 
que antes de qualquer transferência, o destinatário concorde por 
escrito com o Coordenador Líder e o Agente de Colocação 
Internancional em estar vinculado aos termos do Instrumento de 
Lock-up e confirme que está cumprindo os termos do Instrumento 
de Lock-up; e (g) transferências pela Companhia com 
consentimento prévio por escrito do Coordenador Líder e do 
Agente de Colocação Internacional. 

Além disso, a Companhia pode emprestar qualquer de suas ações 
ordinárias a qualquer corretora registrada no Brasil em conexão 
com atividades de formador de mercado, se aplicável, de acordo 
com a legislação ou regulamentação brasileira aplicável. 

A Companhia não irá, a qualquer momento, direta ou 
indiretamente, tomar qualquer ação referida nas cláusulas (i) a (v) 
acima com relação a quaisquer valores mobiliários de forma que 
tal oferta, venda, penhor, contrato ou disposição resultasse na 
inaplicabilidade da isenção de registro nos termos do Securities 
Act aplicável à oferta e venda das Ações. 

Valores Mínimo e Máximo 
de Pedido de Investimento 
na Oferta de Varejo 

O valor mínimo de pedido de investimento de R$3.000,00 (três mil 
reais) e o valor máximo de pedido de investimento de 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), por Investidor de Varejo.  
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Valores Mínimo e Máximo 
de Pedido de Investimento 
na Oferta do Segmento 
Private 

O valor mínimo de pedido de investimento superior a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e o valor máximo de pedido 
de investimento de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), por 
Investidor Private.  

Valores Mínimo e Máximo 
do Pedido de Reserva 

Valores Mínimo e Máximo de Pedido de Investimento na Oferta de 
Varejo e Valores Mínimo e Máximo de Pedido de Investimento na 
Oferta do Segmento Private, considerados em conjunto. 

Valores Mobiliários  
Sujeitos ao Lock-Up 

Quaisquer ações ordinárias de emissão da Companhia ou 
quaisquer valores mobiliários conversíveis, exercíveis ou 
permutáveis por ações ordinárias de emissão da Companhia. 

Valor Total da Oferta R$450.081.843,75, com base no ponto médio da faixa indicativa 
do Preço por Ação indicada na capa deste Prospecto e sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA 

Composição do Capital Social 

Na data deste Prospecto, o capital social da Companhia é de R$67.021.467,15, totalmente 
subscrito e integralizado, representado por 73.640.280 de Ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, todas livres e desembaraçadas 
de quaisquer ônus ou gravames.  

Nos termos do Estatuto Social, a Companhia fica autorizada a aumentar o capital social 
mediante deliberação do Conselho de Administração e independente de reforma estatutária, até 
o limite de 40.000.000 (quarenta milhões) de ações ordinárias por deliberação do Conselho de 
Administração, que fixará o preço e a quantidade de Ações a serem emitidas, bem como demais 
condições de subscrição/integralização dentro do capital autorizado, assim como a exclusão do 
direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia. 

Os quadros abaixo indicam a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito 
e integralizado, na data deste Prospecto e a previsão da composição após a conclusão da Oferta, 
considerando os efeitos da eventual subscrição acima. 

Na hipótese de colocação total das Ações, sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 

Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 

  (em R$)  (em R$) 

Ordinárias ..............................................................  73.640.280 67.021.467,15 106.373.505 517.103.310,90 

Total .......................................................................  73.640.280 67.021.467,15 106.373.505 517.103.310,90 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o 
Preço por Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, ressalvado, no entanto, que o Preço por Ação poderá, eventualmente, ser 
fixado em valor acima ou abaixo desta faixa indicativa. 

(2) Sem dedução das comissões e das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Na hipótese de colocação total das Ações, sem considerar as Ações Suplementares e 
considerando as Ações Adicionais: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 

Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 

  (em R$)  (em R$) 

Ordinárias ............................................................  73.640.280 67.021.467,15 106.373.505 517.103.310,90 

Total .....................................................................  73.640.280 67.021.467,15 106.373.505 517.103.310,90 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o 
Preço por Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, ressalvado, no entanto, que o Preço por Ação poderá, eventualmente, ser 
fixado em valor acima ou abaixo desta faixa indicativa. 

(2) Sem dedução das comissões e das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Na hipótese de colocação total das Ações, considerando as Ações Suplementares e sem 
considerar as Ações Adicionais: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 

Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 

  (em R$)  (em R$) 

Ordinárias ...........................................................  73.640.280 67.021.467,15 111.283.488 584.615.577,15 

Total ....................................................................  73.640.280 67.021.467,15 111.283.488 584.615.577,15 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o 
Preço por Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, ressalvado, no entanto, que o Preço por Ação poderá, eventualmente, ser 
fixado em valor acima ou abaixo desta faixa indicativa. 

(2) Sem dedução das comissões e das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 
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Na hipótese de colocação total das Ações, considerando as Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 

Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 

  (em R$)  (em R$) 

Ordinárias ..........................................................  73.640.280 67.021.467,15 111.283.488 584.615.577,15 

Total ...................................................................  73.640.280 67.021.467,15 111.283.488 584.615.577,15 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o 
Preço por Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, ressalvado, no entanto, que o Preço por Ação poderá, eventualmente, ser 
fixado em valor acima ou abaixo desta faixa indicativa. 

(2) Sem dedução das comissões e das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Principais Acionistas, Administradores e Acionistas Vendedores 

Os quadros abaixo indicam a quantidade de ações ordinárias de emissão da Companhia detidas 
por acionistas titulares de 5% (cinco por cento) ou mais de ações ordinárias de emissão da 
Companhia e pelos membros Administração, na data deste Prospecto e a previsão para após a 
conclusão da Oferta. 

Na hipótese de colocação total das Ações, sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais:  

Acionista Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 

Leste Private Equity FIP(1) ................................................  27.000.000 36,7% 27.000.000 25,4% 
LPE II(1) .............................................................................  9.000.000 12,2% 9.000.000 8,5% 
LPE Fitness I(1) ..................................................................  9.202.080 12,5% 9.202.080 8,7% 
James Marcos de Oliveira(1) .............................................  22.505.640 30,6% 22.505.640 21,2% 
Fortune Pre-IPO Fund LP .................................................  4.190.160 5,7% 4.190.160 3,9% 
Sintesi Participações LTDA. .............................................  1.670.040 2,3% 1.670.040 1,6% 
Ações em Tesouraria ........................................................  0 0,0% 0 0,0% 
Outros ...............................................................................  72.360 0,1% 72.360 0,1% 

Ações em Circulação(2) .....................................................  0 0,0% 32.733.225 30,8% 

Total ..................................................................................  73.640.280 100,0% 106.373.505 100,0% 
 

(1) Acionistas Controladores. 
(2) Correspondem às ações de emissão da Companhia com exceção daquelas detidas pelos Acionistas Controladores, Administradores e 

ações em tesouraria. 

Na hipótese de colocação total das Ações, sem considerar as Ações Suplementares e 
considerando as Ações Adicionais: 

Acionista Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 

Leste Private Equity FIP(1) ................................................  27.000.000 36,7% 24.600.000 23,1% 
LPE II(1) .............................................................................  9.000.000 12,2% 8.200.000 7,7% 
LPE Fitness I(1) ..................................................................  9.202.080 12,5% 8.383.749 7,9% 
James Marcos de Oliveira(1) .............................................  22.505.640 30,6% 20.504.985 19,3% 
Fortune Pre-IPO Fund LP .................................................  4.190.160 5,7% 3.817.656 3,6% 
Sintesi Participações LTDA. .............................................  1.670.040 2,3% 1.521.431 1,4% 
Ações em Tesouraria ........................................................  0 0,0% 0 0,0% 
Outros ...............................................................................  72.360 0,1% 65.814 0,1% 

Ações em Circulação(2) .....................................................  0 0,0% 39.279.870 36,9% 

Total ..................................................................................  73.640.280 100,0% 106.373.505 100,0% 
 

(1) Acionistas Controladores. 
(2) Correspondem às ações de emissão da Companhia com exceção daquelas detidas pelos Acionistas Controladores, Administradores e 

ações em tesouraria. 
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Na hipótese de colocação total das Ações, considerando as Ações Suplementares e sem 
considerar as Ações Adicionais: 

 Antes da Oferta Após a Oferta 

Acionista Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 

Leste Private Equity FIP(1) .................................................  27.000.000 36,7% 27.000.000 24,3% 
LPE II(1) ..............................................................................  9.000.000 12,2% 9.000.000 8,1% 
LPE Fitness I(1) ...................................................................  9.202.080 12,5% 9.202.080 8,3% 
James Marcos de Oliveira(1) ..............................................  22.505.640 30,6% 22.505.640 20,2% 
Fortune Pre-IPO Fund LP ..................................................  4.190.160 5,7% 4.190.160 3,8% 
Sintesi Participações LTDA. ..............................................  1.670.040 2,3% 1.670.040 1,5% 
Ações em Tesouraria .........................................................  0 0,0% 0 0,0% 
Outros ................................................................................  72.360 0,1% 72.360 0,1% 

Ações em Circulação(2) ......................................................  0 0,0% 37.643.208 33,8% 

Total ...................................................................................  73.640.280 100,0% 111.283.488 100,0% 
 

(1) Acionistas Controladores. 
(2) Correspondem às ações de emissão da Companhia com exceção daquelas detidas pelos Acionistas Controladores, Administradores e 

ações em tesouraria. 

Na hipótese de colocação total das Ações, considerando as Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

Acionista Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 

Leste Private Equity FIP(1) ................................................  27.000.000 36,7% 24.600.000 22,1% 
LPE II(1) .............................................................................  9.000.000 12,2% 8.200.000 7,4% 
LPE Fitness I(1) ..................................................................  9.202.080 12,5% 8.383.749 7,5% 
James Marcos de Oliveira(1) .............................................  22.505.640 30,6% 20.504.985 18,4% 
Fortune Pre-IPO Fund LP .................................................  4.190.160 5,7% 3.817.656 3,4% 
Sintesi Participações LTDA. .............................................  1.670.040 2,3% 1.521.431 1,4% 
Ações em Tesouraria ........................................................  0 0,0% 0 0,0% 
Outros ...............................................................................  72.360 0,1% 65.814 0,1% 

Ações em Circulação(2) .....................................................  0 0,0% 44.189.853 39,7% 

Total ..................................................................................  73.640.280 100,0% 111.283.488 100,0% 
 

(1) Acionistas Controladores. 
(2) Correspondem às ações de emissão da Companhia com exceção daquelas detidas pelos Acionistas Controladores, Administradores e 

ações em tesouraria. 

Identificação dos Acionistas Vendedores, quantidade de ações ofertadas, montante e 
recursos líquidos  

Segue abaixo descrição dos Acionistas Vendedores:  

Leste Private Equity Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento 
no Exterior, fundo de investimento em participações, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Rua Dias Ferreira, 190, 6º andar, Leblon, CEP 22431-050, inscrito no 
CNPJ/ME sob o nº 28.670.914/0001-89.  

LPE II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, 
fundo de investimento em participações, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Rua Dias Ferreira, 190, 6º andar, Leblon, CEP 22431-050, inscrito no CNPJ/ME sob o 
nº 23.838.435/0001-05.  

LPE Fitness I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento 
em participações, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de 
Botafogo, 228, Sala 907, CEP 22.250-040, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 40.107.402/0001-04. 

Síntesi Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 26.192.999/0001-01, com sede na Avenida Lúcio Costa, nº 3300, bloco 01, apto 301, Barra da 
Tijuda, CEP 22630-901, na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro. 

Fortune PRE-IPO Fund, LP, limited partnership, constituída de acordo com as leis de Delaware, 
Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 42.046.352/0001-28, com endereço na 
8 The Green, Suite A, Cidade de Dover, Estado de Delaware, Estados Unidos da América, 19901. 
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James Marcos de Oliveira, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de 
identidade nº 15.796.927 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 170.071.038-98, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Terra Nova, 68, Jardim 
América, CEP 01438-020. 

Quantidade, montante e recursos líquidos 

Os quadros abaixo indicam a quantidade de Ações, o Preço por Ação, o valor total das comissões 
pagas pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção de Ações ofertada por cada 
um deles, ao Coordenador Líder, bem como dos recursos líquidos recebidos pela Companhia 
oriundos da Oferta Primária e dos Acionistas Vendedores oriundos da Oferta Secundária.  

Assumindo a colocação da totalidade das Ações inicialmente ofertadas, sem considerar o exercício 
da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

Oferta Quantidade Montante (R$)(1) Recursos Líquidos (R$)(1)(2) 

Companhia ....................................................  32.733.225 450.081.843,75 409.486.689,37 
Leste Private Equity FIP .................................  0 0,00 0,00 
LPE II .............................................................  0 0,00 0,00 
LPE Fitness I .................................................  0 0,00 0,00 
James Marcos de Oliveira ..............................  0 0,00 0,00 
Fortune Pre-IPO Fund LP ..............................  0 0,00 0,00 
Sintesi Participações LTDA. ...........................  0 0,00 0,00 

Outros ............................................................  0 0,00 0,00 

Total ..............................................................  32.733.225 450.081.843,75 409.486.689,37 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o 
Preço por Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é 
meramente indicativa. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Assumindo a colocação da totalidade das Ações inicialmente ofertada, sem considerar o exercício 
da Opção de Ações Suplementares e considerando as Ações Adicionais: 

Oferta Quantidade Montante (R$)(1) Recursos Líquidos (R$)(1)(2) 

Companhia ....................................................  32.733.225 450.081.843,75 410.852.585,28 
Leste Private Equity FIP .................................  2.400.000 33.000.000,00 30.123.710,84 
LPE II .............................................................  800.000 11.000.000,00 10.041.236,95 
LPE Fitness I .................................................  818.331 11.252.051,25 10.271.319,34 
James Marcos de Oliveira ..............................  2.000.655 27.509.006,25 25.111.313,63 
Fortune Pre-IPO Fund LP ..............................  372.504 5.121.930,00 4.675.501,16 
Sintesi Participações LTDA. ...........................  148.609 2.043.373,75 1.865.272,73 

Outros ............................................................  6.546 90.007,50 82.162,42 

Total ..............................................................  39.279.870 540.098.212,50 493.023.102,34 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o 
Preço por Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é 
meramente indicativa. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 
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Assumindo a colocação da totalidade das Ações inicialmente ofertada, considerando o exercício da 
Opção de Ações Suplementares e sem considerar as Ações Adicionais: 

Oferta Quantidade Montante (R$)(1) Recursos Líquidos (R$)(1)(2) 

Companhia ....................................................  37.643.208 517.594.110,00 472.138.989,55 
Leste Private Equity FIP .................................  0 0,00 0,00 
LPE II .............................................................  0 0,00 0,00 
LPE Fitness I .................................................  0 0,00 0,00 
James Marcos de Oliveira ..............................  0 0,00 0,00 
Fortune Pre-IPO Fund LP ..............................  0 0,00 0,00 
Sintesi Participações LTDA. ...........................  0 0,00 0,00 

Outros ............................................................  0 0,00 0,00 

Total ..............................................................  37.643.208 517.594.110,00 472.138.989,55 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o Preço por 
Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é meramente 
indicativa. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Assumindo a colocação da totalidade das Ações inicialmente ofertada, considerando o exercício da 
Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

Oferta Quantidade Montante (R$)(1) Recursos Líquidos (R$)(1)(2) 

Companhia ....................................................  37.643.208 517.594.110,00 473.353.119,28 
Leste Private Equity FIP .................................  2.400.000 33.000.000,00 30.179.348,32 
LPE II .............................................................  800.000 11.000.000,00 10.059.782,77 
LPE Fitness I .................................................  818.331 11.252.051,25 10.290.290,12 
James Marcos de Oliveira ..............................  2.000.655 27.509.006,25 25.157.693,38 
Fortune Pre-IPO Fund LP ..............................  372.504 5.121.930,00 4.684.136,65 
Sintesi Participações LTDA. ...........................  148.609 2.043.373,75 1.868.717,82 

Outros ............................................................  6.546 90.007,50 82.314,17 

Total ..............................................................  44.189.853 607.610.478,75 555.675.402,53 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da presente Oferta, estima-se que o 
Preço por Ação estará situado entre R$12,25 e R$15,25, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é 
meramente indicativa. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Descrição da Oferta 

A Oferta consistirá na distribuição pública (i) primária de, inicialmente, 32.733.225 novas ações 
ordinárias a serem emitidas pela Companhia; (ii) secundária de, inicialmente, 6.546.645 ações 
ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade dos Acionistas Vendedores, exclusivamente 
em caso de colocação das Ações Adicionais, a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não 
organizado, sob coordenação do Coordenador Líder e contará com a participação de determinadas 
Instituições Consorciadas, convidadas a participar da Oferta, exclusivamente, para efetuar esforços 
de colocação das Ações junto a Investidores Não Institucionais, observado o disposto na Instrução 
CVM 400, com o Código ANBIMA e demais normativos aplicáveis, bem como os esforços de 
dispersão acionária previstos no Regulamento do Novo Mercado.  

Serão também realizados, simultaneamente, pelo Agente de Colocação Internacional, em 
conformidade com o Contrato de Colocação Internacional, esforços de colocação das Ações junto 
a Investidores Estrangeiros, que invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de 
investimento regulamentados nos termos da Lei 4.131 ou da Resolução CMN 4.373 e da 
Resolução CVM 13, sem a necessidade, portanto, da solicitação e obtenção de registro de 
distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais de 
outro país, inclusive perante a SEC. 



 

47 

Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, até a data da disponibilização do 
Anúncio de Início, a quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações 
Suplementares) poderá a critério da Companhia e dos Acionistas Vendedores, em comum acordo 
com o Coordenador Líder, ser acrescida em até 20% (vinte por cento), ou seja, em até 6.546.645 
ações ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade dos Acionistas Vendedores, nas 
mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas, sendo certo que a 
Oferta Secundária apenas ocorrerá em caso de colocação das Ações Adicionais. 

Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem 
considerar as Ações Adicionais) poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual 
equivalente a até 15% (quinze por cento), ou seja, em até 4.909.983 novas ações ordinárias de 
emissão da Companhia, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente 
ofertadas, conforme opção para distribuição de tais Ações Suplementares a ser outorgada pela 
Companhia ao Agente Estabilizador, nos termos do Contrato de Colocação (conforme definido neste 
Prospecto), opção essa a ser exercida nos termos dos normativos aplicáveis, em especial, a 
Instrução CVM 400. O Agente Estabilizador terá o direito exclusivo, mas não a obrigação, a partir da 
data de assinatura do Contrato de Colocação, inclusive, e por um período de até 30 (trinta) dias 
contados da data de início da negociação das ações ordinárias de emissão da Companhia na B3, 
inclusive, de exercer a opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, em uma ou mais vezes, 
desde que a decisão sobrealocação das Ações seja tomada pelo Agente Estabilizador quando da 
fixação do Preço por Ação.  

As Ações (considerando as Ações Adicionais, mas sem considerar as Ações Suplementares) serão 
colocadas pelas Instituições Participantes da Oferta em regime de Garantia Firme de Liquidação. As 
Ações que forem objeto de esforços de colocação no exterior pelo Agente de Colocação Internacional, 
junto a Investidores Estrangeiros, serão obrigatoriamente subscritas e integralizadas no Brasil, em moeda 
corrente nacional, nos termos do artigo 19, parágrafo 4º, da Lei do Mercado de Capitais. 

A Oferta será registrada no Brasil junto à CVM, em conformidade com os procedimentos previstos 
na Instrução CVM 400. Exceto pelo registro na CVM, a Companhia, os Acionistas Vendedores e o 
Coordenador Líder não pretendem registrar a Oferta ou as Ações nos Estados Unidos ou em 
qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país. As Ações não 
poderão ser objeto de ofertas nos Estados Unidos ou a pessoas consideradas U.S. Persons, 
conforme definido no Securities Act., exceto se registradas na SEC ou de acordo com uma isenção 
de registro do Securities Act. 

Aprovações Societárias  

A realização da Oferta, mediante aumento de capital da Companhia, dentro do limite de capital 
autorizado previsto no Estatuto Social, com a exclusão do direito de preferência dos atuais 
acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, 
bem como seus termos e condições, a autorização para a administração da Companhia realizar a 
submissão do pedido de adesão da Companhia ao Novo Mercado e a alteração e consolidação do 
Estatuto Social de forma a adequá-lo ao Regulamento do Novo Mercado, foram aprovados em 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 28 de julho de 2021, cuja ata foi 
arquivada na JUCESP, em 20 de agosto de 2021, sob o nº 404.224/21-0, e publicada no jornal 
“Diário Comercial” em 29 de julho de 2021 e no DOESP em 29 de julho de 2021. 

O Preço por Ação e o efetivo aumento de capital da Companhia, dentro do limite do capital autorizado 
no Estatuto Social, serão aprovados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, a ser 
realizada entre a conclusão do Procedimento de Bookbuilding e a divulgação do Anúncio de Início, cuja 
ata será devidamente registrada na JUCESP e publicada no jornal “Diário Comercial” na data de 
divulgação do Anúncio de Início e no DOESP no dia útil subsequente. 

Nos termos do regulamento do LPE e do LPE Fitness, não há previsão acerca da obrigatoriedade 
de aprovação quanto à participação do LPE na Oferta Secundária e aos seus termos e condições, 
incluindo o Preço por Ação. 
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Segue, abaixo, detalhamento dos custos estimados da Oferta, sem considerar as Ações 
Suplementares e as Ações Adicionais:  

Custos Valor(1) 

% em Relação 
ao Valor Total 
da Oferta(10) 

Valor 
por 

Ação 

% em 
Relação ao 
Preço por 

Ação(1) 

 (R$)  (R$)  
Comissões da Oferta(2)     
Comissão de Coordenação(3) ......................................................  4.500.818,44 1,000% 0,14 1,000% 
Comissão de Colocação(3)...........................................................  13.502.455,31 3,000% 0,41 3,000% 
Comissão de Garantia Firme(3) ....................................................  4.500.818,44 1,000% 0,14 1,000% 

Remuneração de Incentivo(4) .......................................................  6.751.227,66 1,500% 0,21 1,500% 

Total de Comissões ..................................................................  29.255.319,85 6,500% 0,89 6,500% 

Impostos, Taxas e Outras Retenções(5) .......................................  3.124.668,92 0,694% 0,10 0,694% 
Taxa de Registro na CVM(6) ........................................................  634.628,72 0,141% 0,02 0,141% 
Taxa de Registro da B3(6) ............................................................  293.403,18 0,065% 0,01 0,065% 

Taxa de Registro na ANBIMA(6) ...................................................  19.790,10 0,004% 0,00 0,004% 

Total de Despesas com Taxas .................................................  4.072.490,92 0,905% 0,12 0,905% 

Despesas com Auditores Independentes ....................................  3.249.558,13 0,722% 0,10 0,722% 
Despesas com Advogados(7) .......................................................  3.517.785,48 0,782% 0,11 0,782% 

Outras despesas da Oferta(8)(9) ....................................................  500.000,00 0,111% 0,02 0,111% 

Total de Outras Despesas ........................................................  7.267.343,61 1,615% 0,22 1,615% 

Total de Despesas ....................................................................  11.339.834,53 2,520% 0,35 2,520% 

Total de Comissões e Despesas(10) ..........................................  40.595.154,38 9,020% 1,24 9,020% 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Comissões a serem pagas aos Coordenadores da Oferta pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção das Ações 

ofertadas por cada um deles. 
(3) Comissão de Coordenação, Comissão de Colocação e Comissão de Garantia Firme de Liquidação (que constituem parte da 

remuneração a ser paga aos Coordenadores da Oferta) que correspondem, respectivamente, a 20%, 60% e 20% da remuneração base, 
calculada como um percentual do produto entre (a) a quantidade total de Ações efetivamente colocadas; e (b) o Preço por Ação. 

(4) A Comissão de Incentivo, conforme descrita pelo Contrato de Distribuição, constitui parte estritamente discricionária da remuneração a 
ser paga aos Coordenadores da Oferta, que independe de parâmetros objetivos e será paga a exclusivo critério da Companhia e dos 
Acionistas Vendedores, na proporção de suas Ações alocadas na Oferta, utilizando como parâmetro a sua percepção acerca da 
contribuição de cada um dos Coordenadores da Oferta para o resultado da Oferta. A Comissão de Incentivo é de 1,2%, que, conforme 
descrita no Contrato de Distribuição, será aplicada sobre o valor total da Oferta, neste cenário, incluindo a totalidade das Ações, 
considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares. 

(5) Inclui os impostos, taxas e outras retenções, os quais deverão ser pagos pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção 
das Ações ofertadas por cada um deles. 

(6) As taxas de registro na CVM, taxa de registro na ANBIMA, despesas com auditores, bem como outras despesas da Oferta serão 
integralmente arcadas pela Companhia. 

(7) Despesas estimadas dos consultores legais da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, para o direito 
brasileiro e para o direito dos Estados Unidos. 

(8) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow), que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(9) Incluídos os custos estimados com traduções, printer e outros, que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(10) Sem levar em consideração a colocação das Ações Adicionais e das Ações Suplementares. 
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Segue, abaixo, detalhamento dos custos estimados da Oferta, considerando as Ações Adicionais, 
mas sem considerar a Ações Suplementares: 

Custos Valor(1) 

% em Relação 
ao Valor Total 
da Oferta(10) 

Valor 
por 

Ação 

% em 
Relação ao 
Preço por 

Ação(1) 

 (R$)  (R$)  
Comissões da Oferta(2)     
Comissão de Coordenação(3) ......................................................  5.400.982,13 1,000% 0,14 1,000% 
Comissão de Colocação(3)...........................................................  16.202.946,38 3,000% 0,41 3,000% 
Comissão de Garantia Firme(3) ....................................................  5.400.982,13 1,000% 0,14 1,000% 

Remuneração de Incentivo(4) .......................................................  8.101.473,19 1,500% 0,21 1,500% 

Total de Comissões ..................................................................  35.106.383,83 6,500% 0,89 6,500% 

Impostos, Taxas e Outras Retenções(5) .......................................  3.749.602,70 0,694% 0,10 0,694% 
Taxa de Registro na CVM(6) ........................................................  634.628,72 0,118% 0,02 0,118% 
Taxa de Registro da B3(6) ............................................................  293.403,18 0,054% 0,01 0,054% 

Taxa de Registro na ANBIMA(6) ...................................................  23.748,12 0,004% 0,00 0,004% 

Total de Despesas com Taxas .................................................  4.701.382,72 0,870% 0,12 0,870% 

Despesas com Auditores Independentes ....................................  3.249.558,13 0,602% 0,08 0,602% 
Despesas com Advogados(7) .......................................................  3.517.785,48 0,651% 0,09 0,651% 

Outras despesas da Oferta(8)(9) ....................................................  500.000,00 0,093% 0,01 0,093% 

Total de Outras Despesas ........................................................  7.267.343,61 1,346% 0,19 1,346% 

Total de Despesas ....................................................................  11.968.726,33 2,216% 0,30 2,216% 

Total de Comissões e Despesas(10) ..........................................  47.075.110,16 8,716% 1,20 8,716% 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Comissões a serem pagas aos Coordenadores da Oferta pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção das Ações 

ofertadas por cada um deles. 
(3) Comissão de Coordenação, Comissão de Colocação e Comissão de Garantia Firme de Liquidação (que constituem parte da 

remuneração a ser paga aos Coordenadores da Oferta) que correspondem, respectivamente, a 20%, 60% e 20% da remuneração base, 
calculada como um percentual do produto entre (a) a quantidade total de Ações efetivamente colocadas; e (b) o Preço por Ação. 

(4) A Comissão de Incentivo, conforme descrita pelo Contrato de Distribuição, constitui parte estritamente discricionária da remuneração a 
ser paga aos Coordenadores da Oferta, que independe de parâmetros objetivos e será paga a exclusivo critério da Companhia e dos 
Acionistas Vendedores, na proporção de suas Ações alocadas na Oferta, utilizando como parâmetro a sua percepção acerca da 
contribuição de cada um dos Coordenadores da Oferta para o resultado da Oferta. A Comissão de Incentivo é de 1,2%, que, conforme 
descrita no Contrato de Distribuição, será aplicada sobre o valor total da Oferta, neste cenário, incluindo a totalidade das Ações, 
considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares. 

(5) Inclui os impostos, taxas e outras retenções, os quais deverão ser pagos pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção 
das Ações ofertadas por cada um deles. 

(6) As taxas de registro na CVM, taxa de registro na ANBIMA, despesas com auditores, bem como outras despesas da Oferta serão 
integralmente arcadas pela Companhia. 

(7) Despesas estimadas dos consultores legais da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, para o direito 
brasileiro e para o direito dos Estados Unidos. 

(8) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow), que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(9) Incluídos os custos estimados com traduções, printer e outros, que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(10) Considerando a colocação das Ações Adicionais e sem levar em consideração a colocação das Ações Suplementares. 
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Segue, abaixo, detalhamento dos custos estimados da Oferta, considerando as Ações 
Suplementares, mas sem considerar a Ações Adicionais: 

Custos Valor(1) 

% em Relação 
ao Valor Total 
da Oferta(10) 

Valor 
por 

Ação 

% em 
Relação ao 
Preço por 

Ação(1) 

 (R$)  (R$)  
Comissões da Oferta(2)     
Comissão de Coordenação(3) ......................................................  5.175.941,10 1,000% 0,14 1,000% 
Comissão de Colocação(3)...........................................................  15.527.823,30 3,000% 0,41 3,000% 
Comissão de Garantia Firme(3) ....................................................  5.175.941,10 1,000% 0,14 1,000% 

Remuneração de Incentivo(4) .......................................................  7.763.911,65 1,500% 0,21 1,500% 

Total de Comissões ..................................................................  33.643.617,15 6,500% 0,89 6,500% 

Impostos, Taxas e Outras Retenções(5) .......................................  3.593.369,18 0,694% 0,10 0,694% 
Taxa de Registro na CVM(6) ........................................................  634.628,72 0,123% 0,02 0,123% 
Taxa de Registro da B3(6) ............................................................  293.403,18 0,057% 0,01 0,057% 

Taxa de Registro na ANBIMA(6) ...................................................  22.758,61 0,004% 0,00 0,004% 

Total de Despesas com Taxas .................................................  4.544.159,69 0,878% 0,12 0,878% 

Despesas com Auditores Independentes ....................................  3.249.558,13 0,628% 0,09 0,628% 
Despesas com Advogados(7) .......................................................  3.517.785,48 0,680% 0,09 0,680% 

Outras despesas da Oferta(8)(9) ....................................................  500.000,00 0,097% 0,01 0,097% 

Total de Outras Despesas ........................................................  7.267.343,61 1,404% 0,19 1,404% 

Total de Despesas ....................................................................  11.811.503,30 2,282% 0,31 2,282% 

Total de Comissões e Despesas(10) ..........................................  45.455.120,45 8,782% 1,21 8,782% 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Comissões a serem pagas aos Coordenadores da Oferta pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção das Ações 

ofertadas por cada um deles. 
(3) Comissão de Coordenação, Comissão de Colocação e Comissão de Garantia Firme de Liquidação (que constituem parte da 

remuneração a ser paga aos Coordenadores da Oferta) que correspondem, respectivamente, a 20%, 60% e 20% da remuneração base, 
calculada como um percentual do produto entre (a) a quantidade total de Ações efetivamente colocadas; e (b) o Preço por Ação. 

(4) A Comissão de Incentivo, conforme descrita pelo Contrato de Distribuição, constitui parte estritamente discricionária da remuneração a 
ser paga aos Coordenadores da Oferta, que independe de parâmetros objetivos e será paga a exclusivo critério da Companhia e dos 
Acionistas Vendedores, na proporção de suas Ações alocadas na Oferta, utilizando como parâmetro a sua percepção acerca da 
contribuição de cada um dos Coordenadores da Oferta para o resultado da Oferta. A Comissão de Incentivo é de 1,2%, que, conforme 
descrita no Contrato de Distribuição, será aplicada sobre o valor total da Oferta, neste cenário, incluindo a totalidade das Ações, 
considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares. 

(5) Inclui os impostos, taxas e outras retenções, os quais deverão ser pagos pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção 
das Ações ofertadas por cada um deles. 

(6) As taxas de registro na CVM, taxa de registro na ANBIMA, despesas com auditores, bem como outras despesas da Oferta serão 
integralmente arcadas pela Companhia. 

(7) Despesas estimadas dos consultores legais da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, para o direito 
brasileiro e para o direito dos Estados Unidos. 

(8) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow), que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(9) Incluídos os custos estimados com traduções, printer e outros, que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(10) Sem levar em consideração a colocação das Ações Adicionais e considerando a colocação integral das Ações Suplementares. 
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Segue, abaixo, detalhamento dos custos estimados da Oferta, considerando as Ações 
Suplementares e as Ações Adicionais: 

Custos Valor(1) 

% em Relação 
ao Valor Total 
da Oferta(10) 

Valor 
por 

Ação 

% em 
Relação ao 
Preço por 

Ação(1) 

 (R$)  (R$)  
Comissões da Oferta(2)     
Comissão de Coordenação(3) ......................................................  6.076.104,79 1,000% 0,14 1,000% 
Comissão de Colocação(3)...........................................................  18.228.314,36 3,000% 0,41 3,000% 
Comissão de Garantia Firme(3) ....................................................  6.076.104,79 1,000% 0,14 1,000% 

Remuneração de Incentivo(4) .......................................................  9.114.157,18 1,500% 0,21 1,500% 

Total de Comissões ..................................................................  39.494.681,12 6,500% 0,89 6,500% 

Impostos, Taxas e Outras Retenções(5) .......................................  4.218.302,96 0,694% 0,10 0,694% 
Taxa de Registro na CVM(6) ........................................................  634.628,72 0,104% 0,01 0,104% 
Taxa de Registro da B3(6) ............................................................  293.403,18 0,048% 0,01 0,048% 

Taxa de Registro na ANBIMA(6) ...................................................  26.716,63 0,004% 0,00 0,004% 

Total de Despesas com Taxas .................................................  5.173.051,49 0,851% 0,12 0,851% 

Despesas com Auditores Independentes ....................................  3.249.558,13 0,535% 0,07 0,535% 
Despesas com Advogados(7) .......................................................  3.517.785,48 0,579% 0,08 0,579% 

Outras despesas da Oferta(8)(9) ....................................................  500.000,00 0,082% 0,01 0,082% 

Total de Outras Despesas ........................................................  7.267.343,61 1,196% 0,16 1,196% 

Total de Despesas ....................................................................  12.440.395,10 2,047% 0,28 2,047% 

Total de Comissões e Despesas(10) ..........................................  51.935.076,22 8,547% 1,18 8,547% 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$13,75 que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Comissões a serem pagas aos Coordenadores da Oferta pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção das Ações 

ofertadas por cada um deles. 
(3) Comissão de Coordenação, Comissão de Colocação e Comissão de Garantia Firme de Liquidação (que constituem parte da 

remuneração a ser paga aos Coordenadores da Oferta) que correspondem, respectivamente, a 20%, 60% e 20% da remuneração base, 
calculada como um percentual do produto entre (a) a quantidade total de Ações efetivamente colocadas; e (b) o Preço por Ação. 

(4) A Comissão de Incentivo, conforme descrita pelo Contrato de Distribuição, constitui parte estritamente discricionária da remuneração a 
ser paga aos Coordenadores da Oferta, que independe de parâmetros objetivos e será paga a exclusivo critério da Companhia e dos 
Acionistas Vendedores, na proporção de suas Ações alocadas na Oferta, utilizando como parâmetro a sua percepção acerca da 
contribuição de cada um dos Coordenadores da Oferta para o resultado da Oferta. A Comissão de Incentivo é de 1,2%, que, conforme 
descrita no Contrato de Distribuição, será aplicada sobre o valor total da Oferta, neste cenário, incluindo a totalidade das Ações, 
considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares. 

(5) Inclui os impostos, taxas e outras retenções, os quais deverão ser pagos pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção 
das Ações ofertadas por cada um deles. 

(6) As taxas de registro na CVM, taxa de registro na ANBIMA, despesas com auditores, bem como outras despesas da Oferta serão 
integralmente arcadas pela Companhia. 

(7) Despesas estimadas dos consultores legais da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, para o direito 
brasileiro e para o direito dos Estados Unidos. 

(8) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow), que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(9) Incluídos os custos estimados com traduções, printer e outros, que serão arcados integralmente pela Companhia. 
(10) Considerando a colocação das Ações Adicionais e das Ações Suplementares. 

Para fins da Instrução CVM 400 e do artigo 3º do Anexo II do Código ANBIMA, não há outra remuneração 
devida pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores às Instituições Participantes da Oferta, exceto pela 
remuneração descrita acima e pelos ganhos decorrentes da atividade de estabilização, bem como não 
existe nenhum outro tipo de remuneração que dependa do Preço por Ação. 

Instituições Participantes da Oferta 

O Coordenador Líder, em nome da Companhia, convidará as Instituições Consorciadas para 
participar da colocação das Ações para efetuar, exclusivamente, esforços de colocação das Ações 
junto a Investidores Não Institucionais (conforme abaixo definido). 

Público Alvo 

O público alvo da Oferta consiste em Investidores Não Institucionais e Investidores Institucionais. 
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Cronograma Estimado da Oferta 

Segue abaixo um cronograma indicativo e tentativo das etapas da Oferta, informando seus 
principais eventos a partir do protocolo na CVM do pedido de registro da Oferta: 

Ordem 
dos 

Eventos Eventos Datas previstas(1) 

1. Protocolo na CVM do pedido de registro da Oferta 30/07/2021 

2. 
Disponibilização do Aviso ao Mercado (sem o logotipo das Instituições 

Consorciadas) 03/09/2021 

Disponibilização do Prospecto Preliminar 

3. Início das apresentações para potenciais investidores (roadshow) 03/09/2021 
Início do Procedimento de Bookbuilding  

4. 

Nova disponibilização do Aviso ao Mercado (com o logotipo das 
Instituições Consorciadas) 13/09/2021 

Início do Período de Reserva 

Início do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 

5. Encerramento do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 15/09/2021 

6. Encerramento do Período de Reserva 23/09/2021 

7. 

Encerramento das apresentações para potenciais investidores 
(roadshow) 

24/09/2021 
Encerramento do Procedimento de Bookbuilding 
Fixação do Preço por Ação 
Aprovação do Preço por Ação pela Companhia  
Assinatura do Contrato de Colocação, do Contrato de Colocação 

Internacional e de outros contratos relacionados à Oferta 

8. 
Disponibilização do Prospecto Definitivo  

27/09/2021 Concessão dos registros da Oferta pela CVM 
Disponibilização do Anúncio de Início  

9. Início da negociação das Ações na B3 
Início do Prazo de Exercício da Opção de Ações Suplementares 

28/09/2021 

10. Data de Liquidação 29/09/2021 

11. Encerramento do prazo de exercício da opção de Ações 
Suplementares 

27/10/2021 

12. Data máxima de Liquidação das Ações Suplementares 29/10/2021 

13. Data de Encerramento do Lock-up da Oferta de Varejo 12/10/2021 

14. Data de Encerramento do Lock-up da Oferta do Segmento Private 18/10/2021 

15. Data máxima para Disponibilização do Anúncio de Encerramento 27/03/2022 

(1) Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões, antecipações ou prorrogações a 
critério da Companhia e do Coordenador Líder. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá ser comunicada à CVM e 
poderá ser analisada como modificação da Oferta, seguindo o disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400. 

Será admitido o recebimento de reservas, a partir da data indicada no Aviso ao Mercado, para 
subscrição ou aquisição das Ações, conforme o caso, que somente serão confirmadas pelo 
adquirente/subscritor por meio do pagamento do valor informado pela Instituição Consorciada que 
tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva e serão formalizadas, nos termos do parágrafo 1º 
do artigo 85 da Lei das Sociedades por Ações, por meio do sistema de registro da B3, sendo, 
portanto, dispensado a apresentação de boletim de subscrição e contrato de compra e venda. 

A Companhia, os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder realizarão apresentações aos 
investidores (roadshow), no Brasil e no exterior, no período compreendido entre a data deste 
Prospecto e a data em que for determinado o Preço por Ação. 
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Os Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas poderão realizar 
Pedido de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, sendo que aqueles 
Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas que não realizarem 
seus Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas terão seus 
Pedidos de Reserva cancelados em caso de excesso de demanda superior a um terço à 
quantidade total de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares), nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. Investidores Não Institucionais 
que sejam considerados Pessoas Vinculadas que realizarem seus Pedidos de Reserva no Período 
de Reserva para Pessoas Vinculadas não terão seus Pedidos de Reserva cancelados mesmo no 
caso de excesso de demanda superior a um terço das Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares).  

No contexto da Oferta Não Institucional, o montante de, no mínimo, 11%, e, a exclusivo critério da 
Companhia, dos Acionistas Vendedores e do Coordenador Líder, o montante de, no máximo, 50% 
do total das Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) será destinado 
à colocação pública para Investidores Não Institucionais que realizarem Pedido de Reserva, 
conforme o caso aplicável, de acordo com as condições ali previstas e o procedimento indicado 
neste item: 

I. O montante de, no máximo, 1% do total das Ações (considerando as Ações Adicionais e as 
Ações Suplementares), será destinado à colocação pública para Investidores Private, sendo 
certo que: 

(a) caso haja demanda de Investidores Private Com Lock-up (i) de até 0,8% do total das 
Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), tais pedidos serão 
atendidos e terão alocação garantida; e (ii) superior a 0,8% do total das Ações 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, respeitado o 
montante mínimo de 0,8% estabelecido no item (a)(i), será definida a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia e do Coordenador Líder, observado que, neste caso, 
poderá haver rateio. Caso não haja demanda suficiente para suprir a alocação mínima 
reservada para a Oferta do Segmento Private Lock-up, poderá haver a realocação das 
Ações remanescentes da Oferta do Segmento Private Lock-up para a Oferta de Varejo 
Lock-up; e 

(b) caso haja demanda de Investidores Private Sem Lock-up (i) de até 0,2% do total das Ações 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), tais pedidos serão atendidos 
e terão alocação garantida; e (ii) superior a 0,2% do total das Ações (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, respeitado o montante mínimo de 0,2% 
estabelecido no item (b)(i), será definida a exclusivo critério e discricionariedade da 
Companhia e do Coordenador Líder, observado que, neste caso, poderá haver rateio. Caso 
não haja demanda suficiente para suprir a alocação mínima reservada para a Oferta do 
Segmento Private Sem Lock-up, poderá haver a realocação das Ações remanescentes da 
Oferta do Segmento Private Sem Lock-up para a Oferta de Varejo Sem Lock-up, observado 
os limites previstos acima para a Oferta do Segmento Private. 
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II. O montante de, no mínimo, 10% do total das Ações (considerando as Ações Adicionais e as 
Ações Suplementares), será destinado à colocação pública para Investidores de Varejo, 
observado que, caso não haja demanda suficiente para suprir a alocação mínima reservada 
para a Oferta do Segmento Private Lock-up, o montante máximo da Oferta de Varejo poderá 
ser aumentado diante da hipótese de realocação das Ações reservadas para a Oferta do 
Segmento Private, sendo certo que: 

(a) caso haja demanda de Investidores de Varejo Com Lock-up (i) de até 8% do total das 
Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), tais pedidos serão 
atendidos e terão alocação garantida; e (ii) superior a 8% do total das Ações (considerando 
as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, respeitado o montante 
mínimo de 8% estabelecido no item (a)(i), será definida a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia e do Coordenador Líder, observado que, neste caso, 
poderá haver rateio. Adicionalmente, caso não haja demanda suficiente para suprir (i) a 
alocação mínima reservada para a Oferta do Segmento Private Lock-up, o montante 
máximo da Oferta de Varejo Lock-up poderá ser aumentado nos termos do item I(a) acima; 
e (ii) a alocação mínima reservada para a Oferta de Varejo Lock-up, poderá haver a 
realocação das Ações remanescentes da Oferta de Varejo Lock-up para a Oferta de Varejo 
Sem Lock-up, observado os limites previstos acima para a Oferta de Varejo; e 

(b) caso haja demanda de Investidores de Varejo Sem Lock-up (i) de até 2% do total das Ações 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), tais pedidos serão 
atendidos e terão alocação garantida; e (ii) superior a 2% do total das Ações (considerando 
as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, respeitado o montante mínimo 
de 2% estabelecido no item (b)(i), será definida a exclusivo critério e discricionariedade da 
Companhia e do Coordenador Líder, observado que, neste caso, poderá haver rateio. 
Adicionalmente, caso não haja demanda suficiente para suprir (i) a alocação mínima 
reservada para a Oferta de Varejo Lock-up, o montante máximo da Oferta de Varejo Sem 
Lock-up poderá ser aumentado nos termos do item II(a) acima; e (ii) a alocação mínima 
reservada para a Oferta de Varejo Sem Lock-up, poderá haver a realocação das Ações 
remanescentes da Oferta de Varejo Sem Lock-up para a Oferta Institucional, observado os 
limites previstos acima para a Oferta de Varejo. 

No contexto da Oferta Não Institucional, observados (i) os Valores Mínimo e Máximo de Pedido de 
Investimento na Oferta de Varejo, e (ii) os Valores Mínimo e Máximo de Pedido de Investimento na 
Oferta do Segmento Private, os Investidores Não Institucionais, a seu exclusivo critério, poderão 
aderir simultaneamente a mais de uma das modalidades da Oferta Não Institucional indicadas nos 
itens acima, devendo, para tanto, indicar e discriminar em seus respectivos Pedidos de Reserva os 
valores a serem alocados em cada modalidade de Oferta Não Institucional desejada, com uma 
única Instituição Consorciada. 

Nos termos do artigo 85, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução CVM 27, 
o Pedido de Reserva será o documento de aceitação por meio do qual o Investidor Não 
Institucional aceitará participar da Oferta, subscrever/adquirir e integralizar/liquidar as Ações que 
vierem a ser a ele alocadas. Dessa forma, a subscrição/aquisição das Ações poderá ser 
formalizada por meio do sistema de registro da B3, sendo, portanto, dispensada a apresentação de 
boletim de subscrição e de contrato de compra e venda. 
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(iv) as Instituições Participantes da Oferta somente atenderão Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores Private titulares de conta nelas aberta ou mantida pelo respectivo investidor. 
Recomenda-se aos Investidores Private interessados na realização de Pedidos de Reserva 
que (a) leiam cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de Reserva, 
especialmente os procedimentos relativos à liquidação da Oferta e as informações constantes 
do Prospecto Preliminar; (b) verifiquem com a Instituição Consorciada de sua preferência, 
antes de realizar o seu Pedido de Reserva, se essa, a seu exclusivo critério, exigirá a 
manutenção de recursos em conta nela aberta e/ou mantida, para fins de garantia do Pedido 
de Reserva; e (c) entrem em contato com a Instituição Consorciada de sua preferência para 
obter informações mais detalhadas sobre o prazo estabelecido pela Instituição Consorciada 
para a realização do Pedido de Reserva ou, se for o caso, para a realização do cadastro na 
Instituição Consorciada, tendo em vista os procedimentos operacionais adotados por cada 
Instituição Consorciada; 

(v) os Investidores Private deverão realizar seus Pedidos de Reserva no Período de Reserva, 
sendo que os Investidores Private que sejam Pessoas Vinculadas deverão, necessariamente, 
indicar no Pedido de Reserva a sua condição de Pessoa Vinculada, sob pena de seu Pedido 
de Reserva ser cancelado pela Instituição Consorciada, observado ainda o Valor Mínimo de 
Pedido de Investimento na Oferta do Segmento Private e o Valor Máximo de Pedido de 
Investimento na Oferta do Segmento Private; 

(vi) caso seja verificado excesso de demanda superior em um terço à quantidade de Ações da 
Oferta, será vedada a colocação de Ações aos Investidores Private que sejam Pessoas 
Vinculadas, sendo os Pedidos de Reserva realizados por Investidores Private que sejam 
Pessoas Vinculadas automaticamente cancelados, exceto os Pedidos de Reserva que tenham 
sido realizados no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas; 

(vii) caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Lock-up objeto dos Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores Private Com Lock-up (a) seja igual ou inferior ao montante mínimo 
de Ações da Oferta do Segmento Private Lock-up, não haverá rateio, sendo integralmente 
atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por Investidores Private Com Lock-up, de 
modo que as Ações remanescentes, se houver, poderão ser destinadas, a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia e do Coordenador Líder, à Oferta de Varejo Lock-up; ou 
(b) exceda o montante de Ações destinado à Oferta do Segmento Private Lock-up, será 
realizado o Rateio Oferta do Segmento Private Lock-up. Caso haja Rateio Oferta Segmento 
Private Lock-up, os valores depositados em excesso serão devolvidos sem qualquer 
remuneração juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução, se for o caso, dos 
valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo de 3 (três) dias úteis 
contados da Data de Liquidação; 

(viii) caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Sem Lock-up objeto dos Pedidos de 
Reserva realizados por Investidores Private Sem Lock-up (a) seja igual ou inferior ao montante 
mínimo de Ações da Oferta do Segmento Private Sem Lock-up, não haverá rateio, sendo 
integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por Investidores Private Sem 
Lock-up, de modo que as Ações remanescentes, se houver, poderão ser destinadas, a 
exclusivo critério e discricionariedade da Companhia e do Coordenador Líder, aos Investidores 
de Varejo Sem Lock-up, observado os limites previstos acima para a Oferta do Segmento 
Private; ou (b) exceda o montante de Ações destinados à Oferta do Segmento Private Sem 
Lock-up, será realizado o Rateio Oferta do Segmento Private Sem Lock-up. Caso haja Rateio 
Oferta do Segmento Private Sem Lock-up, os valores depositados em excesso serão 
devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados da Data de Liquidação; 
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(ix) até as 16:00 horas do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do Anúncio de Início, 
serão informados a cada Investidor Private pela Instituição Consorciada que tenha recebido o 
respectivo Pedido de Reserva, por meio do seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua 
ausência, por fac-símile, telefone ou correspondência, a Data de Liquidação, a quantidade de 
Ações alocadas (ajustada, se for o caso, em decorrência do respectivo rateio), o Preço por 
Ação e o valor do respectivo investimento, sendo que, em qualquer caso, o valor do 
investimento será limitado àquele indicado no respectivo Pedido de Reserva; 

(x) até as 10:00 horas da Data de Liquidação, cada Investidor Private que tenha realizado Pedido 
de Reserva deverá efetuar o pagamento, à vista e em recursos imediatamente disponíveis, em 
moeda corrente nacional, do valor indicado no inciso (ix) acima à Instituição Consorciada que 
tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva, caso o Investidor Private não tenha estipulado 
um preço máximo por Ação como condição de eficácia, do Preço por Ação multiplicado pelo 
número de Ações a eles alocadas, sob pena de, em não o fazendo, ter seu Pedido de Reserva 
automaticamente cancelado; em caso de tal cancelamento automático, a Instituição 
Consorciada que tenha recebido o Pedido de Reserva deverá garantir a liquidação por parte do 
respectivo Investidor Private; 

(xi) na Data de Liquidação, a Instituição Consorciada que tenha recebido o respectivo Pedido de 
Reserva entregará, por meio da B3, as Ações alocadas ao respectivo Investidor Private que 
tenha realizado Pedido de Reserva, de acordo com os procedimentos previstos no Contrato de 
Colocação, desde que tenha efetuado o pagamento previsto no item (x) acima;  

(xii) caso (a) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes deste Prospecto 
e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelos Investidores 
Private ou a sua decisão de investimento, nos termos do artigo 45, parágrafo 4º, da Instrução 
CVM 400; (b) a Oferta seja suspensa, nos termos do artigo 20 da Instrução CVM 400; e/ou 
(c) a Oferta seja modificada, nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400, o Investidor 
Private poderá desistir do respectivo Pedido de Reserva devendo, para tanto, informar sua 
decisão à Instituição Consorciada que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva (1) até 
as 12h do quinto dia útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no 
caso da alínea (a) acima; e (2) até as 12h do quinto dia útil subsequente à data em que o 
Investidor Private for comunicado diretamente pela Instituição Consorciada sobre a suspensão 
ou a modificação da Oferta, nos casos das alíneas (b) e (c) acima. Adicionalmente, os casos 
das alíneas (b) e (c) acima serão imediatamente divulgados por meio de anúncio de retificação, 
nos mesmos veículos utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado, desta nova 
disponibilização do Aviso ao Mercado (com logotipo das Instituições Consorciadas) e do 
Anúncio de Início, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. No caso da alínea (c) 
acima, após a divulgação do anúncio de retificação, a respectiva Instituição Consorciada 
deverá acautelar-se e certificar-se, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de 
que o respectivo Investidor Private está ciente de que a Oferta original foi alterada e de que 
tem conhecimento das novas condições. Caso o Investidor Private não informe sua decisão de 
desistência do Pedido de Reserva, nos termos deste inciso, o Pedido de Reserva, será 
considerado válido e o Investidor do Segmento Private deverá efetuar o pagamento do valor do 
investimento. Caso o Investidor do Segmento Private já tenha efetuado o pagamento nos 
termos do inciso (x) acima e venha a desistir do Pedido de Reserva nos termos deste inciso, os 
valores depositados serão devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, 
sem reembolso e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente 
incidentes, no prazo de três dias úteis contados do pedido de cancelamento do respectivo 
Pedido de Reserva; e 
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Os Investidores de Varejo que aderirem à Oferta não institucional não participarão do 
Procedimento de Bookbuilding, e, portanto, não participarão da fixação do preço por ação. 

Procedimento da Oferta de Varejo. Os Investidores de Varejo deverão observar, além das 
condições previstas nos Pedidos de Reserva, o procedimento abaixo: 

(i) durante o Período de Reserva ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme 
o caso, cada um dos Investidores de Varejo interessados em participar da Oferta deverá 
realizar Pedido de Reserva com uma única Instituição Consorciada, irrevogável e irretratável, 
exceto pelo disposto nos incisos (iii), (v), (vi), (vii), (viii), (x), (xii), e (xiii) e no item Direitos, 
Vantagens e Restrições das Ações deste Prospecto; 

(ii) os Investidores de Varejo que tenham interesse em participar diretamente da Oferta de 
Varejo Lock-up, deverão, necessariamente, indicar no Pedido de Reserva que estão de 
acordo com o Lock-up da Oferta de Varejo, sob pena de ser considerado um Investidor de 
Varejo Sem Lock-up e não participar da Oferta de Varejo Lock-up; 

(iii) os Investidores de Varejo que decidirem participar diretamente da Oferta de Varejo poderão 
estipular, no Pedido de Reserva, um preço máximo por Ação como condição de eficácia de 
seu Pedido de Reserva, sem necessidade de posterior confirmação, sendo que, caso o Preço 
por Ação seja fixado em valor superior ao valor estabelecido pelo Investidor de Varejo, o 
respectivo Pedido de Reserva será automaticamente cancelado; 

(iv) as Instituições Participantes da Oferta somente atenderão Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores de Varejo titulares de conta nelas aberta ou mantida pelo respectivo investidor. 
Recomenda-se aos Investidores de Varejo interessados na realização de Pedidos de 
Reserva que (a) leiam cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de 
Reserva especialmente os procedimentos relativos à liquidação da Oferta e as informações 
constantes do Prospecto Preliminar; (b) verifiquem com a Instituição Consorciada de sua 
preferência, antes de realizar o seu Pedido de Reserva, se essa, a seu exclusivo critério, 
exigirá a manutenção de recursos em conta nela aberta e/ou mantida, para fins de garantia 
do Pedido de Reserva; e (c) entrem em contato com a Instituição Consorciada de sua 
preferência para obter informações mais detalhadas sobre o prazo estabelecido pela 
Instituição Consorciada para a realização do Pedido de Reserva ou, se for o caso, para a 
realização do cadastro na Instituição Consorciada, tendo em vista os procedimentos 
operacionais adotados por cada Instituição Consorciada; 

(v) os Investidores de Varejo deverão realizar seus Pedidos de Reserva no Período de Reserva, 
sendo que os Investidores de Varejo que sejam Pessoas Vinculadas deverão, 
necessariamente, indicar no Pedido de Reserva a sua condição de Pessoa Vinculada, sob 
pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pela Instituição Consorciada, observado ainda 
o Valor Mínimo de Pedido de Investimento na Oferta de Varejo e o Valor Máximo de Pedido 
de Investimento na Oferta de Varejo; 

(vi) caso seja verificado excesso de demanda superior em um terço à quantidade de Ações da 
Oferta, será vedada a colocação de Ações aos Investidores de Varejo que sejam Pessoas 
Vinculadas, sendo os Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo que sejam 
Pessoas Vinculadas automaticamente cancelados, exceto os Pedidos de Reserva que 
tenham sido realizados no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas; 
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(vii) caso o total de Ações da Oferta de Varejo Lock-up objeto dos Pedidos de Reserva realizados 
por Investidores de Varejo com Lock-up (a) seja igual ou inferior ao montante mínimo de Ações 
da Oferta de Varejo Lock-up, não haverá rateio, sendo integralmente atendidos todos os 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo Com Lock-up, de modo que as 
Ações remanescentes, se houver, poderão ser destinadas, a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia e do Coordenador Líder, aos Investidores de Varejo Sem 
Lock-up, observado os limites previstos acima para a Oferta de Varejo; ou (b) exceda o 
montante de Ações destinados à Oferta de Varejo Lock-up, será realizado o Rateio Oferta de 
Varejo Lock-up. Caso haja Rateio Oferta de Varejo Lock-up, os valores depositados em 
excesso serão devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, sem 
reembolso e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente 
incidentes, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da Data de Liquidação; 

(viii) caso o total de Ações da Oferta de Varejo Sem Lock-up objeto dos Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Sem Lock-up (a) seja igual ou inferior ao montante 
mínimo de Ações da Oferta de Varejo Sem Lock-up, não haverá rateio, sendo integralmente 
atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo Sem Lock-up, de 
modo que as Ações remanescentes, se houver, poderão destinadas, a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia e do Coordenador Líder, aos Investidores Institucionais, 
observado os limites previstos acima para a Oferta de Varejo; ou (b) exceda o montante de 
Ações destinados à Oferta de Varejo Sem Lock-up, será realizado o Rateio Oferta de Varejo 
Sem Lock-up. Caso haja Rateio Oferta de Varejo Sem Lock-up, os valores depositados em 
excesso serão devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, sem 
reembolso e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente 
incidentes, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da Data de Liquidação; 

(ix) até as 16:00 horas do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do Anúncio de Início, 
serão informados a cada Investidor de Varejo pela Instituição Consorciada que tenha recebido 
o respectivo Pedido de Reserva por meio do seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua 
ausência, por fac-símile, telefone ou correspondência, a Data de Liquidação, a quantidade de 
Ações alocadas (ajustada, se for o caso, em decorrência do respectivo rateio), o Preço por 
Ação e o valor do respectivo investimento, sendo que, em qualquer caso, o valor do 
investimento será limitado àquele indicado no respectivo Pedido de Reserva; 

(x) até as 10:00 horas da Data de Liquidação, cada Investidor de Varejo que tenha realizado 
Pedido de Reserva deverá efetuar o pagamento, à vista e em recursos imediatamente 
disponíveis, em moeda corrente nacional, do valor indicado no inciso (ix) acima à Instituição 
Consorciada que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva, caso o Investidor de Varejo 
não tenha estipulado um preço máximo por Ação como condição de eficácia, do Preço por 
Ação multiplicado pelo número de Ações a ele alocadas, sob pena de, em não o fazendo, ter 
seu Pedido de Reserva automaticamente cancelado; em caso de tal cancelamento 
automático, a Instituição Consorciada que tenha recebido o Pedido de Reserva deverá 
garantir a liquidação por parte do respectivo Investidor de Varejo; 

(xi) na Data de Liquidação, a Instituição Consorciada que tenha recebido o respectivo Pedido de 
Reserva entregará, por meio da B3, as Ações alocadas ao respectivo Investidor de Varejo que 
tenha realizado Pedido de Reserva de acordo com os procedimentos previstos no Contrato de 
Colocação, desde que tenha efetuado o pagamento previsto no inciso (x) acima; 
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(xii) caso (a) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes deste 
Prospecto e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelos 
Investidores de Varejo ou a sua decisão de investimento, nos termos do artigo 45, parágrafo 
4º, da Instrução CVM 400; (b) a Oferta seja suspensa, nos termos do artigo 20 da Instrução 
CVM 400; e/ou (c) a Oferta seja modificada, nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400, o 
Investidor de Varejo poderá desistir do respectivo Pedido de Reserva devendo, para tanto, 
informar sua decisão à Instituição Consorciada que tenha recebido o respectivo Pedido de 
Reserva (1) até as 12h do quinto dia útil subsequente à data de disponibilização do 
Prospecto Definitivo, no caso da alínea (a) acima; e (2) até as 12h do quinto dia útil 
subsequente à data em que o Investidor de Varejo for comunicado diretamente pela 
Instituição Consorciada sobre a suspensão ou a modificação da Oferta, nos casos das 
alíneas (b) e (c) acima. Adicionalmente, os casos das alíneas (b) e (c) acima serão 
imediatamente divulgados por meio de anúncio de retificação, nos mesmos veículos 
utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado, da nova disponibilização do Aviso ao 
Mercado (com logotipo das Instituições Consorciadas) e do Anúncio de Início, conforme 
disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. No caso da alínea (c) acima, após a divulgação 
do anúncio de retificação, a respectiva Instituição Consorciada deverá acautelar-se e 
certificar-se, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que o respectivo 
Investidor de Varejo está ciente de que a Oferta original foi alterada e de que tem 
conhecimento das novas condições. Caso o Investidor de Varejo não informe sua decisão de 
desistência do Pedido de Reserva, nos termos deste inciso, o Pedido de Reserva, será 
considerado válido e o Investidor de Varejo deverá efetuar o pagamento do valor do 
investimento. Caso o Investidor de Varejo já tenha efetuado o pagamento nos termos do 
inciso (x) acima e venha a desistir do Pedido de Reserva nos termos deste inciso, os valores 
depositados serão devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, sem 
reembolso e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente 
incidentes, no prazo de três dias úteis contados do pedido de cancelamento do respectivo 
Pedido de Reserva; e 

(xiii) caso não haja conclusão da Oferta ou em caso de resilição do Contrato de Colocação ou de 
cancelamento ou revogação da Oferta, todos os Pedidos de Reserva serão cancelados e a 
Instituição Consorciada que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva comunicará ao 
respectivo Investidor de Varejo o cancelamento da Oferta, o que poderá ocorrer, inclusive, 
mediante divulgação de comunicado ao mercado. Caso o Investidor de Varejo já tenha 
efetuado o pagamento nos termos do inciso (x) acima, os valores depositados serão 
devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo 
de três dias úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta. 

Lock-up da Oferta de Varejo 

Os Investidores de Varejo com Lock-up não poderão, pelo prazo de 15 (quinze) dias contados da 
data de divulgação do Anúncio de Início, oferecer, vender, alugar (emprestar), contratar a venda, 
dar em garantia ou ceder ou alienar de outra forma ou a qualquer título, as Ações subscritas no 
âmbito da Oferta de Varejo Lock-up. Dessa forma, como condição para a participação na Oferta de 
Varejo Lock-up, cada Investidor de Varejo Lock-up, ao realizar seu Pedido de Reserva, estará 
autorizando seu agente de custódia na Central Depositária gerida pela B3 a depositar tais Ações 
para a carteira mantida pela Central Depositária gerida pela B3 exclusivamente para este fim. Em 
qualquer hipótese, tais Ações ficarão bloqueadas na Central Depositária gerida pela B3 até o 
encerramento do Lock-up da Oferta de Varejo. Não obstante o Lock-up da Oferta de Varejo, as 
Ações subscritas no âmbito da Oferta de Varejo poderão ser outorgadas em garantia da Câmara 
de Compensação e Liquidação da B3, caso as Ações venham a ser consideradas elegíveis para 
depósito de garantia, de acordo com os normativos da B3, independentemente das restrições 
mencionadas acima. Neste caso, a Câmara de Compensação e Liquidação da B3 estará 
autorizada a desbloquear as Ações subscritas no âmbito da Oferta de Varejo que foram 
depositadas em garantia para fins de excussão da garantia, nos termos dos normativos da B3. 
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A adesão da Companhia ao Novo Mercado está sujeita à conclusão da Oferta, sendo que, no caso 
de suspensão ou cancelamento da Oferta, as ações ordinárias da Companhia não serão 
negociadas em bolsa de valores. 

Para informações adicionais sobre a negociação das Ações na B3, consulte uma das Instituições 
Participantes da Oferta.  

Recomenda-se a leitura deste Prospecto e do Formulário de Referência para informações 
adicionais sobre a Companhia, incluindo seu setor de atuação, suas atividades e situação 
econômica e financeira, e os fatores de risco que devem ser considerados antes da decisão 
de investimento nas Ações. 

As principais regras relativas ao Regulamento do Novo Mercado encontram-se resumidas 
na seção “12.12 – Outras Informações Relevantes” do Formulário de Referência da 
Companhia, anexo a este Prospecto, e no Regulamento do Novo Mercado. 

Direitos, Vantagens e Restrições das Ações 

As Ações conferirão aos seus titulares os direitos, vantagens e restrições conferidos a titulares de 
ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos previstos no Estatuto Social, na Lei das 
Sociedades por Ações e no Regulamento do Novo Mercado, conforme vigentes nesta data, dentre 
os quais se destacam os seguintes:  

(a) direito de voto nas assembleias gerais da Companhia, sendo que cada ação ordinária 
corresponde a um voto; 

(b) observadas as disposições aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, direito ao dividendo 
mínimo obrigatório, em cada exercício social, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações, e dividendos adicionais eventualmente distribuídos por deliberação da assembleia 
geral ou pelo conselho de administração; 

(c) no caso de liquidação da Companhia, direito ao recebimento dos pagamentos relativos ao 
remanescente do seu capital social, na proporção da sua participação no capital social da 
Companhia, nos termos do artigo 109, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações; 

(d) fiscalização da gestão da Companhia, nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações; 

(e) direito de preferência na subscrição de novas ações, na proporção da sua participação no 
capital social da Companhia, conforme conferido pelo artigo 109, inciso IV, da Lei das 
Sociedades por Ações, observado o disposto nos termos dos artigos 171 e 172 da Lei das 
Sociedades por Ações; 

(f) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia em oferta pública de aquisição 
de ações, nas mesmas condições asseguradas ao(s) acionista(s) controlador(es) e de forma a 
lhe assegurar tratamento igualitário àquele dado aos acionistas controladores, no caso de 
alienação, direta ou indireta, a título oneroso do controle sobre a Companhia, tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, observadas as condições e os 
prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado; 

(g) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia em oferta pública de aquisição 
de ações a ser realizada pela Companhia ou por seu(s) acionista(s) controlador(es), em caso 
de cancelamento do registro de companhia aberta ou de cancelamento de listagem das ações 
ordinárias de emissão da Companhia no Novo Mercado, por, no mínimo, obrigatoriamente, seu 
valor econômico, apurado mediante laudo de avaliação elaborado por instituição ou empresa 
especializada, com experiência comprovada e independente quanto ao poder de decisão da 
Companhia, seus administradores e/ou acionistas controladores; 
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(h) direito ao recebimento de dividendos integrais e demais distribuições pertinentes às ações 
ordinárias que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da data de disponibilização do 
Anúncio de Início; e  

(i) todos os demais benefícios conferidos aos titulares das ações ordinárias pela Lei das Sociedades 
por Ações, pelo Regulamento do Novo Mercado e pelo Estatuto Social. 

Para mais informações sobre os direitos, vantagens e restrições das ações ordinárias de emissão 
da Companhia, veja a seção “18. Valores Mobiliários” do Formulário de Referência. 

Violações de Normas de Conduta e Cancelamento dos Pedidos de Reserva 

Na hipótese de haver descumprimento e/ou indícios de descumprimento, por quaisquer das 
Instituições Consorciadas, de qualquer das obrigações previstas nos respectivos termos de adesão 
ao Contrato de Colocação, na carta-convite ou em qualquer contrato celebrado no âmbito da 
Oferta, ou, ainda, de qualquer das normas de conduta previstas na regulamentação aplicável no 
âmbito da Oferta, incluindo, sem limitação, as normas previstas na Instrução CVM 400, 
especialmente as normas referentes ao período de silêncio, condições de negociação com as 
ações ordinárias de emissão da Companhia, emissão de relatórios de pesquisa e de marketing da 
Oferta, conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal Instituição Consorciada, a critério 
exclusivo do Coordenador Líder e sem prejuízo das demais medidas por eles julgadas cabíveis: 
(i) deixará de integrar o grupo de instituições financeiras responsáveis pela colocação das Ações 
no âmbito da Oferta, pelo que serão cancelados todos os Pedidos de Reserva que tenha recebido 
e deverá informar imediatamente aos respectivos investidores sobre referido cancelamento, 
devendo ser restituídos integralmente, por tal Instituição Consorciada, aos respectivos investidores 
os valores eventualmente dados em contrapartida às Ações, no prazo de até 3 (três) dias úteis 
contados da data de divulgação do descredenciamento da Instituição Consorciada, sem qualquer 
remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso dos custos incorridos em razão do 
depósito, e com dedução, se for o caso, de quaisquer tributos, eventualmente incidentes; (ii) arcará 
integralmente com quaisquer custos, perdas, incluindo lucros cessantes, danos e prejuízos 
relativos à sua exclusão como Instituição Participante da Oferta, incluindo custos com publicações, 
indenizações decorrentes de eventuais condenações judiciais em ações propostas por investidores 
por conta do cancelamento, honorários advocatícios e demais custos perante terceiros, inclusive 
custos decorrentes de demandas de potenciais investidores; (iii) indenizará, manterá indene e 
isentará o Coordenador Líder, suas afiliadas e respectivos administradores, acionistas, sócios, 
funcionários e empregados, bem como os sucessores e cessionários dessas pessoas por toda e 
qualquer perda que estes possam incorrer; e (iv) poderá ser suspenso, por um período de 6 (seis) 
meses contados da data da comunicação da violação, de atuar como instituição intermediária em 
ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários sob a coordenação do Coordenador Líder. A 
Instituição Consorciada a que se refere este item deverá informar imediatamente, sobre o referido 
cancelamento, os investidores de quem tenham recebido Pedido de Reserva. O Coordenador Líder 
não será, em hipótese alguma, responsável por quaisquer prejuízos causados aos investidores que 
tiverem suas intenções de investimento e/ou Pedidos de Reserva cancelados por força do 
descredenciamento da Instituição Consorciada. 

Instituição Financeira Responsável pela Escrituração das Ações 

A instituição financeira contratada para a prestação dos serviços de escrituração das ações 
ordinárias de emissão da Companhia é a Itaú Corretora de Valores S.A. 

Formador de Mercado 

Em conformidade com o disposto no Código ANBIMA, o Coordenador Líder recomendou à 
Companhia e aos Acionistas Vendedores a contratação de instituição para desenvolver atividades 
de formador de mercado em relação às Ações. No entanto, não houve e não haverá contratação 
de formador de mercado para a Oferta. 
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Restrições à Negociação das Ações (Lock-up)  

A Companhia, os membros da administração da Companhia e os Acionistas Vendedores obrigar-
se-ão perante o Coordenador Líder e o Agente de Colocação Internacional a celebrar os 
Instrumentos de Lock-Up, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de 
disponibilização do Anúncio de Início e observadas as exceções previstas no Contrato de 
Colocação Internacional e/ou nos respectivos Instrumentos de Lock-up, por meio dos quais estes 
não poderão efetuar quaisquer das seguintes operações com relação a quaisquer Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-up, sujeito a determinadas exceções: (i) ofertar, vender, emitir, 
contratar a venda, empenhar ou de outro modo transferir ou dispor, direta ou indiretamente, dos 
Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (ii) ofertar, vender, emitir, contratar a venda, contratar a 
compra ou outorgar quaisquer opções, direitos ou garantias para adquirir os Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up; (iii) celebrar qualquer contrato de swap, hedge ou qualquer acordo que 
transfira a outros, no todo ou em parte, quaisquer dos resultados econômicos decorrentes da 
titularidade dos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up se alguma dessas transações descrita nos 
itens (i) a (iii) acima seja liquidada por meio da entrega de Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up 
ou outros títulos, em dinheiro ou de outra forma; (iv) não estabelecer ou aumentar uma posição 
equivalente de venda ou liquidar ou dominuir uma posição equivalente de compra em Valores 
Mobiliarios Sujeitos ao Lock-up nos termos da Secao 16 do Exchange Act; (v) não solicitar, enviar 
ou arquivar na SEC uma declaração de registro (registration statement) nos termos do Securities 
Act relativa aos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (vi) não solicitar ou exercer qualquer 
direito em relação ao registro dos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; ou (vii) não divulgar 
publicamente a intenção de tomar qualquer ação descrita nos itens (i) a (iii) sem o consentimento 
prévio por escrito do Coordenador Líder e do Agente de Colocação Internacional. 

As vedações listadas acima não se aplicarão a algumas hipóteses previstas no Contrato de 
Colocação Internacional, entre elas: (a) as Ações a serem emitidas e subscritas nos termos do 
Contrato de Colocação e do Contrato de Colocação Internacional (incluindo as Ações Adicionais); 
(b) como doações de boa-fé, desde que antes de qualquer transferência, o destinatário concorde 
por escrito com o Coordenador Líder e o Agente de Colocação Internacional em estar vinculado 
aos termos do Instrumento de Lock-up e confirme que está cumprindo os termos do Instrumento de 
Lock-up; (c) para qualquer trust em benefício direto ou indireto do signatário do Instrumento de 
Lock-Up e/ou de familiares imediatos e/ou de suas Afiliadas (conforme definido no Contrato de 
Colocação Internacional), desde que antes de qualquer transferência, o destinatário concorde por 
escrito com o Coordenador Líder e o Agente de Colocação Internancional em estar vinculado aos 
termos do Instrumento de Lock-up e confirme que está cumprindo os termos do Instrumento de 
Lock-up, (d) para qualquer de suas coligadas (conforme definido na Rule 405 do Securities Act), 
desde que antes de qualquer transferência, o destinatário concorde por escrito com o Coordenador 
Líder e o Agente de Colocação Internacional em estar vinculado aos termos do Instrumento de 
Lock-up e confirme que está cumprindo os termos do Instrumento de Lock-up, (e) em razão de 
testamento ou por operação de lei, incluindo, mas sem limitação, regras de descendência e 
distribuição, ou uma ordem interna ou acordo de divórcio, desde que antes de qualquer 
transferência, o destinatário concorde por escrito com o Coordenador Líder e o Agente de 
Colocação Internancional em estar vinculado aos termos do Instrumento de Lock-up e confirme 
que está cumprindo os termos do Instrumento de Lock-up, (f) transferências realizadas para fins de 
empréstimo de ações pelo signatário do Instrumento de Lock-up para um Coordenador Líder ou a 
qualquer instituição indicada pelo Coordenador Líder, de um determinado número de ações para 
fins de realização das atividades de estabilização do preço das Ações, nos termos do Contrato de 
Colocação e do Contrato de Estabilização; e (g) transferências pela Companhia com 
consentimento prévio por escrito do Coordenador Líder e do Agente de Colocação Internacional. 

Além disso, a Companhia pode emprestar qualquer de suas ações ordinárias a qualquer corretora 
registrada no Brasil em conexão com atividades de formador de mercado, se aplicável, de acordo 
com a legislação ou regulamentação brasileira aplicável. 
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A Companhia não irá, a qualquer momento, direta ou indiretamente, tomar qualquer ação referida 
nas cláusulas (i) a (v) acima com relação a quaisquer valores mobiliários de forma que tal oferta, 
venda, penhor, contrato ou disposição resultasse na inaplicabilidade da isenção de registro nos 
termos do Securities Act aplicável à oferta e venda das Ações. 

Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta 

A Companhia e o Coordenador Líder poderão requerer que a CVM autorize a modificação ou a 
revogação da Oferta, caso ocorram alterações posteriores, materiais e inesperadas nas 
circunstâncias inerentes à Oferta existentes na data do pedido de registro da distribuição, que 
resulte em um aumento relevante nos riscos assumidos pela Companhia e pelo Coordenador 
Líder. Adicionalmente, a Companhia e o Coordenador Líder poderão modificar, a qualquer tempo, 
a Oferta, a fim de melhorar seus termos e condições para os investidores, conforme disposto no 
parágrafo 3º, do artigo 25 da Instrução CVM 400. Caso o requerimento de modificação nas 
condições da Oferta seja aceito pela CVM, o encerramento da distribuição da Oferta poderá ser 
adiado em até 90 dias. 

A revogação, suspensão, o cancelamento ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente 
divulgado por meio de disponibilização de Anúncio de Retificação nas páginas da rede mundial de 
computadores da Companhia, das Instituições Participantes da Oferta, da B3 e da CVM, veículos 
também utilizados para disponibilização do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início, conforme 
disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. 

As Instituições Participantes da Oferta deverão se acautelar e se certificar, no momento do 
recebimento das aceitações da Oferta, de que o manifestante está ciente de que a oferta original 
foi alterada e de que tem conhecimento das novas condições. Nessa hipótese, os investidores que 
já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente, por correio eletrônico, 
correspondência física ou qualquer outra forma de comunicação passível de comprovação, a 
respeito da modificação efetuada, para que confirmem, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do 
recebimento da comunicação, o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a 
manutenção em caso de silêncio, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. 

Em qualquer hipótese, a revogação ou cancelamento torna ineficazes a Oferta e os atos de 
aceitação anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos investidores 
aceitantes os valores dados em contrapartida às Ações, no prazo de 3 (três) dias úteis da data de 
divulgação da revogação, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem 
reembolso de eventuais custos incorridos e com dedução, caso incidentes, de quaisquer tributos 
aplicáveis existentes ou que venham a ser instituídos (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos 
eventualmente incidentes sobre movimentação financeira e o IOF/Câmbio, e quaisquer outros 
tributos que venham a ser criados, incluindo aqueles com alíquota equivalente a zero que tenham 
sua alíquota majorada), conforme disposto no artigo 26 da Instrução CVM 400. 

Com a divulgação do Anúncio de Retificação, a Oferta e os atos de aceitação anteriores ou 
posteriores ao Anúncio de Retificação tornar-se-ão ineficazes, devendo ser restituídos 
integralmente aos investidores aceitantes os valores dados em contrapartida às Ações, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, sem qualquer remuneração ou correção monetária e com dedução, se for o 
caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, conforme disposto no artigo 26 
da Instrução CVM 400. 
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Após a disponibilização do Anúncio de Retificação, as Instituições Participantes da Oferta só 
aceitarão ordens no Procedimento de Bookbuilding ou Pedidos de Reserva daqueles investidores 
que se declararem cientes dos termos do Anúncio de Retificação. Os investidores que já tiverem 
aderido à Oferta terão o prazo de cinco dias úteis contados do recebimento da comunicação direta 
acerca da modificação na Oferta, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 27 da Instrução 
CVM 400, para confirmarem o interesse em manter sua aceitação, sendo considerados cientes dos 
termos do Anúncio de Retificação e da comunicação acerca da modificação na Oferta, caso não 
revoguem expressamente suas ordens no Procedimento de Bookbuilding ou seus Pedidos de 
Reserva. Nesta hipótese, as Instituições Participantes da Oferta presumirão que os investidores 
pretendem manter a declaração de aceitação. Ademais, caso ocorra um Evento de Fixação do 
Preço em Valor Inferior a Faixa Indicativa, poderão os Investidores Não Institucionais desistir dos 
respectivos Pedidos de Reserva, sem quaisquer ônus, devendo, para tanto, informar sua decisão à 
Instituição Consorciada que tenha recebido seus respectivos Pedidos de Reserva (por meio de 
mensagem eletrônica, fac-símile ou correspondência enviada ao endereço da Instituição 
Consorciada) até as 16:00 horas do quinto dia útil subsequente à data de recebimento, pelo 
Investidor Não Institucional, da comunicação direta pela Instituição Consorciada acerca da 
suspensão ou modificação da Oferta. 

Suspensão ou Cancelamento da Oferta 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (a) poderá suspender ou cancelar, a 
qualquer tempo, uma oferta que: (i) esteja se processando em condições diversas das constantes 
da Instrução CVM 400 ou do seu registro; ou (ii) tenha sido havida por ilegal, contrária à 
regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo registro; e (b) deverá 
suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. O 
prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 dias, prazo durante o qual a 
irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os 
vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e 
cancelar o respectivo registro. Ademais, a rescisão do Contrato de Colocação importará no 
cancelamento do registro da Oferta. 

A suspensão ou o cancelamento da Oferta será informado aos investidores que já tenham aceitado 
a Oferta, sendo-lhes facultado, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação 
até o quinto dia útil posterior ao recebimento da respectiva comunicação. Todos os investidores 
que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese de seu cancelamento, e os investidores que tenham 
revogado a sua aceitação, na hipótese de suspensão, conforme previsto acima, terão direito à 
restituição integral dos valores dados em contrapartida às Ações, conforme o disposto no parágrafo 
único do artigo 20 da Instrução CVM 400, no prazo de 3 (três) dias úteis, sem qualquer 
remuneração ou correção monetária e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos eventualmente incidentes. 

Inadequação da Oferta 

O investimento em ações representa um investimento de risco, pois é um investimento em renda 
variável e, assim, os investidores que pretendam investir nas Ações estão sujeitos a perdas 
patrimoniais e riscos, inclusive àqueles relacionados às Ações, à Companhia, ao setor em que a 
Companhia atua, aos seus acionistas e ao ambiente macroeconômico do Brasil, descritos neste 
Prospecto e no Formulário de Referência, e que devem ser cuidadosamente considerados antes 
da tomada de decisão de investimento. O investimento em ações é um investimento em renda 
variável, não sendo, portanto, adequado a investidores avessos aos riscos relacionados à 
volatilidade do mercado de capitais. Ainda assim, não há qualquer classe ou categoria de 
investidor que esteja proibida por lei de adquirir as Ações ou, com relação à qual o investimento 
nas Ações seria, no entendimento da Companhia e do Coordenador Líder, inadequado. 

Condições a que a Oferta esteja submetida 

A realização da Oferta não está submetida a nenhuma condição, exceto pelas condições de mercado. 
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Após a realização da Oferta os atuais acionistas controladores da Companhia, vinculados 
por meio de Acordo de Acionistas, poderão deixar de deter 50% mais uma ação do capital 
votante da Companhia, o que poderá dificultar a obtenção de determinadas aprovações 
societárias necessárias à gestão de suas atividades. 

Caso haja a concretização da Oferta, os atuais acionistas controladores, vinculados por meio de 
Acordo de Acionistas, podem ser diluídos de modo que deixarão de deter mais do que 50% mais 
uma ação do capital votante da Companhia. A ausência de um acionista ou grupo controlador 
vinculado por acordo de voto, titular de 50% mais uma ação do capital votante, poderá dificultar 
certos processos de tomada de decisão, propiciando o surgimento de conflitos entre acionistas e 
outros eventos decorrentes da ausência de referido acionista ou grupo de acionistas, inclusive 
dificultando a obtenção do quórum mínimo exigido por lei e/ou pelo Estatuto Social para 
determinadas deliberações. 

Ainda, eventual controle de fato a ser exercido pelos atuais acionistas controladores pode deixar a 
Companhia suscetível à formação de novas alianças ou acordos de votos entre os acionistas, de 
maneira estável ou limitada a circunstâncias específicas. Caso isso ocorra, a Companhia poderá 
vivenciar instabilidade ou sofrer mudanças repentinas e inesperadas das políticas corporativas e 
estratégicas, inclusive por meio da substituição dos seus administradores. Além disso, a Companhia 
pode ficar vulnerável a tentativas hostis de aquisição de controle e aos conflitos daí decorrentes. 

Qualquer instabilidade ou mudança repentina ou inesperada na equipe de administradores, na 
política empresarial ou no direcionamento estratégico, tentativa de aquisição de controle ou disputa 
entre acionistas relativa ao exercício de seus direitos de acionista, no cenário em que a Companhia 
não tenha um acionista ou grupo de acionistas que detenha 50% mais uma ação do capital votante 
da Companhia, podem afetar adversamente a Companhia. 

Eventuais matérias veiculadas na mídia com informações equivocadas ou imprecisas sobre 
a Oferta, a Companhia, os Acionistas Vendedores e/ou o Coordenador Líder da Oferta 
poderão gerar questionamentos por parte da CVM, B3 e/ou de potenciais investidores da 
Oferta, o que poderá impactar negativamente a Oferta. 

Até a data de envio do Anúncio de Encerramento, poderão ser veiculadas na mídia matérias 
contendo informações equivocadas ou imprecisas sobre a Oferta, a Companhia, os Acionistas 
Vendedores e/ou o Coordenador Líder, ou, ainda, contendo informações que não constam dos 
Prospectos e/ou do Formulário de Referência a ele anexo. 

Tendo em vista que o artigo 48 da Instrução CVM 400 veda qualquer manifestação na mídia por 
parte da Companhia, dos Acionistas Vendedores ou do Coordenador Líder da Oferta sobre a 
Oferta até o envio do Anúncio de Encerramento, eventuais notícias sobre a Oferta poderão conter 
informações que não foram fornecidas ou que não contaram com a revisão da Companhia, dos 
Acionistas Vendedores ou do Coordenador Líder.  

Assim, caso sejam divulgadas informações sobre a Oferta, os Acionistas Vendedores ou a 
Companhia em outros meios que não sejam os Prospectos ou o Formulário de Referência a ele 
anexo, a CVM poderá a seu exclusivo critério, caso haja comprovação ou suspeita de participação 
de pessoas relacionadas com a Oferta ou a Companhia em tal divulgação, suspender a Oferta, 
com a consequente alteração de seu cronograma. 
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Adicionalmente, a Companhia e os Acionistas Vendedores são parte do Contrato de Colocação 
Internacional, que regula os esforços de colocação das Ações no exterior. O Contrato de 
Colocação Internacional apresenta uma cláusula de indenização em favor dos Agentes de 
Colocação Internacional para que a Companhia e os Acionistas Vendedores os indenizem, caso 
estes venham a sofrer perdas no exterior por conta de eventuais incorreções ou omissões 
relevantes nos Offering Memoranda. 

A Companhia e os Acionistas Vendedores também prestam diversas declarações e garantias 
relacionadas aos negócios da Companhia e em cada um dos casos indicados acima, 
procedimentos judiciais poderão ser iniciados contra a Companhia e os Acionistas Vendedores no 
exterior. Esses procedimentos no exterior, em especial nos Estados Unidos, poderão envolver 
valores substanciais, em decorrência do critério utilizado nos Estados Unidos para o cálculo das 
indenizações devidas nesses processos. 
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APRESENTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA 

XP 

O Grupo XP é uma plataforma tecnológica de investimentos e serviços financeiros, que tem por 
missão transformar o mercado financeiro no Brasil e melhorar a vida das pessoas.  

A XP foi fundada em 2001, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, como 
um escritório de agentes autônomos de investimentos com foco em investimentos em bolsa de 
valores e em oferecer educação financeira para os investidores, tornando-se uma corretora de 
valores no ano de 2007.  

Com o propósito de oferecer educação financeira e de melhorar a vida das pessoas através de 
investimentos desvinculados dos grandes bancos, a XP vivenciou uma rápida expansão. 

Em 2017, o Itaú Unibanco adquiriu participação minoritária no Grupo XP, de 49,9%, reafirmando o 
sucesso de seu modelo de negócios.  

Em dezembro de 2019, a XP Inc., sociedade holding do Grupo XP, realizou uma oferta inicial de 
ações na Nasdaq, sendo avaliada, à época, em mais de R$78 bilhões. 

O Grupo XP possui as seguintes áreas de atuação: (i) corretora de valores, que inclui serviços de 
corretagem e assessoria de investimentos para clientes pessoa física e jurídica, coordenação e 
estruturação de ofertas públicas e, além disso, uma plataforma de distribuição de fundos 
independentes com mais de 590 fundos de 150 gestores; (ii) asset management, com mais de 
R$40 bilhões de reais sob gestão, e que via XP Asset Management oferece fundos de 
investimentos em renda fixa, renda variável e fundos de investimentos imobiliários; e (iii) mercado 
de capitais, que engloba um portfólio completo de serviços e soluções para adequação de estrutura 
de capital e assessoria financeira. 

Além da marca “XP” (www.xpi.com.br), o Grupo XP ainda detém as marcas “Rico” 
(www.rico.com.vc) e “Clear” (www.clear.com.br).  

Em 31 de dezembro de 2020, o Grupo XP contava com mais de 2.777.000 (dois milhões, 
setecentos e setenta e sete mil) clientes ativos e mais de 7.000 (sete mil) agentes autônomos em 
sua rede, totalizando R$660 bilhões de ativos sob custódia, e com escritórios em São Paulo, Rio 
de Janeiro, Miami, Nova Iorque, Londres e Genebra. 

Atividade de Mercado de Capitais da XP 

A área de mercado de capitais atua com presença global, oferecendo a clientes corporativos e 
investidores uma ampla gama de produtos e serviços por meio de uma equipe altamente 
experiente e dedicada aos seguintes segmentos: Dívida local (Debêntures, Debêntures de 
Infraestrutura, CRI, CRA, CDCA, FIDC, LF), Dívida Internacional (Bonds), Securitização, Equity 
Capital Markets, M&A, Crédito Estruturado, Project Finance e Development Finance. 

No segmento de renda fixa e híbridos, a XP apresenta posição de destaque ocupando o primeiro 
lugar no Ranking ANBIMA de Distribuição de Fundo de Investimento Imobiliário, tendo coordenado 
11 ofertas que totalizaram R$3,7 bilhões em volume distribuído, representando 55,5% de 
participação nesse segmento até junho de 2020. Ainda, no Ranking ANBIMA de Distribuição de 
Renda Fixa, a XP detém a 1ª colocação nas emissões de CRA e 2ª colocação nas emissões de 
CRI. Na visão consolidada, que engloba debêntures, notas promissórias e securitização, a XP está 
classificada em 4º lugar, tendo distribuído R$1,8 bilhões em 16 operações. 

Em renda variável, a XP oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e 
secundárias de ações. A condução das operações é realizada em âmbito global com o apoio de 
uma equipe de equity sales presente na América do Norte, América Latina e Europa e de uma 
equipe de equity research que cobre mais de 45 empresas de diversos setores. 
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Em 2019, a XP atuou de forma ativa no segmento de Equity Capital Markets atuando como 
assessora do Grupo CB na estruturação da operação de R$2,3 bilhões que alterou a estrutura 
societária da Via Varejo; follow-on da Petrobras no valor de R$7,3 bilhões; follow-on da Light no 
valor de R$2,5 bilhões; IPO da Afya no valor de US$250 milhões; follow-on da Movida no valor de 
R$832 milhões; follow-on da Omega Geração no valor de R$830 milhões; IPO da Vivara no valor 
de R$2,0 bilhões; follow-on de Banco do Brasil no valor de R$5,8 bilhões; follow-on de LOG 
Commercial Properties no valor de R$637 milhões; IPO da C&A no valor de R$1,6 bilhão; IPO do 
Banco BMG no valor de R$1,3 bilhão; follow-on de Cyrela Commercial Properties no valor de 
R$760 milhões; IPO da XP Inc. no valor de R$9,2 bilhões; e no follow-on de Unidas no valor de 
R$1,8 bilhão.  

Em 2020, a XP atuou de forma ativa no segmento de Equity Capital Markets atuando no follow-on 
da Ânima no valor de R$1,1 bilhão; follow-on da Petrobras no valor de R$22 bilhões; follow-on da 
Positivo Tecnologia no valor de R$353 milhões; IPO da Locaweb no valor de R$1,3 bilhões; IPO da 
Priner no valor de R$173 milhões; follow-on da Via Varejo no valor de R$4,5 bilhões; IPO da Aura 
Minerals no valor de R$785 milhões; follow-on da IMC no valor de R$384 milhões; follow-on de 
Irani no valor de R$405 milhões; follow-on da JHSF no valor de R$400 milhões; IPO do Grupo 
Soma no valor de R$1,8 bilhões; IPO da D1000 no valor de R$400 milhões; IPO da Pague Menos 
no valor de R$747 milhões; IPO da Lavvi no valor de R$1,0 bilhão; Re-IPO da JSL no valor de 
R$694 milhões; IPO da Melnick Even no valor de R$621 milhões, follow-on da Suzano no valor de 
R$6,9 bilhões; IPO do Grupo Mateus no valor de R$4,0 bilhões; IPO da Enjoei no valor de 
R$987 milhões; IPO da Méliuz no valor de R$584 milhões; IPO da Aura Minerals no valor de 
R$87 milhões; IPO da Aeris no valor de R$982 milhões; IPO da 3R Petroleum no valor de 
R$600 milhões; IPO da Alphaville no valor de R$306 milhões; e IPO da Rede D'Or São Luiz no 
valor de R$10,1 bilhões. 

E em 2021, a XP atuou no follow-on da Locaweb no valor de R$2,4 bilhões; follow-on da Light no 
valor de R$1,7 bilhão, IPO da Mosaico no valor de R$1,1 bilhão; IPO da Jalles Machado no valor 
de R$651,5 milhões; IPO da Bemobi no valor de R$1,1 bilhão; IPO da Westwing no valor de R$1,0 
bilhão; IPO da Orizon no valor de R$486,9 milhões; IPO da CSN Mineração no valor de R$4,6 
bilhões; follow-on da 3R Petroleum no valor de R$822,8 milhões; IPO da Allied no valor de R$197,4 
milhões; IPO da Blau no valor de R$1,3 bilhão; IPO da Boa Safra no valor de R$460,0 milhões; IPO 
da G2D no valor de R$ 281,1 milhões; IPO da BR Partners no valor de R$400,4 milhões; follow-on 
da Petrobras Distribuidora no valor de R$11,4 bilhões; IPO da CBA no valor de R$1,4 bilhão; IPO 
da Multilaser no valor de R$1,9 bilhão; follow-on de Grupo Soma de Moda no valor de R$883,4 
milhões; IPO de Agrogalaxy no valor de R$350,0 milhões; follow-on de Magazine Luiza no valor de 
R$3,4 bilhões; IPO de Unifique no valor de R$818,1 milhões; e IPO de Brisanet no valor de R$1,3 
bilhões. 

Ademais, nos anos de 2016, 2017 e 2018 a XP foi líder em alocação de varejo em ofertas de renda 
variável, responsável por alocar o equivalente a 72,2%, 53,4% e 64,1%, respectivamente, do total 
de ativos de renda variável alocados nos referidos anos. 

Adicionalmente, a XP possui uma equipe especializada para a área de fusões e aquisições, 
oferecendo aos clientes estruturas e soluções para assessoria, coordenação, execução e 
negociação de aquisições, desinvestimentos, fusões e reestruturações societárias. 
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Os Acionistas Vendedores entendem que, além das informações prestadas acima, não há 
qualquer outro relacionamento entre os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder e/ou 
qualquer sociedade de seu conglomerado financeiro, que possa ensejar qualquer conflito de 
interesse em relação à atuação do Coordenador Líder como instituição intermediária líder da 
Oferta. 
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O Prospecto Preliminar também estará disponível nos seguintes endereços e websites: (i) CVM, 
situada na Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, CEP 20159-900, na cidade do Rio de Janeiro, 
no Estado do Rio de Janeiro, e na Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, CEP 01333-
010, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo (www.cvm.gov.br, neste website acessar 
“Central de Sistemas” na página inicial, acessar “Ofertas Públicas”, em seguida, “Bluefit Academias 
de Ginástica e Participações S.A.”); e (ii) B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-
servicos/solucoes-para-emissores/ofertas-publicas/ – neste website acessar “Ofertas em 
andamento”, depois clicar em “Empresas”, depois clicar em “Bluefit Academias de Ginástica e 
Participações S.A.” e posteriormente acessar “Prospecto Preliminar”). 
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CAPITALIZAÇÃO 

A tabela a seguir apresenta a capitalização total da Companhia, correspondente a empréstimos e 
financiamentos (circulante e não circulante), passivo de arrendamento (circulante e não circulante) 
e patrimônio líquido da Companhia, em 30 de junho de 2021, indicando: (i) a posição histórica em 
30 de junho de 2021; (ii) a posição ajustada para refletir os recursos líquidos provenientes da 
Oferta Primária a serem obtidos pela Companhia (sem considerar as Ações Suplementares e as 
Ações Adicionais), estimados em R$409.486.689,37, após a dedução das comissões e das 
despesas devidas pela Companhia no âmbito da Oferta, conforme descrito na seção “Custos de 
Distribuição”, com base no ponto médio da Faixa Indicativa, na coluna na coluna “Ajustado Pós-
Oferta (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais)”; e (iii) a posição ajustada 
para refletir os recursos líquidos provenientes da Oferta Primária a serem obtidos pela Companhia 
(considerando as Ações Suplementares), estimados em R$472.138.989,55, após a dedução das 
comissões e das despesas, com base no ponto médio da Faixa Indicativa, na coluna “Ajustado 
Pós-Oferta (considerando também as Ações Suplementares)”. 

As informações descritas abaixo na coluna denominada “Histórico” foram extraídas de nossas 
demonstrações financeiras intermediárias consolidadas relativas ao período de seis meses findo 
em 30 de junho de 2021. Os investidores devem ler a tabela abaixo em conjunto com as seções 
“3. Informações Financeiras Selecionadas” e “10. Comentários dos Diretores” do Formulário de 
Referência da Companhia, anexo a este Prospecto, bem como as informações financeiras 
intermediárias consolidadas da Companhia, as quais se encontram anexas a este Prospecto. 

 Em 30 de junho de 2021 

 Histórico 

Ajustado pós Oferta 
(sem considerar as 

Ações Suplementares  
e Adicionais)(1) 

Ajustado pós Oferta 
(considerando  

também as Ações 
Suplementares)(2) 

 (em R$ milhões) (em R$ milhões) (em R$ milhões) 

Empréstimos e financiamentos (circulante) ..........  31,68 31,68 31,68 
Empréstimos e financiamentos (não circulante) ...  41,61 41,61 41,61 
Passivo de arrendamento (circulante) ..................  13,32 13,32 13,32 
Passivo de arrendamento (não circulante) ...........  280,09 280,09 280,09 

Patrimônio Líquido ...............................................  60,68 470,17 532,82 

Capitalização Total(3) ..........................................  427,38 836,86 899,52 
 

(1) Ajustado para refletir o recebimento pela Companhia dos recursos líquidos provenientes da Oferta Primária, no valor de 
R$409.486.689,37, calculado com base no Preço por Ação de R$13,75, que é ponto médio da Faixa Indicativa, sem considerar a 
colocação integral das Ações Adicionais e Suplementares. 

(2) Ajustado para refletir o recebimento pela Companhia dos recursos líquidos provenientes da Oferta Primária, no valor de 
R$472.138.989,55, calculado com base no Preço por Ação de R$13,75, que é ponto médio da Faixa Indicativa, considerando a 
colocação integral das Ações Suplementares. 

(3) A capitalização total corresponde ao resultado da soma dos saldos de empréstimos e financiamentos (circulante e não circulante) e 
passivo de arrendamento (circulante e não circulante) com o patrimônio líquido. Esta definição relativa à capitalização total da 
Companhia pode divergir daquelas adotadas por outras empresas. 

  

Um aumento ou uma redução de R$1,00 no Preço por Ação, após a dedução das comissões e 
despesas estimadas devidas pela Companhia no âmbito da Oferta, sem considerar a colocação 
integral das Ações Adicionais e Suplementares, aumentaria (reduziria) o patrimônio líquido da 
Companhia e a capitalização total em R$30.370.000,00. 
 
Um aumento ou uma redução de R$1,00 no Preço por Ação, após a dedução das comissões e 
despesas estimadas devidas pela Companhia no âmbito da Oferta, sem considerar a colocação 
integral das Ações Adicionais e considerando a colocação integral das ações Suplementares, 
aumentaria (reduziria) o patrimônio líquido da Companhia e a capitalização total em 
R$34.920.000,00. 

O valor do patrimônio líquido da Companhia após a conclusão da Oferta está sujeito, ainda, a 
ajustes decorrentes de alterações do Preço por Ação, bem como dos termos e condições gerais da 
Oferta que somente serão conhecidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 
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A Companhia não receberá qualquer recurso decorrente da Oferta Secundária por se tratar 
exclusivamente de Ações de titularidade dos Acionistas Vendedores. Dessa forma, nossa 
capitalização não será afetada pela Oferta Secundária. 

Não houve alteração relevante na capitalização da Companhia desde 30 de junho de 2021. 









 

104 

A diluição patrimonial dos acionistas da Companhia em decorrência do exercício dos bônus de 
subscrição será verificada caso o preço de exercício dos bônus de subscrição seja inferior ao valor 
patrimonial das ações de emissão da Companhia no momento do exercício, sendo que o 
percentual de tal diluição dependerá, substancialmente, da diferença entre o preço de exercício e o 
valor patrimonial da ação. 

O quadro a seguir ilustra a hipótese de diluição máxima, com base no patrimônio líquido da 
Companhia em 30 de junho de 2021 e considerando a realização da Oferta, sem considerar as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares: 

 

Em R$, 
exceto % 

Preço por Ação(1) .............................................................................................................................................  13,75 
Valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021 ...........................................................................  0,82 
Valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021 ajustado para refletir a Oferta(1) ..........................  4,42 
Valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021 ajustado para refletir a Oferta, o 

Desdobramento, a subscrição dos bônus de subscrição, a outorga e o exercício da totalidade das opções 
previstas no Plano de Opções (1)(2) ................................................................................................................  4,41 

Aumento no valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021 para os atuais acionistas 
considerando todos os eventos acima ..........................................................................................................  3,59 

Diluição do valor patrimonial contábil por ação para novos investidores(3) ........................................................  9,34 
Percentual de diluição imediata resultante da Oferta(4) ...............................................................................  67,93% 
 

(1) Considerando a subscrição das Ações, com base no Preço por Ação, que é o ponto médio da Faixa Indicativa. 
(2) Considera a realização da Oferta e a subscrição hipotética da totalidade dos bônus de subscrição e o exercício hipotético da totalidade 

das opções outorgadas no âmbito dos Planos de Opções. 
(3) Para os fins aqui previstos, essa diluição representa a diferença entre o Preço por Ação pago pelos investidores e o valor patrimonial 

líquido por ação de emissão da Companhia imediatamente após a conclusão da Oferta. 
(4) O cálculo da diluição percentual dos novos investidores é obtido por meio da divisão do valor da diluição dos novos investidores pelo 

Preço por Ação. 

O quadro a seguir ilustra a hipótese de diluição máxima, com base no patrimônio líquido da 
Companhia em 30 de junho de 2021 e considerando a realização da Oferta, considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares: 

 

Em R$, 
exceto % 

Preço por Ação(1) .............................................................................................................................................  13,75 
Valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021 ...........................................................................  0,82 
Valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021ajustado para refletir a Oferta(1) ...........................  4,80 
Valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021 ajustado para refletir a Oferta, o 

Desdobramento, a subscrição dos bônus de subscrição, a outorga e o exercício da todadelida das opções 
previstas no Plano de Opções(1)(2) .................................................................................................................  4,78 

Aumento no valor patrimonial contábil por ação em 30 de junho de 2021 para os atuais acionistas 
considerando todos os eventos acima ..........................................................................................................  3,96 

Diluição do valor patrimonial contábil por ação para novos investidores(3) ........................................................  8,97 
Percentual de diluição imediata resultante da Oferta(4) ...............................................................................  65,24% 
 

(1) Considerando a subscrição das Ações, com base no Preço por Ação, que é o ponto médio da Faixa Indicativa. 
(2) Considera a realização da Oferta e a subscrição hipotética da totalidade dos bônus de subscrição e o exercício hipotético das totalidade 

das opções outorgadas no âmbito dos Planos de Opções. 
(3) Para os fins aqui previstos, essa diluição representa a diferença entre o Preço por Ação pago pelos investidores e o valor patrimonial 

líquido por ação de emissão da Companhia imediatamente após a conclusão da Oferta. 
(4) O cálculo da diluição percentual dos novos investidores é obtido por meio da divisão do valor da diluição dos novos investidores pelo 

Preço por Ação. 
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Histórico do Preço de Emissão de Ações 

Nos últimos cinco anos, a Companhia realizou os seguintes aumentos de capital, os quais foram 
subscritos por administradores, controladores ou detentores de opções em aquisições de ações da 
Companhia: 

Data do Aumento 
Natureza da 
Operação 

Quantidade de 
Ações(1)

Preço por Ação 
(Reais) 

Valor total da 
emissão (Reais) 

17/nov/16 Subscrição particular 313.965 6,89 2.162.016,60 

23/nov/16 Subscrição particular 10.297 133,34 1.373.000,00 

28/nov/16 Subscrição particular 7.905 133,33 1.054.000,00 

05/dez/16 Subscrição particular 7.927 133,34 1.057.000,00 

12/dez/16 Subscrição particular 14.885 133,33 1.984.635,00 

05/jan/17 Subscrição particular 13.332 133,33 1.777.507,00 

26/jan/17 Subscrição particular 2.916 133,40 389.000,00 

20/fev/17 Subscrição particular 3.773 133,27 502.841,00 

10/mar/17 Subscrição particular 6.000 133,33 800.000,00 

17/mar/17 Subscrição particular 9.000 133,33 1.200.000,00 

04/abr/17 Subscrição particular 18.886 133,34 2.518.184,00 

05/mai/17 Subscrição particular 18.750 133,33 2.500.000,00 

02/jun/17 Subscrição particular 22.364 133,33 2.981.816,00 

07/nov/17 Subscrição particular 34.918 515,49 18.000.000,00 

11/nov/17 Subscrição particular 13.917 1,00 13.917,00 

21/dez/17 Subscrição particular 37.547 585,93 22.000.000,00 

15.mar.2021 Subscrição particular 603 242,36 146.143,08 

08.abr.2021 Subscrição particular 32.009 605,23 19.372.807,07 

10.jun.2021 Subscrição particular 44.675 605,23 27.038.600,00 

Não considera o desdobramento das ações da Companhia na proporção de 1:120 aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 1º de setembro de 2021.  
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ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 
DA BLUEFIT ACADEMIAS DE GINÁSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A. 

 
Capítulo I 

Denominação, Sede, Objeto e Duração 
 
Artigo 1º. A BLUEFIT ACADEMIAS DE GINÁSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A. 
("Companhia") é uma companhia aberta, que se rege por este Estatuto Social e pelas leis e 
regulamentação aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 ("Lei das Sociedades por Ações”). 
 
Parágrafo Único. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, 
administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 (“Regulamento do Novo Mercado”). 
 
Artigo 2º. A Companhia possui sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
 
Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir, manter, transferir ou encerrar filiais, sucursais, 
agências e escritórios de qualquer natureza em qualquer localidade do país ou do exterior, 
mediante aprovação da Diretoria.  
 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a gestão de academias de ginástica, a gestão de 
ativos intangíveis não-financeiros, a participação societária em outras sociedades, a organização 
de eventos esportivos, a sublocação de espaços e treinamentos à distância por meio de 
aplicativos.  
 
Parágrafo Único. A Companhia poderá desenvolver diretamente outras atividades afins ou 
complementares ao objeto expresso no caput deste artigo. 
 
Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

 
Capítulo II 

Capitais e Ações 
 
Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$ 67.021.467,15 (sessenta e sete milhões, vinte e um mil, quatrocentos 
e sessenta e sete reais e quinze centavos), dividido em 73.640.280 (setenta e três milhões, 
seiscentos e quarenta mil, duzentos e oitenta) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
 
Parágrafo 1º. Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais da Companhia. 
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Parágrafo 2º. As ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de depósito, em nome 
de seus titulares, junto a instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), sem emissão de certificados. O custo de transferência da propriedade das ações 
escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme 
venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, respeitado o art. 35, §3º da Lei das 
Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo 3º. Fica facultado ao Conselho de Administração aumentar o capital social até o limite 
de 40.000.000 (quarenta milhões) novas ações ordinárias, independentemente de reforma 
estatutária ou aprovação por parte dos acionistas, bem como estipular os termos, condições, 
preço de emissão e forma de integralização das novas ações a serem emitidas nos termos deste 
parágrafo.  
 
Parágrafo 4º Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, ainda: 
(i) deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis; (ii) outorgar opção 
de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados e a prestadores de serviço 
da Companhia ou a sociedades sob seu controle, de acordo com os planos aprovados pela 
Assembleia Geral, sem direito de preferência para os acionistas; (iii) aprovar aumento do capital 
social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações.  
 
Parágrafo 5º. A Companhia não poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias. 
 
Artigo 6º. A Companhia poderá, mediante aprovação do Conselho de Administração, excluir o 
direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício de que trata o parágrafo 4°, do 
artigo 171, da Lei das Sociedades por Ações, na emissão de ações, debêntures conversíveis em 
ações ou bônus de subscrição, dentro do limite do capital autorizado, cuja colocação seja feita 
mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública 
de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei das Sociedades por Ações, ou, 
ainda, de acordo com lei especial sobre incentivos fiscais. Também não haverá direito de 
preferência na outorga e no exercício de opção de compra ou subscrição de ações, na forma do 
disposto no §3º, in fine, do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações.  
 

Capítulo III 
Assembleia Geral 

 
Artigo 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do 
artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem. 
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Parágrafo 1º. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração ou, nos 
casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante 
anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias 
de antecedência, e a segunda convocação com antecedência mínima de 8 (oito) dias, observado, 
ainda, o disposto na regulamentação da CVM que dispõe sobre informações, pedidos de 
procuração, participação e votação a distância em assembleias gerais. 
 
Parágrafo 2º. As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo presidente do Conselho 
de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por pessoa escolhida por maioria dos 
acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para 
secretariá-la.  
 
Artigo 8º. Além das atribuições previstas em lei, competirá à Assembleia Geral deliberar sobre:
 
 
(a) tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as 

demonstrações financeiras; 
(b) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 

quando instalado; 
(c) fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros do 

Conselho Fiscal, se instalado;  
(d) criar, alterar ou cancelar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações 

aos administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia ou a sociedade sob seu controle, ou outros planos de incentivos atrelados às 
ações e/ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; 

(e) alterar o estatuto social; 
(f) deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração da Companhia, sobre 

a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 
(g) deliberar sobre a saída da Companhia do Novo Mercado da B3; 
(h) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação, incorporação de ações e cisão da 

Companhia; 
(i) deliberar sobre a dissolução e liquidação da Companhia, eleger e remover o liquidante e 

o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, bem como deliberar 
sobre cessação do estado de liquidação da Companhia e aprovar as contas dos liquidantes 
da Companhia; 

(j) declaração ou pedido de falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da 
Companhia;  

(k) suspender o exercício de direitos de acionistas, conforme previsto em lei e neste Estatuto 
Social, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser 
objeto de suspensão; 
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(l) amortização ou resgate de ações ou aquisição ou alienação ou qualquer forma de 
negociação, pela Companhia das suas próprias ações, exceto no âmbito de (a) programa 
de recompra de ações da Companhia, conforme previamente aprovado, nos termos da lei 
e regulamentação aplicáveis, e/ou (b) plano de incentivo a administradores, empregados 
e/ou prestadores de serviços da Companhia e/ou de suas controladas que seja atrelado às 
ações e/ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia, conforme previamente 
aprovado;  

(m) fechamento do capital da Companhia e cancelamento do seu registro de companhia 
aberta perante a CVM a pedido da Companhia, sem prejuízo da prerrogativa do acionista 
controlador prevista no parágrafo 4, artigo 4 da Lei 6.404/76;  

(n) resolver os casos omissos no presente Estatuto Social, observadas as disposições da Lei 
das Sociedades por Ações; e  

(o) dispensar a realização de ofertas públicas de aquisição de ações (“OPA”), como requisito 
para a saída da Companhia do Novo Mercado, observado o disposto no parágrafo único 
abaixo. 

 
Parágrafo Único. A deliberação a que se refere o item (o) deste artigo deverá ser instalada em 
primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
do total das ações em circulação da Companhia. Caso referido quórum não seja atingido, a 
Assembleia Geral poderá ser instalada em segunda convocação com a presença de qualquer 
número de acionistas titulares de ações em circulação. A deliberação sobre a dispensa de 
realização da OPA deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de ações em 
circulação presentes na Assembleia Geral, conforme disposto no Regulamento do Novo 
Mercado. 
 
Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco, ressalvadas as 
exceções previstas em lei e neste Estatuto Social. 
 

Capítulo IV 
Administração 

 
Seção I 

Normas Gerais 
 

Artigo 10. A administração da Companhia caberá ao Conselho de Administração e à Diretoria, 
na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo 1º. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria nos respectivos 
cargos far-se-á dentro de 30 (trinta) dias, a contar das respectivas datas de nomeação, e estará 
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condicionada à prévia assinatura dos respectivos termos de posse, que deve contemplar sua 
sujeição à cláusula compromissória referida no artigo 28 deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo 2º. Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. 
 
Parágrafo 3º. A remuneração global e anual dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, cabendo então ao Conselho de Administração 
deliberar sobre a distribuição da verba individualmente entre os administradores. 
 
Parágrafo 4º. Os administradores ficam dispensados de prestar caução. 
 
Artigo 11. Dentro dos limites estabelecidos neste artigo, a Companhia indenizará e manterá 
indenes os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e dos Comitês de 
Assessoramento e demais empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia, 
bem como as pessoas que exerçam tais cargos ou funções em controladas da Companhia (em 
conjunto ou isoladamente, o “Beneficiário”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo 
efetivamente sofrido pelo Beneficiário por força do exercício regular de suas funções na 
Companhia e/ou em suas controladas. 
  
Parágrafo 1º. A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do exercício 
das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados 
em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia e/ou de 
suas controladas; (iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no artigo 159 da Lei das 
Sociedades por Ações; e (v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de 
indenidade firmado com o Beneficiário.  
 
Parágrafo 2º. Caso seja condenado por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em 
julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício 
das atribuições ou poderes; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) em interesse próprio 
ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia e/ou de suas controladas, o 
Beneficiário deverá ressarcir a Companhia e/ou suas controladas de todos os custos e despesas 
incorridos com a assistência jurídica, bem como de eventual indenização paga antecipadamente 
ao trânsito em julgado, nos termos da legislação em vigor. 
 
Parágrafo 3º. As condições e as limitação da indenização objeto do presente artigo serão 
determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão deverá ser aprovado pelo Conselho 
de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos 
para os administradores e outros colaboradores. 
 

Seção II 
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Conselho de Administração 
 
Artigo 12. O Conselho de Administração será composto por 5 (cinco) ou 7 (sete) membros 
efetivos, e até igual número de suplentes, acionistas ou não, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, dentre os quais 
um será eleito presidente e outro vice-presidente pelos acionistas da Companhia.  
 
Parágrafo 1º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte 
por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição do 
Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de 
Administração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os 
eleger. 
 
Parágrafo 2º. Quando, em decorrência da observância do percentual referido no parágrafo 1º 
deste artigo, resultar número fracionário de membros do Conselho de Administração, a 
Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, 
nos termos do Regulamento do Novo Mercado. 
 
Parágrafo 3º. Os cargos de presidente do Conselho de Administração e de diretor presidente ou 
principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
 
Parágrafo 4º. O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo 
ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades que 
possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse 
conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do 
Conselho de Administração caso se configure, supervenientemente, os fatos de impedimento 
indicados neste parágrafo. 
 
Artigo 13. Ressalvado o disposto no parágrafo 5º deste artigo e a possibilidade de eleição em 
separado nas hipóteses legais, a eleição dos membros do Conselho de Administração dar-se-á 
pelo sistema de chapas. 
 
Parágrafo 1º. Na eleição de que trata este artigo, somente poderão concorrer as chapas: (i) 
indicadas pelo Conselho de Administração; ou (ii) que sejam indicadas, na forma prevista no 
parágrafo 3º deste artigo, por qualquer acionista ou conjunto de acionistas. 
 
Parágrafo 2º. Os acionistas ou conjunto de acionistas que desejarem propor chapa para concorrer 
aos cargos no Conselho de Administração deverão, juntamente com a proposta de chapa, a ser 
apresentada nos termos da regulamentação vigente, encaminhar ao Conselho de Administração 
as informações requeridas pela regulamentação vigente acerca de cada um dos candidatos que 
compuserem a chapa. 

116



7 

 

 
Parágrafo 3º. É vedada a apresentação de mais de uma chapa pelo mesmo acionista. Não 
obstante, uma mesma pessoa poderá integrar duas ou mais chapas, inclusive aquela indicada pelo 
Conselho de Administração. 
 
Parágrafo 4º. Cada acionista somente poderá votar em uma chapa e serão declarados eleitos os 
candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral. 
 
Parágrafo 5º. Na hipótese de eleição dos membros do Conselho de Administração pelo processo 
de voto múltiplo, cada integrante das chapas apresentadas na forma deste artigo será considerado 
um candidato para o cargo de membro do Conselho de Administração. 
 
Artigo 14. As matérias enumeradas abaixo são de competência do Conselho de Administração, 
sem prejuízo de outras competências fixadas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto 
Social: 
 

(a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e/ou de suas controladas, 
aprovando as diretrizes estratégicas, políticas empresariais, incluindo políticas contábeis, 
e objetivos para todas as áreas de atuação da Companhia e/ou de suas controladas; 
(b) aprovar o código de conduta da Companhia e as políticas corporativas, incluindo 
as relacionadas à divulgação de informações, negociação de valores mobiliários, 
gerenciamento de riscos, transações com partes relacionadas, indicação e remuneração 
da administração, e suas revisões; 
(c) aprovar as metas financeiras e operacionais para a avaliação de desempenho da 
Companhia e/ou de suas controladas; 
(d) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia e/ou de suas controladas, e 
examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e/ou de suas controladas, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e qualquer 
outros atos, sendo que o direito a fiscalização caberá a cada conselheiro, individualmente, 
o qual poderá fazer recomendações ao Conselho de Administração; 
(e) manifestar-se sobre relatórios da administração e demonstrações financeiras da 
Companhia, e opinar sobre as propostas dos órgãos da administração da Companhia e/ou 
de suas controladas a serem submetidas à aprovação da Assembleia Geral; 
(f) submeter à Assembleia Geral da Companhia proposta de destinação do lucro 
líquido do exercício, bem como deliberar sobre (i) o levantamento de balanços 
semestrais, ou em períodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou juros 
sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, e (ii) o pagamento de dividendos 
intermediários ou intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros, 
existentes no último balanço anual ou semestral; 
(g) eleger e destituir os Diretores da Companhia e estabelecer suas funções e limites 
de poder, quando não especificado no presente Estatuto Social; 
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(h) dentro do limite do capital autorizado da Companhia, conforme previsto neste 
Estatuto Social, (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures 
conversíveis; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a 
outorga de opção de compra de ações aos administradores, empregados e pessoas 
naturais prestadoras de serviços da Companhia e de suas controladas, com exclusão do 
direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; e 
(iii) aprovar o aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, 
com ou sem bonificação em ações; 
(i) aprovar a contratação de empregados-chave da Companhia e/ou de suas 
controladas, considerado, para tanto, aqueles que, individualmente, recebam 
remuneração bruta anual igual ou superior à R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 
mil reais); 
(j) aprovar a remuneração individual, fixa e variável, bem como os benefícios, a 
serem pagos aos administradores da Companhia, respeitando o limite global determinado 
pela Assembleia Geral;  
(k) celebrar quaisquer contratos pela Companhia e/ou por suas controladas que 
envolvam valor superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) desde que não previsto 
no orçamento anual previamente aprovado;  
(l) aprovar a aquisição pela Companhia e/ou por suas controladas de qualquer 
participação em outra pessoa jurídica, associações ou joint ventures, consórcios ou 
grupos de sociedade;  
(m) aprovar toda e qualquer aquisição de ativos, pela Companhia e/ou por suas 
controladas, quando o valor individual ou em uma série de operações da mesma natureza 
for igual ou superior ao montante equivalente em moeda nacional a R$ 3.000.000,00 
(três milhões de reais), desde que não esteja previsto no orçamento anual previamente 
aprovado; 
(n) aprovar toda e qualquer alienação e/ou oneração de ativos, pela Companhia e/ou 
por suas controladas (incluindo participações societárias ou valores mobiliários), quando 
o valor individual ou em uma série de operações da mesma natureza for igual ou superior 
ao montante equivalente em moeda nacional a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais);  
(o) aprovação de qualquer endividamento, financiamento e empréstimo bancário da 
Companhia e/ou das suas controladas, e a emissão de debêntures e notas promissórias 
comerciais, quando o valor individual ou em uma série de operações da mesma natureza 
for igual ou superior ao montante equivalente a 2x EBITDA orçado da Companhia 
referente ao exercício social corrente quando da contração ou na hipótese dos encargos 
do endividamento, financiamento e empréstimos bancários for superior a CDI acrescido 
de 8% ao ano, isoladamente ou em conjunto, dentro de um mesmo exercício social, e/ou 
aprovação de qualquer endividamento, financiamento e empréstimo bancário da 
Companhia e/ou das suas controladas, que supere o valor individual em uma operação 
de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 
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(p) aprovar a prestação, pela Companhia e/ou por suas controladas, de quaisquer 
garantias a terceiros, com exceção daquelas prestadas para obtenção de qualquer 
endividamento, financiamento e empréstimo bancário com valores inferiores aos 
previstos no item “o” acima, as quais serão de competência da Diretoria da Companhia 
e/ou dos órgãos de administração competentes das controladas da Companhia; 
(q) aprovar a fusão, incorporação, incorporação de ações e cisão, ou qualquer outra 
forma de reorganização societária com a participação de terceiros envolvendo qualquer 
das controladas da Companhia, bem como se manifestar em relação a tais operações com 
a participação de terceiros envolvendo a Companhia;  
(r) nos limites aprovados em Assembleia Geral, aprovação e/ou alteração de 
qualquer plano de incentivo a administradores, empregados e/ou prestadores de serviços 
das controladas da Companhia que seja atrelado às ações e/ou outros valores mobiliários 
de emissão das controladas da Companhia;  
(s) nos limites aprovados em Assembleia Geral, aprovar a outorga de opções de 
compra de ações e/ou outros direitos a quaisquer beneficiários no âmbito de qualquer 
plano de incentivo a administradores, empregados e/ou prestadores de serviço da 
Companhia e/ou de suas controladas atrelados às ações e/ou outros valores mobiliários 
de emissão da Companhia e/ou de suas controladas (inclusive planos de outorga de opção 
de compra de ações); 
(t) nomear e destituir os auditores independentes da Companhia e de suas 
controladas, bem como convocá-los para prestar os esclarecimentos que entender 
necessários sobre qualquer matéria;  
(u) aprovar o planejamento estratégico, plano de negócios, projeções plurianuais e 
o orçamento anual da Companhia e de suas controladas para o exercício subsequente, o 
qual incluirá limites de endividamento, de investimentos, de despesas operacionais, 
política de distribuição de resultados, dentre outros assuntos; 
(v) aprovar ou modificar qualquer transação ou contrato entre, de um lado, a 
Companhia e/ou qualquer de suas controladas e, de outro lado, qualquer dos empregados, 
administradores, membros do Conselho Fiscal ou acionistas da Companhia e respectivas 
partes relacionadas;  
(w) aprovar a criação e revogação de órgãos estatutários, comitês de assessoramento 
ou órgãos consultivos da Companhia, cargos de administradores da Companhia, assim 
como fixar seus poderes, forma de funcionamento, funções e sua remuneração, 
respeitadas as disposições deste Estatuto Social;  
(x) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública 
de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio 
de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do 
edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (a) a 
conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse 
da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos 
potenciais impactos para a liquidez das ações; (b) os planos estratégicos divulgados pelo 
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ofertante em relação à Companhia; (c) alternativas à aceitação da oferta pública de 
aquisição disponíveis no mercado; (d) o valor econômico da Companhia e (e) outros 
pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as 
informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; 
(y) amortização ou resgate de ações ou outros valores mobiliários de emissão das 
controladas da Companhia ou aquisição ou alienação ou qualquer forma de negociação, 
pelas controladas da Companhia das ações ou outros valores mobiliários de emissão de 
tais controladas;  
(z) atribuição de participação no lucro de controladas da Companhia aos respectivos 
administradores de tais controladas, nos termos do artigo 152, §§ 1º e 2º da Lei das S.A;  
(aa) deliberar sobre a dissolução e liquidação de controladas da Companhia, a eleição 
e remoção do liquidante de tais controladas, bem como deliberar sobre cessação do 
estado de liquidação de tais controladas e aprovar as contas dos liquidantes de tais 
controladas;  
(bb) deliberar sobre a declaração ou pedido de falência, pedido de recuperação 
judicial ou extrajudicial de controladas da Companhia; 
(cc) decidir sobre qualquer matéria que não seja de competência privativa da 
Assembleia Geral ou da Diretoria, nos termos deste Estatuto Social ou da legislação 
aplicável; e 
(dd) avaliar, ao menos anualmente, se a estrutura e orçamento da área de Auditoria 
Interna são suficientes ao desemprenho de suas funções. 

 
Parágrafo Único. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos 
votos dos membros do Conselho de Administração presentes na reunião, não se computando os 
votos em branco e as abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei, no regimento interno 
do Conselho de Administração e neste Estatuto Social.  
 
Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, trimestralmente, 
independente de convocação quando de acordo com a agenda definida na primeira reunião 
ordinária do Conselho de Administração de cada exercício social da Companhia, e 
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação realizada na forma no §2º deste 
artigo. 
 
Parágrafo 1º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas mediante a presença 
da maioria de seus membros. 
 
Parágrafo 2º. A convocação para as reuniões do Conselho de Administração deverá ser feita pelo 
presidente ou pelo vice-presidente do Conselho de Administração, com indicação da data, hora, 
lugar, ordem do dia e documentos a serem discutidos, enviada a todos os membros do Conselho 
de Administração com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. No mínimo 2 (dois) 
membros do Conselho de Administração poderão solicitar que o presidente ou vice-presidente 
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do Conselho de Administração convoque reunião extraordinária do órgão. Caso a reunião do 
referido órgão não seja convocada em até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação dos 
mencionados membros do Conselho de Administração, referida reunião poderá ser convocada 
por quaisquer 2 (dois) membros do Conselho de Administração com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis. 
 
Parágrafo 3º. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões do 
órgão por meio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio que 
permita que todos os membros do Conselho de Administração possam ver e/ou ouvir uns aos 
outros e, nesse caso, serão considerados presentes à reunião em questão, devendo confirmar seu 
voto por declaração por escrito encaminhada ao presidente do Conselho de Administração por 
carta, e-mail ou fax até o final do dia da reunião. 
 
Parágrafo 4º. Cada membro do Conselho de Administração terá direito a um voto nas 
deliberações do Conselho de Administração, sendo que as deliberações serão tomadas por 
maioria de seus membros presentes na reunião. O presidente e vice-presidente do Conselho de 
Administração não terão a prerrogativa de voto de desempate.  
 
Parágrafo 5º. Na ausência temporária ou definitiva do presidente, seja por qualquer motivo, o 
vice-presidente sub-rogar-se-á nas suas funções até o retorno ou substituição do presidente 
ausente, nos termos do regimento interno do Conselho de Administração, sendo que as funções 
e competências do presidente do Conselho de Administração também são aquelas ali previstas. 
 
Parágrafo 6º. Na hipótese de vacância permanente do presidente, o vice-presidente 
automaticamente assumirá o cargo, e na reunião do Conselho de Administração subsequente, 
será realizada a nomeação do novo presidente do Conselho de Administração de forma 
permanente, até o término do prazo do mandato original. 
 
Parágrafo 7º. No caso de ausência ou impedimento temporário, de membro do Conselho de 
Administração, tal membro ausente ou temporariamente impedido poderá ser representado nas 
reuniões do Conselho de Administração pelo respectivo suplente, se houver, ou por outro 
membro indicado por escrito, o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do membro 
ausente ou temporariamente impedido. 
 
Parágrafo 8º. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas 
no livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. 
 
Parágrafo 9º. Ressalvado o disposto na legislação e observado o previsto neste Estatuto Social, 
ocorrendo vacância no cargo de membro do Conselho de Administração, o substituto será 
nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral 
subsequente, quando deverá ser eleito o Conselheiro que completará o mandato do substituído.  

121



12 

 

 
Parágrafo 10º. Ocorrendo vacância da maioria dos cargos do Conselho de Administração, deverá 
ser convocada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do evento, Assembleia Geral para 
eleger os substitutos, os quais deverão completar o mandato dos substituídos. 
 

Seção III 
Diretoria 

 
Artigo 16. A Diretoria da Companhia será composta por no mínimo 2 (dois) membros e no 
máximo 5 (cinco) membros todos residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, 
com mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos, sendo um deles nomeado Diretor-
Presidente e um Diretor Financeiro e os demais diretores sem designação específica. O Diretor 
Presidente ou o Diretor Financeiro exercerá também a função de Diretor de Relações com 
Investidores.  
 
Parágrafo Único. O mandato dos membros da Diretoria se estenderá até a investidura dos 
respectivos sucessores, exceto se de outra forma for deliberado pelo Conselho de Administração. 
 
Artigo 17. Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social, compete 
aos Diretores: 
 

(a) observadas as competências e deliberações da Assembleia Geral e do Conselho 
de Administração, os Diretores terão poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se 
relacionem com o objeto social, observadas as ressalvas do presente Estatuto Social; 
(b) abrir, manter, transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências e escritórios de 
qualquer natureza em qualquer localidade do país ou do exterior; 
(c) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante 
quaisquer terceiros, inclusive para assinar quaisquer documentos que gerem 
responsabilidades ou obrigações para a Companhia, incluindo escrituras, dívidas, letra 
de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos de abertura de conta corrente e 
procurações (A) através de 2 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor 
Financeiro; ou (B) através de 1 (um) procurador devidamente constituído por dois 
diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Financeiro, e com poderes 
específicos. As procurações serão outorgadas pela Companhia mediante a assinatura do 
Diretor Financeiro, em conjunto com outro Diretor; e  
(d) representar a Companhia, através de qualquer de seus Diretores isoladamente, 
(i) perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas 
públicas ou mistas, exceto nos casos previstos no item (B) acima; (ii) perante o judiciário, 
inclusive para prestar depoimentos em juízo; (iii) em atos de mera rotina, que não gerem 
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qualquer obrigação pecuniária para a Companhia; e (iv) perante entidades certificadoras 
para obtenção de certificados digitais. 

 
Parágrafo 1º. Compete ao Diretor-Presidente:  
 

(a) conduzir a elaboração e execução dos planos estratégicos e operacionais, em todas 
as áreas da Companhia, visando assegurar seu desenvolvimento, crescimento e 
continuidade; 
(b) definir as políticas e objetivos específicos de cada área, coordenando a execução 
dos respectivos planos de ação, facilitando e integrando o trabalho das equipes, visando 
a otimizar os esforços para a consecução dos objetivos da Companhia; 
(c) identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre 
novos investimentos ou desenvolvimento de novos negócios, visando a garantir um 
retorno adequado aos acionistas e resguardar a segurança dos ativos da Companhia; 
(d) conduzir os processos de mudanças na cultura da organização, visando conquistar 
o engajamento de todos os integrantes e garantir a consolidação de uma cultura 
organizacional orientada para a contínua busca da qualidade e de altos padrões de 
desempenho individual e coletivo; 
(e) coordenar as negociações para aquisições, fusões, associações, e demais 
operações societárias que envolvam outras empresas, visando ao crescimento e 
consolidação dos negócios; 
(f) manter contatos com a direção de outras empresas, entidades de classe e órgãos 
governamentais, visando harmonizar esforços que se traduzam em benefícios para os 
clientes e o mercado; 
(g) analisar relatórios financeiros e não financeiros, com a finalidade de propor 
soluções e melhorias; e 
(h) firmar relações de confiança com os principais parceiros e partes interessadas.  

 
Parágrafo 2º. Compete ao Diretor de Relações com Investidores, além de outras atribuições 
definidas pelo Conselho de Administração, a prestação de informações aos investidores, à CVM 
e à B3, bem como manter atualizado o registro, formulários, cadastros e demais documentações 
societárias exigidas da Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável da CVM e 
de outros órgãos reguladores ou autorreguladores. 
 
Parágrafo 3º. Compete ao Diretor Financeiro: 
 

(a) planejar e elaborar os orçamentos e planos de trabalho e de investimentos da 
Companhia anuais ou plurianuais relativos às atividades da Companhia, devendo 
submetê-los à aprovação do Conselho de Administração;  
(b) responder pelo controle da execução dos orçamentos a que se refere a alínea 
anterior; 
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(c) administrar e investir os recursos financeiros da Companhia; e 
(d) dirigir os setores contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributário da 
Companhia. 

 
Parágrafo 4°.  Os instrumentos de mandato deverão ser sempre específicos para os atos a serem 
praticados pelo mandatário, e, com exceção daqueles outorgados para fins judiciais ou de defesa 
da Companhia em processos de natureza administrativa ou arbitral, terão prazo de validade 
limitado a 1 (um) ano, ressalvado o disposto no parágrafo 5 deste artigo. 
 
Parágrafo 5º. As procurações outorgadas pela Companhia que sejam vinculadas a contratos 
financeiros em geral ou instrumentos de dívida terão sua vigência encerrada apenas no momento 
do cumprimento da obrigação principal, em observância ao disposto no parágrafo único do artigo 
686 do Código Civil. 
 
Parágrafo 6º. É expressamente vedada aos Diretores a prática, em nome da Companhia, de 
qualquer ato relativo a negócios ou operações estranhas ao objeto social. 
 
Parágrafo 7º. Os Diretores serão substituídos: (i) nos casos de ausência ou impedimento, bem 
como de afastamento por prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias, por um Diretor indicado pelo 
Diretor-Presidente; e (ii) em caso de afastamento ou vacância por prazo igual ou superior a 120 
(cento e vinte) dias, o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover a eleição 
de novo Diretor. 
 
Parágrafo 8º. O Diretor-Presidente será substituído: (i) em caso de ausência ou impedimento por 
período de até 30 (trinta) dias, por um Diretor por ele indicado; e (ii) em caso de ausência ou 
afastamento por prazo igual ou superior 30 (trinta) dias, o Conselho de Administração deverá ser 
convocado para promover a eleição de novo Diretor-Presidente, conforme os procedimentos 
estabelecidos neste Estatuto Social. 
 

Seção IV 
Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração 

 
Artigo 18. O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções poderá criar 
comitês com objetivos definidos, bem como a estabelecer a respectiva composição e atribuições 
específicas de tais comitês, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração.  
 
Artigo 19. O Comitê de Auditoria, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de 
Administração, é composto por, no mínimo, 3 (três) membros e, no máximo, 5 (cinco) membros, 
eleitos para o exercício de mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo que ao menos 1 (um) é 
conselheiro independente, e ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos de 
contabilidade societária. 
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Parágrafo 1º. O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as características 
referidas no caput. 
 
Parágrafo 2º. As atividades do coordenador do Comitê de Auditoria estão definidas em seu 
regimento interno, aprovado pelo Conselho de Administração. 
 
Artigo 20. Compete ao Comitê de Auditoria, entre outras matérias:  
 

(a) opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditoria independente;  
(b) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e 
demonstrações financeiras;  
(c) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da 
Companhia;  
(d) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; 
(e) avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou aprimoramento 
das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações entre partes 
relacionadas; e 
(f) possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do 
descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de 
regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos 
para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. 

 
Capítulo V 

Conselho Fiscal 
 
Artigo 21. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições 
a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a 
pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. 
 
Parágrafo 1º. Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos 
e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral. 
 
Parágrafo 2º. A posse dos membros do Conselho Fiscal nos respectivos cargos far-se-á dentro 
de 30 (trinta) dias, a contar das respectivas datas de nomeação, e estará condicionada à prévia 
assinatura dos respectivos termos de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula 
compromissória referida no artigo 28 deste Estatuto Social. 
 

Capítulo VI 
Exercício Social e Lucros 
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Artigo 22. O exercício social terá duração de 1 (um) ano, se iniciará no dia 1º de janeiro e 
terminará no último dia do mês de dezembro de cada ano. 
 
Parágrafo 1º. Ao final de cada exercício social, serão elaboradas, com base na escrituração 
mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras previstas em lei, que compreenderão a 
proposta da administração para destinação do lucro líquido do exercício e serão auditadas por 
auditores independentes registrados na CVM e selecionados pelo Conselho de Administração. 
 
Parágrafo 2º. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de 
Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei 
das Sociedades por Ações, conforme disposto no parágrafo 8º deste artigo, ajustado para fins do 
cálculo de dividendos do artigo 202 da referida lei, observada a seguinte ordem de dedução:  

 
(a) 5% (cinco por cento) serão destinados à reserva legal, que não excederá de 20% 
(vinte por cento) do capital social; 
(b) do saldo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido será destinado ao 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações;  
(c) o saldo ajustado remanescente, se houver e depois de atendidas as disposições 
legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, observada a legislação 
aplicável. 

 
Parágrafo 3º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, para os fins previstos no artigo 
204 da Lei das Sociedades por Ações. Sempre que os lucros disponíveis permitirem, a critério 
do Conselho de Administração, serão pagos juros sobre o capital próprio ou dividendos 
semestrais. A Companhia poderá, ainda, conforme faculta o artigo 204, § 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações, levantar balanços e distribuir dividendos e/ou juros sobre capital próprio 
trimestrais ou em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre 
do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 
182 da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo 4º. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, na forma e nos limites de 
legislação aplicável. 
 
Parágrafo 5º. Os dividendos intercalares e intermediários e os juros sobre o capital próprio 
declarados em cada exercício social serão computados, por seu valor líquido, para satisfação do 
dividendo obrigatório do exercício social em que forem distribuídos e serão creditados como 
antecipação do dividendo obrigatório. 
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Parágrafo 6º. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável.  
 
Parágrafo 7º. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, 
contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 
Companhia. 
 
Parágrafo 8º. A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria uma participação nos lucros, não superior a 10% (dez por cento) do remanescente 
do resultado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
de renda e contribuição social, nos casos, forma e limites legais. 
 

Capítulo VII 
Liquidação 

 
Artigo 23. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, 
cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou 
liquidantes, e o Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que 
perfaçam o quórum estabelecido em Lei e na regulamentação aplicável, obedecidas as 
formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. 
 

Capítulo VIII 
Alienação de Controle 

 
Artigo 24. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que 
o adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da 
Companhia de titularidade dos demais acionistas, observadas as condições e os prazos previstos 
na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a 
lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante.  
 
Parágrafo 1º. Em caso de alienação indireta do controle, o adquirente deve divulgar o valor 
atribuído à Companhia para os efeitos do preço da OPA, bem como divulgar a demonstração 
justificada desse valor.  
 
Parágrafo 2º. Para os fins deste artigo, entende-se por “controle” e seus termos correlatos o poder 
efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento 
dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente 
da participação acionária detida.  
 

Capítulo IX 
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Atingimento de Participação Relevante 
 
Artigo 25. Qualquer acionista que adquira ou se torne titular de ações de emissão da Companhia, 
ou de outros direitos, conforme definido abaixo, de forma direta ou indireta, sobre ações de 
emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do seu 
capital social (desconsiderando-se as ações em tesouraria) (“Acionista Relevante” e 
“Participação Relevante”, respectivamente), deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 
da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade da Participação Relevante, efetivar 
uma oferta pública de aquisição de ações (“OPA de Atingimento de Participação Relevante”) 
para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na 
regulamentação aplicável da CVM, o Regulamento do Novo Mercado da B3 e os termos deste 
artigo 25.  

 
 Parágrafo 1º. Para fins deste artigo 25: 
 

(a) o termo “acionista” significa qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, 
qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de 
títulos, joint-ventures, universalidade de direitos ou outra forma de organização, 
residente, com domicílio ou sede no Brasil ou no exterior, ou grupo de acionistas, assim 
entendido como o grupo de pessoas vinculadas por contratos ou acordos de acionistas, 
acordos de voto ou de qualquer outra natureza, seja diretamente ou por meio de 
sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum, inclusive acordos de 
acionistas, orais ou escritos, seja diretamente ou por meio de sociedades controladas, 
controladoras, ou sob controle comum, ou agindo em conjunto ou que representem um 
interesse comum; e  

(b) o termo “direitos” significa quaisquer direitos de sócio, incluindo usufruto, 
opções ou direitos de compra, subscrição ou permuta, a qualquer título, que possam 
resultar na aquisição de ações de emissão da Companhia, incluindo derivativos, aluguel 
de ações, ou outros direitos que assegurem, de forma permanente ou temporária direitos 
políticos ou patrimoniais de sócio sobre ações de emissão da Companhia. 

 
Parágrafo 2º. A OPA de Atingimento de Participação Relevante deverá ser (i) dirigida 
indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser realizado na B3; 
(iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto no parágrafo 3º deste artigo 25, a 
ser pago à vista, em moeda corrente nacional, em contraprestação à aquisição de ações de emissão 
da Companhia.  
 
Parágrafo 3º. O preço de aquisição na OPA de Atingimento de Participação Relevante de cada 
ação de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao resultado do Valor da Ação acrescido 
do Prêmio, sendo que: 
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(a) O “Valor da Ação” corresponderá ao valor equivalente à média da cotação das 
ações de emissão da Companhia verificada nos últimos 60 (sessenta) pregões em bolsa 
de valores  imediatamente anteriores à data de realização da OPA de Atingimento de 
Participação Relevante, nos termos deste artigo 25. 
 
(b) O Prêmio por ação de emissão da Companhia corresponde aos seguintes 
montantes: 

i para Participação Relevante atingida até a data do primeiro aniversário da 
divulgação do anúncio de início da oferta pública inicial de distribuição de 
ações (“IPO”) da Companhia (“Conclusão do IPO”) (inclusive), o Prêmio 
corresponderá a 40% (quarenta por cento) do Valor da Ação;  

ii para Participação Relevante atingida após a data do primeiro aniversário da 
Conclusão do IPO e até a data do segundo aniversário da Conclusão do IPO 
(inclusive), o Prêmio corresponderá a 30% (trinta por cento) do Valor da 
Ação; ou 

iii para Participação Relevante atingida após o segundo aniversário da 
Conclusão do IPO e até o quinto aniversário da Conclusão do IPO, o Prêmio 
corresponderá a 20% (vinte por cento) do Valor da Ação. 

Parágrafo 4º. A realização da OPA de Atingimento de Participação Relevante não excluirá a 
possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular 
uma oferta pública de aquisição de ações concorrente, nos termos da regulamentação aplicável.  
 
Parágrafo 5º. Na hipótese do Acionista Relevante não cumprir com as obrigações impostas por 
este artigo 25, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para a realização 
da oferta pública de aquisição de ações; ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações ou 
exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral 
Extraordinária, na qual o Acionista Relevante não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão 
do exercício dos direitos do Acionista Relevante que não cumpriu com qualquer obrigação 
imposta por este artigo 25, conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da 
responsabilidade do Acionista Relevante por perdas e danos causados aos demais acionistas em 
decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este artigo 25. 
Parágrafo 6º. O disposto neste artigo 25 não se aplica: 

(a) aos acionistas controladores da Companhia e suas afiliadas cessionárias 
permitidas, , conforme previsto no Formulário de Referência da Companhia na data de 
Conclusão do IPO, e aos seus respectivos sucessores em razão de lei; 
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(b) aos acionistas ou grupo de acionistas que, na data da liquidação financeira do 
IPO, individualmente ou em conjunto, sejam titulares de Participação Relevante, e seus 
respectivos sucessores em razão de lei; e 

(c) aos acionistas ou grupo de acionistas que venham a ser titulares de Participação 
Relevante em decorrência (a) sucessão em razão de lei, (b) incorporação de outra 
sociedade pela  Companhia ou incorporação da Companhia por outra sociedade, ou ainda 
fusão da Companhia com outra sociedade, (c) incorporação de ações de outra sociedade 
pela Companhia ou incorporação de ações de emissão da Companhia por outra 
sociedade, ou contribuição de ações de emissão da Companhia em integralização de 
aumento de capital social de outra sociedade, (d) subscrição de ações ou outros valores 
mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, nos termos aprovados em 
Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, dentro do limite do capital 
autorizado, e/ou (e) de forma involuntária, como resultado de resgate, cancelamento, 
recompra ou grupamento de ações. 

 
Parágrafo 7º. A Assembleia Geral da Companhia poderá dispensar o Acionista Relevante da 
obrigação de efetivar a OPA de Atingimento de Participação Relevante mediante aprovação pela 
maioria dos votos dos acionistas presentes, sendo que referida assembleia somente será instalada, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas representando no mínimo, 2/3 (dois 
terços) do capital social com direito de voto, e em segunda convocação, com qualquer número 
de acionistas presentes.  
 
Parágrafo 8º. As disposições previstas neste artigo 25 serão aplicáveis exclusivamente em 
relação às hipóteses em que Participação Relevante seja atingida entre a Data de Conclusão do 
IPO (inclusive) até a data do quinto aniversário da Data de Conclusão do IPO (inclusive), mesmo 
que a data em que for tornado público o atingimento da Participação Relevante seja posterior a 
tal data. Para fins de esclarecimento e sem prejuízo do disposto acima, as disposições previstas 
neste artigo 25 terão vigência somente até o quinto aniversário da Data de Conclusão do IPO 
(inclusive), após o qual perderão automaticamente sua validade e eficácia.   
 

Capítulo X 
Reorganização Societária 

 
Artigo 26. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária 
da Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 
120 (cento e vinte) dias da data da Assembleia Geral que deliberou a referida reorganização. 
 
Parágrafo Único. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam 
pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em circulação da 
Companhia presentes na Assembleia Geral que deliberará sobre a referida reorganização deverão 
dar anuência a essa estrutura. 

130



21 

 

 
Capítulo XI 

Saída Voluntária do Novo Mercado 
 
Artigo 27. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída voluntária do 
Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na 
regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários sobre OPA para cancelamento de 
registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo 
possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das Sociedades 
por Ações; (ii) acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das Ações em Circulação deverão 
aceitar a OPA ou concordar expressamente com a saída do referido segmento sem a efetivação 
de alienação das ações.  
 
Parágrafo Único. A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da 
realização de oferta pública, na hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, nos termos 
do Regulamento do Novo Mercado. 
 

Capítulo XII 
Resolução de Disputas 

 
Artigo 28. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, 
efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara 
de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento em vigor na data do pedido de 
instauração da arbitragem (“Regulamento”), qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda de sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros 
do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei 
das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do 
Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
 
Parágrafo 1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento de medidas de 
urgência pelas partes ao Poder Judiciário, quando aplicável, obedecerá às previsões do 
Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado. 
 
Parágrafo 2º. A posse dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, fica condicionada à assinatura de termo de posse, que deve contemplar sua sujeição à 
cláusula compromissória referida no caput deste artigo. 
 

Capítulo XIII 
Disposições Gerais e Transitórias 
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Artigo 29. Os acordos de acionistas, devidamente arquivados na sede social, serão sempre 
observados pela Companhia, nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. Os 
administradores da Companhia zelarão pela observância e fiel cumprimento dos referidos 
acordos e o presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade de qualquer voto 
proferido pelos acionistas vinculados em contrariedade com os termos de tal acordo.  
 
Artigo 30. A nulidade, no todo ou em parte, de qualquer artigo deste Estatuto Social, não afetará 
a validade ou exequibilidade das demais disposições deste Estatuto Social. 
 
Artigo 31. As disposições contidas nos capítulos VIII, IX, X e na seção IV do capítulo IV, bem 
como as demais referências ao Novo Mercado e regras relativas ao Regulamento do Novo 
Mercado constantes deste Estatuto Social (incluindo a vedação de acumulação dos cargos de 
presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presidente ou principal executivo da 
Companhia), somente terão eficácia a partir da data da publicação do anúncio de início da oferta 
pública inicial de ações de emissão da Companhia. 
  
Artigo 32. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral 
e regulados de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações, observado o previsto 
no Regulamento do Novo Mercado. 
 

* * * 
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ANEXO B – CÓPIA DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA 
REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 2021, QUE APROVOU, DENTRE OUTRAS 
MATÉRIAS, A REALIZAÇÃO DA OFERTA 
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BLUEFIT ACADEMIAS DE GINÁSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/ME nº 24.921.465/0001-43 

NIRE 3530049956-5 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 2021 

1. Data, Hora e Local: No dia 28 de julho de 2021, às l0hs, os acionistas da Bluefit 

Academias de Ginástica e Participações S.A. ("Companhia") se reuniram na sede da Companhia, 

na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.327, conjunto 61 e 62, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na cidade 

de São Paulo, Estado de São Paulo. 

2. Convocação: Convocação dispensada em virtude da presença de acionistas representando 

a totalidade do capital social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 124, §4º, da Lei nº 

6.404/1976 (a "Lei das S.A.") e verificado pelas assinaturas que constam do Livro de Presença 

de Acionistas. 

3. Presença: Compareceram à Assembleia Geral Extraordinária acionistas representando 

100% do capital social com direito a voto, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 

de Presença de Acionistas. 

4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a submissão pela Companhia do pedido de registro de 

companhia aberta, como emissor categoria "A", perante a Comissão de Valores Mobiliários 

("CVM") e o registro de emissor perante a B3 S.A. -Brasil, Bolsa, Balcão ("B3"), bem como sua 

adesão ao segmento especial de listagem designado Novo Mercado e admissão da negociação de 

suas ações na B3; (ii) a realização de oferta pública de distribuição primária e secundária de ações 

ordinárias de emissão da Companhia ("Ações"), nos termos da Instrução CVM nº400, de 29 de 

dezembro de 2003, conforme alterado ("Instrução CVM 400"), (iii) a reforma e consolidação do 

Estatuto Social da Companhia, adequando-o às regras aplicáveis às companhias abertas e ao 

segmento de listagem do Novo Mercado da B3; (iv) a eleição dos membros do Conselho de 

Administração da Companhia; (v) a tomada de contas dos administradores, exame, discus~ão e 

votação das demonstrações financeiras relativas aos exercícios so,ciais encerrados em 31 de 

dezembro de 2020, 2019 e 2018; (vi) exame, discussão e votação·das demonstrações financeiras 

especiais da Companhia com data-base de 30 de junho de 2021, bem como a tomada de contas 

dos administradores da Companhia referentes ao exercício social corrente até a referida data; e 

(vii) a prática de todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores pela 

administração da Companhia. 

5. Mesa: Presidente: Filippe Luna Savoia; Secretário: Rafaela Betoni Olchenski. 
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6. Deliberações: As seguintes deliberações foram aprovadas pela unanimidade dos 

acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas ou reservas: 

6.1. Preliminarmente, autorizar a lavratura da ata que se refere a esta Assembleia Geral 

Extraordinária na forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, § 1 ° da Lei das S.A., bem 

eomo a publicação da ata desta Assembleia Geral Extraordinária com a omissão das assinaturas 

dos acionistas presentes, na forma do artigo 130, § 2°, da Lei das S.A. 

6.2. Observado o disposto no item 6.4 abaixo, aprovar e autorizar a submissão, pela 

Companhia, do pedido de registro de companhia aberta, como emissor categoria "A", perante a 

CVM, nos termos da Instrução CVM nº 480/2009. 

6.3. Observado o disposto no item 6.4 abaixo, aprovar e autorizar a submissão do pedido de 

registro da Companhia como emissor na B3, bem como sua adesão ao segmento especial de 

listagem designado Novo Mercado e admissão da negociação de suas ações na B3, com a 

celebração, com a B3, do Contrato de Participação do Novo Mercado, ficando a Diretoria da 

Companhia autorizada a tomar as medidas necessárias junto à B3 com vistas à formalização das 

deliberações acima. 

6.4. Aprovar a realização de oferta pública de distribuição primária e secundária de ações 

ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade dos acionistas vendedores, no Brasil, com 

esforços de colocação no exterior ("Oferta"), a qual deverá ser realizada segundo os termos e 

condições abaixo: 

a. A Oferta será realizada, no Brasil, em conformidade com a Instrução da CVM nº 400, de 

29 de dezembro de 2003 ("Instrução CVM 400") e demais normativos aplicáveis, sob a 

coordenação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários 

S.A. ("Coordenador Líder"), e com a participação de determinadas instituições 

financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. 

b. Serão também realizados, simultaneamente, pela XP Investments US, LLC ("Agente de 

Colocação Internacional"), em conformidade com o Placement Facilitation Agreement, 

a ser celebrado entre a Companhia e o Agente de Colocação Internacional ("Contrato de 

Colocação Internacional"), esforços de colocação das Ações (i) nos Estados Unidos da 

América ("Estados Unidos"), exclusivamente para investidores institucionais 

qualificados (qualified institutional buyers), residentes e domiciliados nos Estados 

Unidos, conforme definidos na Rule 144A do Securities Act de 1933, editado pela U.S. 

Securities and Exchange Commission ("SEC"), conforme alterado ("Securities Act"), em 

operações isentas de registro nos Estados Unidos em conformidade com o Securities Act, 

e nos regulamentos editados ao amparo do Securities Act, bem como nos termos de 

quaisquer outras regras federais e estaduais dos Estados Unidos sobre títulos e valores 
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mobiliários; e (ii) nos demais países, que não os Estados Unidos e o Brasil, para 

investidores que sejam considerados não residentes ou domiciliados nos Estados Unidos 

ou não constituídos de acordo com as leis desse país (non U.S. Persons), em conformidade 

com o Regulation S editado pela SEC no âmbito do Securities Act, de acordo com a 

legislação vigente no país de domicílio de cada investidor ( os investidores descritos nos 

itens "i" e "ii" acima, em conjunto, "Investidores Estrangeiros"). Em ambos os casos, 

apenas serão considerados Investidores Estrangeiros, os investidores que invistam no 

Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento da Lei nº 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, conforme alterada, ou da Resolução do Conselho Monetário Nacional 

nº 4.373, de 29 de setembro de 2014 e da Resolução CVM nº 13, de 18 de novembro de 

2020, sem a necessidade, portanto, da solicitação e obtenção de registro de distribuição e 

colocação das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais de outro país, 

inclusive perante a SEC. 

c. Nos termos do artigo 14, §2° da Instrução CVM 400, até a data da divulgação do anúncio 

de início da Oferta, a quantidade de ações ordinárias inicialmente ofertada (sem 

considerar as Ações do Lote Suplementar, conforme a seguir definidas) poderá, a critério 

da Companhia e/ou dos acionistas vendedores no âmbito da Oferta ("Acionistas 

Vendedores"), em comum acordo com o Coordenador Líder, a ser acrescida em até 20% 

(vinte por cento), nas mesmas condições e no mesmo preço das ações ordinárias 

inicialmente ofertadas ("Acões Adicionais"). 

d. Adicionalmente, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de ações 

ordinárias inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Adicionais) poderá ser 

acrescida de um lote suplementar em percentual equivalente a até 15% ( quinze por cento), 

nas mesmas condições e ao mesmo preço das ações ordinárias inicialmente ofertadas 

("Acões do Lote Suplementar"). 

e. Nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das S.A., não será observado o direito de 

preferência dos acionistas da Companhia no aumento de capital decorrente da Oferta. 

6.4.1. Registrar que caberá ao Conselho de Administração adotar todas as medidas e praticar 

todos os atos necessários para a efetiva implementação da Ofertá, incluindo aprovar o aumento 

do capital social da Companhia a ser realizado no contexto da Oferta, inclusive em relação às 

Ações do Lote Suplementar, fixando o número de Ações objeto da Oferta e preço de emissão das 

Ações, após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento junto a 

investidores institucionais nos termos do artigo 23, parágrafo 1 ° e artigo 44 da Instrução CVM 

400 (Bookbuilding). 

6.4.2. Autorizar, para todos os fins e efeitos legais, a administração da Companhia a praticar 

todos os atos necessários e/ou convenientes à implementação da Oferta, incluindo, sem limitação, 
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a celebração de todos os contratos e documentos necessários para a conclusão da Oferta e a 

aprovação dos prospectas a serem utilizados na Oferta. 

6.5. Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir a adoção 

das regras necessárias para atender às disposições legais aplicáveis a companhias abertas e às 

regras do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3; e (ii) a alteração e inserção de 

outras provisões julgadas necessárias, as quais foram lidas, revisadas e aprovadas, passando o 

Estatuto Social a vigorar com a redação constante do Anexo I à ata que se refere a esta Assembleia 

Geral, sendo certo que, em caso de não realização da Oferta, os acionistas presentes concordam 

em realizar nova assembleia geral para retificar as alterações ora aprovadas, de forma que o 

Estatuto Social deverá ser ajustado para que volte a vigorar conforme versão até então em vigor. 

6.6. Aprovar, em virtude da modificação das regras de composição e prazo de mandato do 

Conselho de Administração no âmbito da reforma estatutária aprovada nos termos do item acima, 

a eleição dos seguintes 5 (cinco) membros efetivos para compor o Conselho de Administração, 

os quais ocuparão os cargos abaixo indicados, todos com mandato unificado vigente até a data de 

realização da assembleia geral ordinária que examinar as contas do exercício social a se encerrar 

em 31 de dezembro de 2021: (i) BERNARDO DANTAS RODENBURG, brasileiro, casado sob 

regime da separação total de bens, advogado, portador da carteira de identidade nº 11.394.652-

01, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 091.330.997-40, com domicílio 

profissional na Rua Dias Ferreira, 190, sala 601, Leblon, CEP 22431-050, na Cidade do Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; (ii) FELIPE DE AFFONSECA RIBENBOIM LOWNDES 

DALE, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro de produção, 

portador da carteira de identidade nº 0200349272, expedida pelo DIC/RJ, inscrito no CPF/ME 

sob o nº 057.401.107-26, com domicílio profissional na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, conj. 

302, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iii) 

JOÃO MOISES DE OLIVEIRA, brasileiro, viúvo, administrador de empresas, portador da 

carteira de identidade nº 3.776.190, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 

090.620.258-20, residente e domiciliado na Rua Oscar Bressane, nº 415, CEP 04151-040, na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iv) CAIO FIUZA SILVA, brasileiro, solteiro, 

engenheiro de produção, residente e domiciliado na Avenida Lucio Costa, 3300, bloco 1, ,apto. 

301, Barra da Tijuca, CEP 22630-010, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 

portador da carteira de identidade nº 21.017.339-9, expedida pelo DETRAN/RJ e inscrito no 

CPF/ME sob o nº 124.649.957-62; e (v) KATIA MARTINS COSTA, brasileira, casada, 

economista, portadora da carteira de identidade nºl 7.124.258-0, expedida pela SSP/SP, inscrita 

no CPF/ME sob o nº083.858.778-00, residente e domiciliada na Alameda Franca, 1329, apto. 61, 

CEP 01422-005, Jardim Paulista, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

6.6.1. Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos 

termos da legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os membros do Conselho 

de Administração ora eleitos estão em condições de firmar, sem qualquer ressalva, as 
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declarações de desimpedimento mencionadas no artigo 147, § 4.0
, da Lei das S.A. e no 

artigo 2.0 da Instrução CVM nº 367, de 29 de maio de 2002, que ficarão arquivadas na 

sede da Companhia. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos serão 

investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no livro 

próprio, dentro do prazo legal, oportunidade em que prestarão a referida declaração. Os 

membros do Conselho de Administração declararam, também, em documento próprio, 

estarem integralmente cientes da Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e da 

Política de Negociação de Valores Mobiliários, nos termos da Instrução da CVM nº 358, 

de 3 de janeiro de 2002. 

6.6.2. Foi aprovado e anuído entre os acionistas presentes que, nada obstante o disposto 

no Artigo 16, §4° da Lei das S.A., o Sr. BERNARDO DANTAS RODENBURG ocupará 

o cargo de Presidente do Conselho de Administração e o Sr. JOÃO MOISES DE 

OLIVEIRA ocupará o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração. 

6.6.3. Foi registrado e anuído entre os acionistas presentes que, conforme declarações 

fornecidas pelos membros do Conselho de Administração ora eleitos, o Sr. CAIO FIDZA 

SILVA e a Sra. KATIA MARTINS COSTA se enquadram na qualidade de conselheiro 

independente conforme o Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 e o Estatuto 

Social da Companhia. 

6.7. Aprovar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício 

social de 2021, no valor de até R$ 1.736.336,00, ficando a cargo do Conselho de Administração 

da Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de 

representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da Lei das S.A. 

6.8. Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, 

acompanhadas do Relatório Anual da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, 

relativas aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018. 

6.9. Aprovar as demonstrações financeiras especiais da Companhia com data-base de 30 de 

junho de 2021, bem como as contas dos administradores da Conipap.hia referentes ao exercício 

social corrente até a referida data. 

6.10. Autorizar os membros dos órgãos da administração da Companhia a praticarem todos os 

atos necessários à implementação das deliberações tomadas e aprovadas nesta Assembleia Geral 

Extraordinária. 

7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada 

esta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. 
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8. Assinaturas: Mesa: Filippe Luna Savoia (presidente) e Rafaela Betoni Olchenski 

(secretário). Acionistas Presentes: Leste Private Equity Fundo de Investimento em Participações 

Multiestratégia Investimento no Exterior, LPE II Fundo de Investimento em Participações 

Multiestratégia Investimento no Exterior, LPE Fitness Fundo de Investimento em Participações 

Multiestratégia, os três fundos representados por sua gestora Leste Private Equity Gestão de 

Recursos Ltda., Sintesi Participações Ltda., Fortune Pre IPO Fund LP, James Marcos de Oliveira, 

Fabio Oliveira Guterres, Eduardo Teixeira Jorge e Karen Midori Nakasato. 

A presente ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio 

São Paulo, 28 de julho de 2021. 

Filippe Luna Savoia 

Presidente Secretário 

lll!llm!l!lllll~-
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 2021 

ANEXOI 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 

DA BLUEFIT ACADEMIAS DE GINÁSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A. 

Capítulo I 

Denominação, Sede, Objeto e Duração 

Artigo 1º. A BLUEFIT ACADEMIAS DE GINÁSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A. 

("Companhia") é uma companhia aberta, que se rege por este Estatuto Social e pelas leis e 

regulamentação aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 ("Lei das Sociedades por Acões"). 

Parágrafo Único. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. -Brasil, Bolsa, 

Balcão ("B3"), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, 

administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do 

Regulamento do Novo Mercado da B3 ("Regulamento do Novo Mercado"). 

Artigo 2º. A Companhia possui sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir, manter, transferir ou encerrar filiais, sucursais, 

agências e escritórios de qualquer natureza em qualquer localidade do país ou do exterior, 

mediante aprovação da Diretoria. 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a gestão de academias de ginástica, a gestão de 

ativos intangíveis não-financeiros, a participação societária em outras sociedades, a organização 

de eventos esportivos, a sublocação de espaços e treinamentos à distância por meio de 

aplicativos. 

Parágrafo Único. A Companhia poderá desenvolver diretamente outras atividades afin,s ou 

complementares ao objeto expresso no caput deste artigo. 

Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

Capítulo II 

Capitais e Ações 

Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda 

corrente nacional, é de R$ 67.021.467,15 (sessenta e sete milhões, vinte e um mil, quatrocentos 
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e sessenta e sete reais e quinze centavos), dividido em 613.669 (seiscentos e treze mil, seiscentos 

e sessenta e nove) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 

Parágrafo lº. Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias 

Gerais da Companhia. 

Parágrafo 2°. As ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de depósito, em nome 

de seus titulares,junto a instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 

("CVM"), sem emissão de certificados. O custo de transferência da propriedade das ações 

escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme 

venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, respeitado o art. 35, §3° da Lei das 

Sociedades por Ações. 

Parágrafo 3°. Fica facultado ao Conselho de Administração aumentar o capital social até o limite 

de 53 .907 ( cinquenta e três mil, novecentas e sete) novas ações ordinárias, independentemente 

de reforma estatutária ou aprovação por parte dos acionistas, bem como estipular os termos, 

condições, preço de emissão e forma de integralização das novas ações a serem emitidas nos 

termos deste parágrafo. 

Parágrafo 4º Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, ainda: 

(i) deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis; (ii) outorgar opção 

de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados e a prestadores de serviço 

da Companhia ou a sociedades sob seu controle, de acordo com os planos aprovados pela 

Assembleia Geral, sem direito de preferência para os acionistas; (iii) aprovar aumento do capital 

social mediante a capitalização dt: lw,;rus uu rnst:rvas, com ou st:m bonificação t:m açõt:s. 

Parágrafo 5º. A Companhia não poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias. 

Artigo 6º. A Companhia poderá, mediante aprovação do Conselho de Administração, excluir o 

direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício de que trata o parágrafo 4°, do 

artigo 171, da Lei das Sociedades por Ações, na emissão de ações, debêntures conversíveis em 

ações ou bônus de suhscriçi'io, dentro do limite do capital autorizado, cuja colocação seja feita 

mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou pennuta por ações em oferta pública 

de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei das Sociedades por Ações, ou, 

ainda, de acordo com lei especial sobre incentivos fiscais. Também não haverá direito de 

preferência na outorga e no exercício de opção de compra ou subscrição de ações, na forma do 

disposto no §3°, infine, do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. 
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Capítulo III 

Assembleia Geral 

1' :) 
,1) 6 

Artigo 7°. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros 

meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do 

artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, sempre que os interesses 

sociais o exigirem. 

Parágrafo 1 º. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração ou, nos 

casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante 

anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias 

de antecedência, e a segunda convocação com antecedência mínima de 8 (oito) dias, observado, 

ainda, o disposto na regulamentação da CVM que dispõe sobre informações, pedidos de 

procuração, participação e votação a distância em assembleias gerais. 

Parágrafo 2°. As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo presidente do Conselho 

de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por pessoa escolhida por maioria dos 

acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para 

secretariá-la. 

Artigo 8°. Além das atribuições previstas em lei, competirá à Assembleia Geral deliberar sobre: 

(a) tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as 

demonstrações financeiras; 

(b) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 

quando instalado; 

(c) fixar a remuneração glohal anual dos administradores, assim como a cios membros do 

Conselho Fiscal, se instalado; 

(d) criar, alterar ou cancelar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações 

aos administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à 

Companhia ou a sociedade sob seu controle, ou outros planos de incentivos atrelados às 

ações e/ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; 

(e) alterar o estatuto social; 

(f) deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração da Companhia, sobre 

a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 

(g) deliberar sobre a saída da Companhia do Novo Mercado da B3; 

(h) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação, incorporação de ações e cisão da 

Companhia; 

(i) deliberar sobre a dissolução e liquidação da Companhia, eleger e remover o liquidante e 

o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, bem como deliberar 
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sobre cessação do estado de liquidação da Companhia e aprovar as contas dos liquidantes 

da Companhia; 

(j) declaração ou pedido de falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da 

Companhia; 

(k) suspender o exercício de direitos de acionistas, conforme previsto em lei e neste Estatuto 

Social, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser 

objeto de suspensão; 

(1) amortização ou resgate de ações ou aquisição ou alienação ou qualquer forma de 

negociação, pela Companhia das suas próprias ações, exceto no âmbito de (a) programa 

de recompra de ações da Companhia, conforme previamente aprovado, nos termos da lei 

e regulamentação aplicáveis, e/ou (b) plano de incentivo a administradores, empregados 

e/ou prestadores de serviços da Companhia e/ou de suas controladas que seja atrelado às 

ações e/ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia, conforme previamente 

aprovado; 

fechamento do capital da Companhia e cancelamento do seu registro de companhia aberta 

perante a CVM a pedido da Companhia, sem prejuízo da prerrogativa do acionista 

controlador prevista no parágrafo 4, artigo 4 da Lei 6.404/76; 

(m) resolver os casos omissos no presente Estatuto Social, observadas as disposições da Lei 

das Sociedades por Ações; e 

(n) dispensar a realização de ofertas públicas de aquisição de ações ("OPA"), como requisito 

para a saída da Companhia do Novo Mercado, observado o disposto no parágrafo único 

abaixo. 

Parágrafo Único. A deliberação a que se refere o item .ú:!.}(+) deste artigo deverá ser instalada em 

primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) 

do total das ações em circulação da Companhia. Caso referido quórum não seja atingido, a 

Assembleia Geral poderá ser instalada em segunda convocação com a presença de qualquer 

número de acionistas titulares de ações em circulação. A deliberação sobre a dispensa de 

realização da OPA deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de ações em 

circulação presentes na Assembleia Geral, conforme disposto no Regulamento do Novo 

Mercado. 

Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão 

tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco e as 

abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social. 
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Capítulo IV 

Administração 

Seção I 

Normas Gerais 
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Artigo 10. A administração da Companhia caberá ao Conselho de Administração e à Diretoria, 

na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social. 

Parágrafo 1 º. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria nos respectivos 

cargos far-se-á dentro de 30 (trinta) dias, a contar das respectivas datas de nomeação, e estará 

condicionada à prévia assinatura dos respectivos termos de posse, que deve contemplar sua 

sujeição à cláusula com promissória referida no artigo 27 deste Estatuto Social. 

Parágrafo 2º. Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 

permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. 

Parágrafo 3º. A remum.:ração global e anual dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, cabendo então ao Conselho de Administração 

deliberar sobre a distribuição da verba individualmente entre os administradores. 

Parágrafo 4°. Os administradores ficam dispensados de prestar caução. 

Artigo 11. Dentro dos limites estabelecidos neste artigo, a Companhia indenizará e manterá 

indenes os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e dos Comitês de 

Assessoramento e demais empregados que exerçam cargo uu função <le gestão na Companhia, 

bem como as pessoas que exerçam tais cargos ou funções em controladas da Companhia (em 

conjunto ou isoladamente, o "Beneficiário"), na hipótese de eventual dano ou prejuízo 

efetivamente sofrido pelo Beneficiário por força do exercício regular de suas funções na 

Companhia e/ou em suas controladas. 

Parágrafo 1 º. A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do exercício 

das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados 

em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia e/ou de 

suas controladas; (iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no artigo 159 da Lei das 

Sociedades por Ações; e (v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de 

indenidade firmado com o Beneficiário. 

Parágrafo 2º. Caso seja condenado por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em 

julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício 

das atribuições ou poderes; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) em interesse próprio 
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ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia e/ou de suas controladas, o 

Beneficiário deverá ressarcir a Companhia e/ou suas controladas de todos os custos e despesas 

incorridos com a assistência jurídica, bem como de eventual indenização paga antecipadamente 

ao trânsito em julgado, nos termos da legislação em vigor. 

Parágrafo 3º. As condições e as limitação da indenização objeto do presente artigo serão 

determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão deverá ser aprovado pelo Conselho 

de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos 

para os administradores e outros colaboradores. 

Seção II 

Conselho de Administração 

Artigo 12. O Conselho de Administração será composto por 5 (cinco) ou 7 (sete) membros 

efetivos, e até igual número de suplentes, acionistas ou não, todos eleitos e destituíveis pela 

Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, dentre os quais 

um será eleito presidente e outro vice-presidente pelos acionistas da Companhia. 

Parágrafo 1 º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte 

por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição do 

Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de 

Admiui~lração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os 

eleger. 

Parágrafo 2°. Quando, em decorrênci;:i cfa observância do percentual refrri<lo no parágrafo 1 ° 
deste artigo, resultar número fracionário de membros do Conselho de Administração, a 

Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, 

nos termos do Regulamento do Novo Mercado. 

Parágrafo 3º. Os cargos de presidente do Conselho de Administração e de diretor presidente ou 

principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

Parágrafo 4°. O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo 

ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades que 

possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse 

conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do 

Conselho de Administração caso se configure, supervenientemente, os fatos de impedimento 

indicados neste parágrafo. 
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Artigo 13. Ressalvado o disposto no parágrafo 5° deste artigo e a possibilidade de eleição em 

separado nas hipóteses legais, a eleição dos membros do Conselho de Administração dar-se-á 

pelo sistema de chapas. 

Parágrafo 1 º. Na eleição de que trata este artigo, somente poderão concorrer as chapas: (i) 

indicadas pelo Conselho de Administração; ou (ii) que sejam indicadas, na forma prevista no 

parágrafo 3° deste artigo, por qualquer acionista ou conjunto de acionistas. 

Parágrafo 2º. Os acionistas ou conjunto de acionistas que desejarem propor chapa para concorrer 

aos cargos no Conselho de Administração deverão, juntamente com a proposta de chapa, a ser 

apresentada nos termos da regulamentação vigente, encaminhar ao Conselho de Administração 

as informações requeridas pela regulamentação vigente acerca de cada um dos candidatos que 

compuserem a chapa. 

Parágrafo 3°. É vedada a apresentação de mais de uma chapa pelo mesmo acionista. Não 

obstante, uma mesma pessoa poderá integrar duas ou mais chapas, inclusive aquela indicada pelo 

Conselho de Administração. 

Parágrafo 4°. Cada acionista somente poderá votar em uma chapa e serão declarados eleitos os 

candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral. 

Parágrafo 5°. Na hipótese de eleição dos membros do Conselho de Administração pelo processo 

de voto múltiplo, cada integrante das chapas apresentadas na forma deste artigo será considerado 

um candidato para o cargo de membro do Conselho <le Administração. 

Artigo 14. As matérias enumeradas abaixo são de competência do Conselho de Administração, 

sem prejuízo de outras competências fixadas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto 

Social: 

(a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e/ou de suas controladas, 

aprovando as diretrizes estratégicas, políticas empresariais, incluindo políticas contábeis, 

e objetivos para todas as áreas de atuação da Companhia e/ou de suas controladas; 

(b) aprovar o código de conduta da Companhia e as políticas corporativas, incluindo 

as relacionadas à divulgação de informações, negociação de valores mobiliários, 

gerenciamento de riscos, transações com partes relacionadas, indicação e remuneração 

da administração, e suas revisões; 

( c) aprovar as metas financeiras e operacionais para a avaliação de desempenho da 

Companhia e/ou de suas controladas; 

(d) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia e/ou de suas controladas, e 

examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e/ou de suas controladas, 

solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e qualquer 
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outros atos, sendo que o direito a fiscalização caberá a cada conselheiro, individualmente, 

o qual poderá fazer recomendações ao Conselho de Administração; 

(e) manifestar-se sobre relatórios da administração e demonstrações financeiras da 

Companhia, e opinar sobre as propostas dos órgãos da administração da Companhia e/ou 

de suas controladas a serem submetidas à aprovação da Assembleia Geral; 

(f) submeter à Assembleia Geral da Companhia proposta de destinação do lucro 

líquido do exercício, bem como deliberar sobre (i) o levantamento de balanços 

semestrais, ou em períodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou juros 

sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, e (ii) o pagamento de dividendos 

intermediários ou intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros, 

existentes no último balanço anual ou semestral; 

(g) eleger e destituir os Diretores da Companhia e estabelecer suas funções e limites 

de poder, quando não especificado no presente Estatuto Social; 

(h) dentro do limite do capital autorizado da Companhia, conforme previsto neste 

Estatuto Social, (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures 

conversíveis; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a 

outorga de opção de compra de ações aos administradores, empregados e pessoas 

naturais prestadoras de serviços da Companhia e de suas controladas, com exclusão do 

direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; e 

(iii) aprovar o aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, 

com ou sem bonificação em ações; 

(i) aprovar a contratação de empregados-chave da Companhia e/ou de suas 

controladas, considerado, para tanto, aqueles que, individualmente, recebam 

remuneração bruta anual igual ou superior à R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 

mil reais); 

(i) aprovar a remuneração individual, fixa e variável, bem como os benefícios, a 

serem pagos aos administradores da Companhia, respeitando o limite global determinado 

pela Assembleia Geral; 

(k) celebrar quaisquer contratos pela Companhia e/ou por suas controladas que 

envolvam valor superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) desde que não previsto 

no orçamento anual previamente aprovado; 

(l) aprovar a aquisição pela Companhia e/ou por suas controladas de qualquer 

participação em outra pessoa jurídica, associações ou joint ventures, consórcios ou 

grupos de sociedade; 

(m) aprovar toda e qualquer aquisição de ativos, pela Companhia e/ou por suas 

controladas, quando o valor individual ou em uma série de operações da mesma natureza 

for igual ou superior ao montante equivalente em moeda nacional a R$ 3.000.000,00 

(três milhões de reais), desde que não esteja previsto no orçamento anual previamente 

aprovado; 

(n) aprovar toda e qualquer alienação e/ou oneração de ativos, pela Companhia e/ou 

por suas controladas (incluindo participações societárias ou valores mobiliários), quando 
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o valor individual ou em uma série de operações da mesma natureza for igual ou superior 

ao montante equivalente em moeda nacional a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); 

(o) aprovação de qualquer endividamento, financiamento e empréstimo bancário da 

Companhia e/ou das suas controladas, e a emissão de debêntures e notas promissórias 

comerciais, quando o valor individual ou em uma série de operações da mesma natureza 

for igual ou superior ao montante equivalente a 2x EBITDA orçado da Companhia 

referente ao exercício social corrente quando da contração ou na hipótese dos encargos 

do endividamento, financiamento e empréstimos bancários for superior a CDI acrescido 

de 8% ao ano, isoladamente ou em conjunto, dentro de um mesmo exercício social, e/ou 

aprovação de qualquer endividamento, financiamento e empréstimo bancário da 

Companhia e/ou das suas controladas, que supere o valor individual em uma operação 

de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 

(p) aprovar a prestação, pela Companhia e/ou por suas controladas, de quaisquer 

garantias a terceiros, com exceção daquelas prestadas para obtenção de qualquer 

endividamento, financiamento e empréstimo bancário com valores inferiores aos 

previstos no item "o" acima, as quais serão de competência da Diretoria da Companhia 

e/ou dos órgãos de administração competentes das controladas da Companhia; 

( q) aprovar a fusão, incorporação, incorporação de ações e cisão, ou qualquer outra 

forma de reorganização societária com a participação de terceiros envolvendo qualquer 

das controladas da Companhia, bem como se manifestar em relação a tais operações com 

a participação de terceiros envolvendo a Companhia; 

(r) aprovação e/ou alteração de qualquer plano de incentivo a administradores, 

empregados e/ou prestadores de serviços das controladas da Companhia que seja atrelado 

às ações e/ou outros valores mobiliários de emissão das controladas da Companhia; 

(s) aprovar a outorga de opções de compra de ações e/ou outros direitos a quaisquer 

beneficiários no âmbito de qualquer plano de incentivo a administradores, empregados 

e/ou prestadores de serviço da Companhia e/ou de suas controladas atrelado às ações 

e/ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia e/ou de suas controladas 

(inclusive planos de outorga de opção de compra de ações); 

(t) nomear e destituir os auditores independentes da Companhia e de suas 

controladas, bem como convocá-los para prestar os esclarecimentos que entender 

necessários sobre qualquer matéria; 

(u) aprovar o planejamento estratégico, plano de negócios, projeções plurianuais e 

o orçamento anual da Companhia e de suas controladas para o exercício subsequente, o 

qual incluirá limites de endividamento, de investimentos, de despesas operacionais, 

política de distribuição de resultados, dentre outros assuntos; 

(v) aprovar ou modificar qualquer transação ou contrato entre, de um lado, a 

Companhia e/ou qualquer de suas controladas e, de outro lado, qualquer dos empregados, 

administradores, membros do Conselho Fiscal ou acionistas da Companhia e respectivas 

partes relacionadas; 
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(w) aprovar a criação e revogação de órgãos estatutários, comitês de assessoramento 

ou órgãos consultivos da Companhia, cargos de administradores da Companhia, assim 

como fixar seus poderes, forma de funcionamento, funções e sua remuneração, 

respeitadas as disposições deste Estatuto Social; 

(x) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública 

de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio 

de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do 

edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (a) a 

conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse 

da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos 

potenciais impactos para a liquidez das ações; (b) os planos estratégicos divulgados pelo 

ofertante em relação à Companhia; ( c) alternativas à aceitação da oferta pública de 

aquisição disponíveis no mercado; ( d) o valor econômico da Companhia e (e) outros 

pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as 

informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; 

(y) amortização ou resgate de ações ou outros valores mobiliários de emissão das 

controladas da Companhia ou aquisição ou alienação ou qualquer forma de negociação, 

pelas controladas da Companhia das ações ou outros valores mobiliários de emissão de 

tais controladas; 

(z) atribuição de participação no lucro de controladas da Companhia aos respectivos 

administradores de tais controladas, nos termos do artigo 152, § § l º e 2° da Lei das S.A; 

(aa) deliberar sobre a dissolução e liquidação de controladas da Companhia, a eleição 

e remoção do liquidante de tais controladas, bem como deliberar sobre cessação do 

estado de liquidação de tais controladas e aprovar as contas dos liquidantes de tais 

controladas; 

(bb) deliberar sobre a declaração ou pedido de falência, pedido de recuperação 

judicial ou extrajudicial de controladas da Companhia; 

(cc) decidir sobre qualquer matéria que não seja de competência privativa da 

Assembleia Geral ou da Diretoria, nos termos deste Estatuto Social ou da legislação 

aplicável; e 

( dd) avaliar, ao menos anualmente, se a estrutura e orçamento da área de Auditoria 

Interna são suficientes ao desemprenho de suas funções. 

Parágrafo Único. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos 

votos dos membros do Conselho de Administração presentes na reunião, não se computando os 

votos em branco e as abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei, no regimento interno 

do Conselho de Administração e neste Estatuto Social. 

Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, trimestralmente, 

independente de convocação quando de acordo com a agenda definida na primeira reunião 

ordinária do Conselho de Administração de cada exercício social da Companhia, e 
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extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação realizada na forma no §2º deste 

artigo. 

Parágrafo 1 º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas mediante a presença 

da maioria de seus membros. 

Parágrafo 2°. A convocação para as reuniões do Conselho de Administração deverá ser feita pelo 

presidente ou pelo vice-presidente do Conselho de Administração, com indicação da data, hora, 

lugar, ordem do dia e documentos a serem discutidos, enviada a todos os membros do Conselho 

de Administração com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. No mínimo 2 (dois) 

membros do Conselho de Administração poderão solicitar que o presidente ou vice-presidente 

do Conselho de Administração convoque reunião extraordinária do órgão. Caso a reunião do 

referido órgão não seja convocada em até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação dos 

mencionados membros do Conselho de Administração, referida reunião poderá ser convocada 

por quaisquer 2 (dois) membros do Conselho de Administração com antecedência mínima de 5 

(cinco) dias úteis. 

Parágrafo 3º. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões do 

órgão por meio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio que 

permita que todos os membros do Conselho de Administração possam ver e/ou ouvir uns aos 

outros e, nesse caso, serão considerados presentes à reunião em questão, devendo confirmar seu 

voto por declaração por escrito encaminhada ao presidente do Conselho de Administração por 

carta, e-mail ou fax até o final do dia da reunião. 

Parágrafo 4º. Cada membro do Conselho de Administração terá direito a um voto nas 

deliberações do Conselho de Administração, sendo que as deliberações serão tomadas por 

maioria de seus membros presentes na reunião. O presidente e vice-presidente do Conselho de 

Administração não terão a prerrogativa de voto de desempate. 

Parágrafo 5°. Na ausência temporária ou definitiva do presidente, seja por qualquer motivo, o 

vice-presidente sub-rogar-se-á nas suas funções até o retomo ou substituição do presidente 

ausente, nos termos do regimento interno do Conselho de Administração, sendo que as funções 

e competências do presidente do Conselho de Administração também são aquelas ali previstas. 

Parágrafo 6º. Na hipótese de vacância permanente do presidente, o vice-presidente 

automaticamente assumirá o cargo, e na reunião do Conselho de Administração subsequente, 

será realizada a nomeação do novo presidente do Conselho de Administração de forma 

permanente, até o término do prazo do mandato original. 

Parágrafo 7°. No caso de ausência ou impedimento temporário, de membro do Conselho de 

Administração, tal membro ausente ou temporariamente impedido poderá ser representado nas 
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